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      Apresentação

    


    
      Este livro sistematiza textos e reflexões apresentados durante o Ciclo de Debates – 25 anos de avaliação de sistemas educacionais no Brasil, realizado pela Fundação Carlos Chagas, o qual reuniu, em três diferentes momentos do ano de 2012, um seleto grupos de profissionais com experiência na realização desssas avaliações e/ou com larga trajetória de pesquisa na área, além de estudiosos de áreas afins, para discutir um tema que adquiriu grande centralidade no panorama internacional e no quadro atual da educação no país.


      O objetivo do Ciclo foi produzir uma retrospectiva analítica da experiência brasileira nessa temática e pautar marcos e questões de referência para a produção de conhecimento e formulação de políticas no campo da educação. Buscou-se, ainda, aprofundar o debate acerca dos efeitos dessas avaliações sobre os sistemas educacionais e sobre as tendências de usos de seus resultados nas redes de ensino. O intento foi o de discutir as potencialidades de contribuição dos modelos de avaliação para a efetiva elevação dos padrões educacionais, tendo em vista assegurar o direito de toda a população a uma educação de qualidade. O debate de ideias contemplando diferentes e divergentes perspectivas sobre o tema permitiu abordar, de forma franca e aprofundada, os impasses e desafios postos pela política de avaliação de resultados nos sistemas de ensino, evitando os radicalismos fáceis que tendem a demonizar essas práticas ou a defendê-las de modo incondicional.


      Os três encontros temáticos, realizados em março, agosto e novembro, respectivamente, foram organizados em blocos com duração de dois dias cada, a saber:


      Bloco 1 – Origem e pressupostos da avaliação de sistemas


      1. Origem e pressupostos da avaliação de sistemas no contexto das políti cas educacionais para a educação básica: mudanças de abordagem e significados

    


    2. Aspectos metodológicos e técnicos: delineamentos assumidos nas avaliações, limites e perspectivas de aprimoramento


    Bloco 2 – Implicações das avaliações de sistema educacional


    3. Avaliação como instrumento de gestão das redes (planejamento, políticas de bonificação e incentivos)


    4. Tessituras entre avaliação, currículo e formação docente


    Bloco 3 – Reflexões a partir de estudos e experiências de avaliação


    5. Experiências estaduais e municipais em destaque e interface com as políticas de avaliação federais


    6. Sistemas de Avaliação Educacional: balanço das pesquisas realizadas


    Cada bloco contou com a participação de quatro palestrantes, dois comentadores, quatro provocadores e uma plateia composta de especialistas especialmente convidados para o evento.


    Este texto apresenta, como sinalizado acima, os trabalhos componentes do Bloco I.


    Os palestrantes Juan Casassus (Chile) e Dirce Nei Teixeira de Frei-tas (UFGD), foram comentados por Maria Inês de Sá Pestana (ex-diretora do INEP), e Ruben Klein (Cesgranrio) e Bernardete Gatti (pesquisadora da FCC), comentados por Gláucia Torres de Novaes Franco (pesquisadora da FCC).


    Os comentadores tiveram como tarefa oferecer ao público sínteses dos textos dos palestrantes e das discussões geradas por eles, bem como ressaltar as questões de fronteira que se relacionavam à temática dos trabalhos. Coube-lhes, assim, contribuir para a organização dos debates e, sempre que possível, tecer relações ou evidenciar as tensões e convergências entre as proposições dos participantes. Ao término de cada seminário, o comentador foi convidado a elaborar uma reflexão sobre questões e polêmicas relacionadas ao tema.


    A sistemática dos trabalhos contou, ainda, com um grupo multidisciplinar de quatro debatedores, especialmente convidados para constituir um fórum de discussão composto por estudiosos e pesquisadores de várias regiões, linhas de pesquisa e área de atuação, cuja tarefa era fazer provocações sobre o conteúdo das palestras e propiciar o aprofundamento das discussões. Sua tarefa foi a de levantar questões polêmicas, apontar desacordos e limites com base no que foi exposto e na literatura de referência, trazendo o olhar de seu campo disciplinar e/ou de sua linha teórica da avaliação.


    O primeiro Ciclo de Debates teve como debatedores Maria Alba de Souza (Instituto Avaliar), Maria Angélica Pedra Minhoto (Unifesp), João Luiz Horta Neto (Inep), Raquel Valle (estatística da FCC) e Wag ner Andriola (NAVE/UFC).


    Os trabalhos das mesas foram acompanhados por convidados especialistas que, como ouvintes qualificados, também tiveram oportunidade de externar suas opiniões ou ressaltar preocupações, por escrito ou oralmente, para serem incorporadas ao debate.


    Este é, pois, o primeiro volume sobre o Ciclo de Debates “Vinte e cinco anos das avaliações de sistemas educacionais no Brasil”, que sintetiza as valiosas contribuições de pequisadores, especialistas e gestores públicos que se dispuseram a socializar suas reflexões acerca das avaliações de sistemas educacionais no Brasil.


    As Organizadoras
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      A adoção de metodologia de trabalhos como a proposta no Ciclo de Debates teve como pressuposto a colaboração e participação ativa dos convidados. O comprometimento e a disponibilidade dos palestrantes, comentadores e debatedores e o envolvimento dos convidados especialistas possibilitaram um rico debate e uma troca de experiências e reflexões muito oportuna ao que se propôs o evento: fazer um balanço sobre os Vinte e Cinco Anos das Avaliações de Sistemas Edu ca cio nais no Brasil. Fica o registro do agradecimento das organizadoras do evento a todos os participantes que, certamente, deixaram sua contribuição às reflexões do campo da avaliação no Brasil.
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    Introdução


    
      Adriana Bauer

      Marialva Rossi Tavares

    


    


    No Brasil, as avaliações de sistemas educacionais começaram a ser concretizadas no final da década de 1980, mais especificamente em 1988, com a proposição do Sistema Na-cional de Avaliação do Ensino Público de 1º grau (SAEP) (Bonami-no, 2002; Freitas, 2004), que lançou as bases para uma política de avaliação federal mais abrangente que, atualmente, atinge os diversos níveis de ensino, da Educação Básica à Pós-Graduação. A partir dessa experiência piloto, consolidou-se o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que previa a articulação entre as medidas de desempenho e resultados de estudos de contexto, com os seguintes objetivos:


    
      O SAEB foi criado tendo por objetivo central promover uma avaliação externa e em larga escala da educação no Brasil, visando a construir dois tipos de medidas. A primeira, da aprendizagem dos estudantes e, a segunda, dos fatores de contexto correlacionados com o desempenho escolar. A implementação da avaliação em larga escala se constituiu com a intenção de subsidiar os formuladores e executores das ações governamentais na área educacional em todos os níveis de governo. Com a avaliação se pretende averiguar a eficiência dos sistemas no processo de ensino-aprendizagem e, também, a equidade da educação oferecida em todo o país (MEC, 2012).

    


    Tais objetivos têm se alterado ao longo dos anos, assim como se observam mudanças nos desenhos desses sistemas de avaliação. Nota-se, ainda, que diversos estados e municípios federados1 consolidaram seus próprios sistemas de avaliação, a partir das iniciativas federais (SAEB e Prova Brasil, notadamente). Atualmente, dezessete estados brasileiros possuem sistemas próprios de avaliação:


    


    a) Na Região Norte: Acre, Amazonas, Pará, Tocantins,


    b) Na Região Nordeste: Alagoas, Bahia, Ceará, Pernambuco, Piauí,


    c) Na Região Centro-Oeste: Goiás, Mato Grosso do Sul,


    d) Na Região Sudeste: Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Ja-neiro, São Paulo,


    e) Na Região Sul: Paraná, Rio Grande do Sul.


    


    Algumas dessas iniciativas foram pioneiras, como é o caso do Sistema Per manente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) e do Sis te ma Mineiro de Avaliação da Educação Pública (SIMAVE)2, implantados em 1992 e do Sistema do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SA RESP)3, iniciado em 1996. Além dessas, ou-tros sistemas já possuíram sis te mas próprios de avaliação e, por diversos motivos, descontinuaram a ex pe riência ou a aplicaram de forma irregular, como é o caso do Paraná (AVA)4.


    Mesmo com a consolidação dos sistemas de avaliação e de sua expansão, nota-se após quase vinte e cinco anos da realização da primeira experiência que veio originar os sistemas de avaliação tal como os conhecemos atualmente, ainda há muita controvérsia em torno dessas avaliações. Inclusive, tais controvérsias ganham maior relevo quando, a partir de 2005, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) criou o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, pretenso indicador de qualidade do ensino.


    Além disso, em conjunto com o desenvolvimento dos sistemas de avaliação educacional, há a introdução e o aprimoramento de mecanismos de gestão educacional via avaliação de sistemas educacionais, concretizando um modelo de gestão que se baseia no monitoramento dos resultados educacionais e o entendimento de qualidade da educação baseado na consecução de melhores índices quantitativos. Exemplos desses mecanismos, que têm sido apontados por diversos autores, são: o direcionamento curricular das escolas; a incorporação de políticas de premiação e bonificação de escolas e professores a partir das avaliações; as classificações de escolas, alunos, redes de ensino etc., a partir dos resultados obtidos nas avaliações, dentre outros.


    Por outro lado, a consolidação das avaliações estaduais e, até mesmo das municipais, gera informações sobre o rendimento dos alunos e potencializa sua democratização, a partir das quais muitas decisões sobre política educacional podem ser tomadas e muitas pesquisas realizadas. Nesse sentido, é inegável a necessidade de informações em larga escala para que se possa conhecer a realidade educacional local e nacional.


    Aspectos positivos e negativos das avaliações de sistemas vêm sendo apontados por diversos pesquisadores que já se debruçaram sobre essas análises (Sousa, 2000; Bonamino, 2002; Freitas, 2002; Vianna, 2003; Sousa e Oliveira, 2007; Coelho, 2008, Brooke, 2011).


    Passados quase 25 anos da primeira iniciativa e considerando as mu-danças realizadas nos modelos e propostas ao longo do tempo, faz-se opor tuno retomar algumas das discussões realizadas no final de década de 1980, relembrar preocupações que estavam subjacentes nas primeiras propostas e que influenciavam as questões metodológicas, e, incorporar na discussão o conhecimento que vem sendo produzido e difundido sobre essas avaliações, seus usos e implicações nas redes de ensino.


    A Parte I contém as contribuições dos palestrantes, em forma de artigos, sobre a Origem e pressupostos da avaliação de sistemas educacionais, em uma tentativa de retomar e sistematizar o registro histórico do percurso das avaliações externas em nosso país.


    No primeiro artigo, Juan Casassus analisa as avaliações padronizadas no contexto das políticas educativas, propondo uma meta-análise dessas avaliações em que descortina seu aparente caráter objetivo, neutro e descontextualizado, e as reconstrói a partir de seus pressupostos políticos, éticos (de valor) e filosóficos. O autor argumenta que, a origem de algumas das ideias fundamentais às avaliações padronizadas provêm de outros domínios e, ao explorá-las, pretende contribuir com o debate e buscar melhores formas de avaliar a educação, que contribuam para a melhoria da formação e da aprendizagem dos alunos.


    Bernardete Gatti traça um detalhado histórico da avaliação educacional no Brasil ao relembrar a constituição do campo desde os meados do século XX e retratar seu desenvolvimento. Em texto fundamental para subsidiar a compreensão do surgimento das primeiras iniciativas de avaliação de sistemas educacionais, no final da década de 1980 e início dos anos de 1990, até sua consolidação, Gatti narra, com riqueza de detalhes, os objetivos e preocupações que estavam postos no momento da proposição dos primeiros sistemas avaliativos e faz um balanço crítico do que ocorreu, transcorridos vinte e cinco anos das primeiras iniciativas, traçando perspectivas contemporâneas para essas avaliações.


    Dirce Nei Teixeira de Freitas complementa a análise realizada por Gatti, sistematizando a composição do aparelho avaliativo da educação básica no Brasil, desde as primeiras iniciativas que ocorrem na década de 1980 até as avaliações existentes atualmente, explorando a variação dos objetivos dos principais componentes desse sistema. A autora ex-plo ra as características relacionadas a esses objetivos, bem como realiza um balanço das mudanças que eles sofreram até se consolidar em um mecanismo de monitoramento de metas educacionais. Adicional men-te, Freitas sintetiza as principais críticas que vêm sendo realizadas aos principais componentes do sistema de avaliação do Brasil, em uma contribuição ímpar à literatura sobre a temática.


    Ruben Klein procura enfatizar a importância da avaliação para definir a qualidade da educação e fixar metas. Enfatiza que as metas, no caso das políticas educacionais, são fixadas em termos de conclusão do ensino fundamental e médio e, no caso da equidade, são definidas quan to à qualidade de aprendizagem. Neste sentido, discute a importância das estatísticas educacionais apontando como necessário a adoção de um código único para os alunos (no caso código do INEP) e as vantagens do uso da teoria de resposta ao item (TRI) a partir de um novo patamar que considere a criação de bons bancos de itens calibrados e a utilização de Testes Adaptados ao Computador.


    Maria Inês Pestana retoma as intenções e tensões que estiveram presentes no início da proposição dos sistemas avaliativos, e ressalta a importância de se ter, no âmbito do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) informações e indicadores que possibilitassem o conhecimento sobre as diversas redes educacionais e seu gerenciamento. A autora também retoma os objetivos de cada avaliação proposta no âmbito federal e propõe um balanço das principais mudanças ocorridas em seus desenhos metodológicos. Ao trazer para a análise a reflexão do ponto de vista de uma gestora do INEP, Pestana contribui com as discussões sobre os sistemas de avaliação por outra perspectiva: a do gestor que esteve diretamente envolvido no processo de consolidação das avaliações de sistema no Brasil.


    A Parte II, Aprofundando o debate, contempla a reflexão dos debatedores, suscitadas por sua participação no Ciclo de Debates. Para a produção desses textos, os provocadores receberam suas falas transcritas e, a partir delas, desenvolveram um pequeno texto, reflexivo, onde expressaram algumas de suas considerações acerca da expansão e consolidação dos sistemas de avaliação no Brasil.


    Instigada pela fala de Klein, Maria Angélica Minhoto coloca em xeque a racionalidade de recentes intervenções públicas que procuram induzir a qualidade da educação por meio do estabelecimento de metas e da divulgação de indicadores educacionais que tão somente relacionam os resultados de provas externas ao fluxo escolar. Neste sentido, destaca a fragilidade do sistema atual de avaliação afirmando que os indicadores gerados por esta avaliação podem estar figurando como mecanismos de defesa que acabam neutralizando e ocultando a perpetuação da extrema desigualdade.


    João Luiz Horta Neto discute as possibilidades e limites do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), proposto a partir de 2005 como medida da qualidade do ensino ofertado em âmbito nacional. Para respaldar suas reflexões, o autor retoma os antecedentes do IDEB, desvelando as discussões que estavam em jogo no momento de sua proposição. A partir desse cenário, traça considerações sobre os limites políticos e técnicos do indicador, refletindo criticamente sobre os próprios rumos da política educacional baseada em avaliações em larga escala.


    Maria Alba de Souza expressa suas preocupações sobre o uso dos resultados das avaliações externas nas escolas e pelas escolas, expressando a necessidade de uma maior preocupação, por parte dos elaboradores das avaliações e dos gestores educacionais dos órgãos centrais e intermediários, com a forma como os resultados das avaliações são disseminados, bem como com sua apropriação pelos profissionais das escolas.


    Finalizamos o livro com as Considerações finais que contemplam uma síntese dos principais aspectos discutidos no decorrer do primeiro bloco de debates, procurando apontar as controvérsias e confluências no discurso dos participantes sobre as avaliações externas no Brasil. Nosso objetivo, com essa síntese, é contribuir para a sistematização do debate e ressaltar as principais questões a serem consideradas para seu aprimoramento. Esperamos que este livro, além de sistematizar a história dos sistemas de avaliação da educação no Brasil desde os seus primórdios, possa subsidiar as discussões realizadas por pesquisadores, gestores educacionais e interessados no tema.


    


    


    1 Até o momento não há levantamento de quantos dos municípios brasileiros já possuem seus sistemas próprios de avaliação. Sabe-se, contudo, que experiências municipais começam a aparecer, não apenas em grandes centros, como São Paulo (Prova da Cidade e Prova São Paulo), Campinas (Prova Campinas), Rio de Janeiro (Prova Rio) e Distrito Federal (Sistema de Avaliação do Desempenho das Instituições Educacionais do Sistema de Ensino – SIADE), mas em municípios de médio e pequeno porte, como Vitória (ES), Recife (PE), Petrolina (CE), Castro (PR), Angra dos Reis e Piraí (RJ), João Monlevade (MG) e Igrejinha (RS).


    2 A proposta inicial do SIMAVE, de 1992, foi substituída em 2000, quando essa avaliação passou a ser componente do Programa de Avaliação da Rede Pública da Educação Básica (PROEB). De qualquer forma, apesar da mudança no desenho e nos pressupostos, não houve descontinuidade na avaliação mineira desde seus primórdios.


    3 Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo, utilizado pela Secretaria de Educação do Estado, desde 1996, para avaliar a educação básica no estado. Segundo informações disponíveis no site da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, os principais objetivos do SARESP são: “O principal propósito do Saresp é obter indicadores educacionais que possam subsidiar a elaboração de propostas de intervenção técnico-pedagógica no sistema de ensino, visando a melhorar a sua qualidade e a corrigir eventuais distorções detectadas. O Saresp constitui, assim, uma espécie de “bússola” para a reorientação das ações da SEE/SP, especialmente no que diz respeito à capacitação dos recursos humanos do magistério, e do trabalho das escolas participantes. Mais ainda: ao envolver diretamente professores, alunos e pais em suas atividades, pretende contribuir para o fortalecimento e o aperfeiçoamento de uma cultura avaliativa não punitiva e fomentadora de mudanças qualitativas na Educação no Estado de São Paulo”. Disponível em: http://saresp.edunet.sp.gov.br/2005/subpages/conheca.htm. Acesso em 23/07/2007.


    4 Segundo levantamento de Brooke (2011), o Programa de Avaliação do Sistema Educacional do Pa-raná (AVA) ocorreu entre 1995 e 1998 e, posteriormente, nos anos 2000 e 2002.
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Política y Metáforas: un Análisis de la Evaluación Estandarizada en el Contexto de la Política Educativa 




Juan Casassus1 









Introducción 


Comienzo formulando dos precisiones. En este texto la expresión “evaluación estandarizada” (EvEs) se refiere a un conjunto de pruebas que son administradas y corregidas en condiciones uniformes. Como formato, la EvEs toma el uso de pruebas de opción múltiple estandarizadas, susceptibles de ser corregidas por máquinas. Esto facilita su uso masivo y al mismo tiempo la hace costo eficiente. Progresivamente se la esta utilizando para tomar decisiones de política educativa, por ello, este campo se ha transformado en un campo relevante y crucial. Pero es también un campo complejo y opaco lo cuál hace de él un área problemática.


La segunda precisión es en relación a lo “político”. Esta palabra se usa a veces en el sentido de expresar la orientación o postura de base que adopta una persona que tiene capacidad de imponerla. Esta orientación corresponde a la visión de esa persona acerca de cómo debería ser la sociedad y se constituye en la fuente que inspira sus decisiones. Otro sentido es el vinculado a la idea de “política educativa” que expresa un conjunto de acciones mas o menos coherentes que se desea implementar para lograr una finalidad. El tercer sentido del uso de la palabra, es el de “medida” que se expresa como decisiones de corto plazo tomadas para corregir o promover la implementación de la política educativa. El uso de la información que produce la EvEs varía según el sentido que se le de a la acepción de la palabra política. El uso va de menor a mayor uso, es decir menor relevancia en el primer sentido y mayor en el tercero. 


Analizar el instrumento de las EvEs es importante porque ha estado en el centro del gran cambio de política educativa de las dos últimas décadas. Recordemos que a inicios de los años noventa se inició una reforma educativa simultánea en América Latina, donde se pasó de una política centrada en el acceso al sistema educativo, a una política focalizada en el acceso a la educación entendida como la adquisición de una “buena” educación, o una educación de “calidad”. En términos de política educativa y su gestión, la primera era administrada mediante la planificación de la expansión del sistema. Pero la gestión de la segunda no fue confiada a los departamentos ocupados por la ciencia cognitiva, metodología, curriculum y pedagogia como cabía esperar en una política cuya finalidad es mejorar aprendizajes. ¿Por qué? Porque en la búsqueda de una educación de calidad, se introdujo el concepto de que ésta debía estar basada en evidencia. Por ello el nuevo enfoque fue progresivamente administrado por evaluadores y estadísticos profesionales sobre la base de una batería de tests y pruebas estandarizadas.


El cambio de política ocurrió rápidamente. Estimulados por organismos trasnacionales, durante los años noventa los países de América Latina adhirieron con entusiasmo a la idea de instalar sistemas nacionales de medición y EvEs. Hasta 1990 solo Chile contaba con un dispositivo de carácter nacional de EvEs. Seis años después ya eran 15 los países que lo habían instalado (Arancibia, 1996). Desde entonces la EvEs se ha ido transformado en un instrumento crucial de política educativa. Se partió como un esfuerzo de generar sistemas de información en un ámbito donde no existían, para pasar a la situación actual en el cual la EvEs se ha convertido en la norma que orienta la decisiones en la mayoría de los ámbitos de la educación, incluyendo en ellas aspectos tan variados como la política curricular, asignación de recursos, formación o las referidas a la carrera docente. La reforma de la educación, otrora vista como un proceso complejo y multidimensional, ha terminado por estar guidada principalmente por un indicador único y lineal: el resultado de pruebas estandarizadas.




La EvEs es presentada con frecuencia como una actividad objetiva, neutral y descontextualizada (Hopkins; Stanley; Hopkins, 1991). Obje-tiva porque pertenece a la corriente objetivista de la educación que comparte los principios teóricos fundamentales del conductismo. Neutral porque esta basada en técnicas, que son vistas como un instrumental neutro al servicio de usuario; y descontextualizada, queriendo decir con esto que es abstracta y universal, lo que le permitiría ser aplicada con la misma eficacia en cualquier contexto. En la medida que la importancia de la educación crece y se imbrica mas en el campo personal, social, político y económico, mas aumentan las presiones para que la política educativa se base en evidencia empírica y comparativa. En la medida que las naciones se incorporan mas activamente a la globalización, mayor es el peso que adquieren la evaluaciones internacionales en la formulación de políticas nacionales. En la medida que los sistemas los sistemas nacionales de EvEs se desarrollan, se produce un cambio en su función. Como por ejemplo en mi país, Chile, el SIMCE ha mostrado una evolución que va desde cumplir originalmente con una función complementaria al proceso educativo, a transformarse en el eje central de los procesos educativos, para luego mostrar una tendencia a la autonomía, hasta convertirse en la variable independiente en materia de política educativa, transformándola a ésta en una variable dependiente. 


La perspectiva adoptada en este texto considera el tema desde una visión más amplia, haciendo un “meta análisis”, donde la EvEs no es considerada solamente como una cuestión objetiva, neutral y descontextualizada, sino por el contrario, es vista fundamentalmente, desde una perspectiva política, ética (de valor) y filosófica. En particular, se busca mostrar que la evaluación no es una entidad objetiva que se sostiene por si misma, sino que esta ligada y contextualizada con otros aspectos fundamentales. También quiero mostrar que tampoco es neutra, sino que esta basada en un conjunto de ideas persistentes que la ligan con metáforas fundamentales pero de otras áreas, en particular la economía. El enfoque adoptado me ha llevado a examinar aspectos de la estructura conceptual de la visión dominante respecto de la educación, política educativa y de la EvEs. Mi propósito es explorar algunas de las ideas fundamentales acerca de la naturaleza de la EvEs y mostrar que en su base hay un conjunto de ideas persistentes que son de otros dominios. Al hacerlo mi deseo es de contribuir al debate y a la voluntad de buscar nuevas y mejores formas para la evaluación en la educación para mejorar la formación y aprendizaje de los alumnos. Con ello quiero decir contribuir a una evaluación multidimensional, más humana, orientada a la formación y más enraizada en el conocimiento científico actual acerca del aprendizaje y de sus contextos.


 




La evaluación estandarizada es política, no es neutra 


El enunciado del problema pareciera ser simple: el sentido común que prevalece hoy es que la política educacional debería estar basada en evidencia científica, y no en filosofía, ética (valores) o política. Las instancias trasnacionales han estimulado con êxito una política educativa de rendición de cuentas (accountability) y que su formulación este basada en evidencia empírica, enla ciencia, la técnica, la racionalidad y, sobre todo que este dotada de un tipo de evaluación que pueda ser transformada en un número (medición) que facilite la comparación (OECD, 2007). Es en este contexto, que la EvEs es presentada como una actividad que se ajusta a estos criterios.


Pero, lejos de ser una actividad apolítica, lo que está en la base de lo recién dicho es de carácter político. Lo es a nivel internacional como nacional. La globalización ya no es solo una cuestión de mercados sino que ha evolucionado hacia una contienda social y política por imponer valores y formas de pensar asociados a la economía, la privatización y el mercado (Milani, 2005). Por ello, no es de extrañar que en las motivaciones y agendas de las organizaciones transnacionales,la implementación de sistemas de medición como la EvEs en los sistemas educativos de América Latina ocupara un lugar tan preponderante.


A nivel nacional, la EvEs exhibe varias funciones políticas. Po de-mos comenzar diciendo que en la práctica, la implementación de los sis temas de EvEs ha sido siempre iniciada por la política de gobierno y como tal forma parte integral de ella. Como lo ha notado House (1998), la EvEs tiene una función de legitimación. En términos generales, al asociar la acción del gobierno con la EvEsvista como una actividad científica, la EvEs cumple la función de legitimar y hacer más creíble la acción del gobierno. Independiente de que la información que emerge de la EvEs sugiera que la educación se encuentre mejor, peor o que esté estancada, la publicación de los resultados de estas evaluaciones es comunicado como una expresión de gestión moderna. Esto es llevar a cabo una rendición de cuentas públicas o accountability destinada a informar la los padres, (la demanda) acerca del estado de los establecimientos educacionales de manera que puedan elegir entre ellos el que mas les convenga.


En el uso de la Ev Es ligada a la política educativa hay movimientos de connotaciones aparentemente contradictorias. Por una parte los valores asociados a la EvEs tienen implícitos una tendencia a favorecer la privatización y la creación de cuasi mercados en la educación. Esto podría ser visto como una perdida de poder real para el Estado pues estimula la privatización de la educación pública con la consecuente pérdida de control y reduce su tamaño. Pero por otra parte, este movimiento es contrarrestado con una la redefinición de la acción del Estado, en el sentido de dejar de ocuparse de la provisión de servicios para concentrarse en la regulación de estos. Es decir, que los sistemas de EvEs no solo tienen la función de proveer información para la formulación de política, sino que también mediante la evaluación externa de la educación, tiene la función de potenciar el control externo de los procesos que ocurren en el aula. Con ello, el establecimiento de un sistema de EvEs se orienta real o ficticiamente a fortalecer la capacidad de regulación y de control. Mas regulaciones y control tienen implicancias. Se orientan a reducir el espacio de acción de los educadores, la que es reemplazada por la imposición de procedimientos estándares en la enseñanza y una mayor carga administrativa. Pero también tiene implicancias a nivel del Estado puesto que lo recién descrito, se traduce en mas burocracia.


Otro ángulo de la rendición de cuentas es que entregar los resultados de la evaluación a la opinión pública, presentándolos como una gestión transparente de rendición de cuentas, combinada con la imagen de un Estado regulador también tiene una función política: hace que el debate público sobre educación se concentre en los puntajes y en las explicaciones de las causas de los resultados sin asumir ninguna responsabilidad en ello. El foco del debate se coloca casuísticamente la responsabilidades principalmente en los docentes por ser actores claves en la relación de aprendizaje. Pero no solo en ellos sino también en las familias, los alumnos y la gestión de las escuelas como causantes de los resultados. Mediante este proceso, el Estado aparece como un ente regulador neutro de los procesos educativos. Focalizar la discusión pública sobre los puntajes revestidos de neutralidad, permite eludir la discusión acerca de materias de política educativa sobre las cuales hay controversia como por ejemplo los contenidos educativos, la privatización de la educación o la creación de cuasi mercados, o incluso sus fundamentos teóricos. Focalizar la discusión sobre los puntajes, obstaculiza la discusión sobre la educación. De esta manera se reafirma la impresión de que lo que importa no fuera la educación sino el prestigio o desprestigio de estar arriba o abajo en un ranking nacional o internacional.


La relación entre la evidencia producida por la EvEs y la formulación y decisiones de política es opaca. Su opacidad no se conlleva con la imagen de neutralidad y transparencia que le atribuye el sentido común que ha sido establecido por organismos transnacionales, gobiernos y los medios masivos. Ya lo dijimos, la decisión de utilizar el enfoque de la EvEs para producir información para la política educativa, es política. Puede coincidir o no con la ideología de los líderes, las presiones a que están sometidos, o lo atractivo que es su simplicidad aparente (Casassus, 2010), pero la decisión es política, no es técnica. La relación entre evidencia y formulación de política no es lineal como se quisiera sugerir. A veces domina la evidencia y en otras ocasiones domina la formulación de la política, pero en la base, aunque oculta, siempre está la opción política, valórica o filosófica de quienes toman estas decisiones.


Mas arriba dijimos que las informaciones producidas por la EvEs se utilizan como medio de legitimación y rendición de cuentas por parte del gobierno. Desde un punto de vista político esto justifica su uso con creces. Pero su uso en la comunicación social no quiere decir que sea esa la información que se usa en la formulación y toma de decisiones de política. Es solo la cara pública. Una cosa es lo que se comunica y otra cosa es la fuente en que se basa la formulación de política y la toma de decisiones. Cualquiera que haya estado cerca de la formulación y de decisiones de política sabe que éstas están basadas en la orientación política, valórica o filosófica de los involucrados. Una cosa es lo que se comunica como rendición de cuentas, y su uso en la legitimación del gobierno, y otra cosa es su uso real en la formulación de política. Esto no quiere decir que no se pueda utilizar en la formulación y de decisiones de política. De hecho esas informaciones se usan para justificar a la decisión de medidas de corto plazo que se adopten. Esto tiene la ventaja de que al comunicar se da muestra de adaptabilidad y eficacia del gobierno. Pero lo que orienta la política educativa, está en el plano político, ético o valórico. Por ejemplo, en mi país, Chile, el principio de “li-bertad de enseñanza” (metáfora de lucro y opciones religiosas) es mas valorado que “educación pública”. El principio de la “libertad de ense-ñanza” ha sistemáticamente primado y guido la formulación y decisión de la política educativa. Sin embargo en la comunicación hacia el pú-blico, lo que prima es la idea de “fortalecer la educación pública”. Este fenómeno, es parte de la opacidad.


En los medios académicos existen apasionadas discusiones acerca de las características de distintos enfoques evaluativos (cuantitativos, cualitativos, democráticos, dialógicos, auténticos, objetivos, estandarizados, constructivos, sintéticos, sumativos o de formación y proceso por nombrar algunos) y la calidad de la información que ellos producen. En estos ámbitos, los enfoques estandarizados no son los mas valorados. Es lo contrario. Sin embargo, aun cuando el gobierno no interviene en la discusión, al optar por una evaluación de tipo EvEs, el go-bierno lafortalece por sobre otras formas de evaluación, y le da po der. Esta es uma acción política bidireccional de apoyo mutuo: el go bierno, en una decisión política (no técnica) determina el tipo de evaluación, evaluación que hemos visto recién le redita beneficios.


Sin embargo, lo que parece ser un circulo virtuoso no lo es. Como ve-remos luego, el tipo de evaluación condiciona el tipo de política educa ti-vaque se diseña, principalmente, a nivel de las medidas que se adoptan. El equilibrio inicial de apoyos mutuos tiende a romperse, y el peso de la prueba, empieza acondicionar y dominar la política. Lo que parecería ser inicialmente un debate académico acerca de los distintos enfoques, al desplazarse al campo de la política social adquiere gran importancia. La elección de la EvEs como elemento central de la gestión se inscribe en las ideas tayloristas de la gestión científica. Como sabemos, el centro de la orientación de Taylor (1979) estuvo puesto en establecer mecanismos de estandarización de los procesos y los resultados. El énfasis en que la política educativa y su gestión deben estar basadas en la ciencia y la evidencia, pone en el tapetela cuestión de qué tipo de ciencia es la que debería regular la vida cotidiana y la educación adquiere gran importancia y esta lejos de ser una elección neutra. El énfasis en el uso de la ciencia, la racionalidad y la evidencia en la política y la gestión del Estado no siempre ha tenido consecuencias democráticas. La gestión científica podría tener méritos en cuanto a la eficiencia del sistema, pero su orientación hacia la ingeniería social no solo presenta peligros ya descritos por Orwell (1984), Bradbury (2010) y Huxley (2007) sino que también se ha traducido en el advenimiento de regímenes totalitarios y policiales.


Hay otras dimensiones políticas del énfasis en la política educativa basada en evidencia y la EvEs relacionadas con el locus del control. Si es la prueba la que determina los requerimientos hacia la educación, ¿quién determina los requerimientos de la prueba? Estamos lejos de los tiempos en los cuales se pensaba que lo que ocurría con los contenidos de la educación dependía principalmente de los curriculistas. Hoy el terreno de la educación se ha vuelto mucho más político en el sentido de que hay muchos más actores involucrados en las cuestiones de educación. Están los curriculistas, pero también profesores, alumnos y apoderados, también están los intereses burocráticos, corporativos, religiosos, editoriales, de genero, económicos, incluyendo en ellos las in-fluencias y presiones de los organismos transnacionales en el marco de la globalización. Intereses no solo divergentes entre ellos como grupos de influencia, sino también, y quizá más aún, al interior de ellos. Solo para ilustrar el tema, podemos preguntarnos, ¿de donde vienen y a qué corresponden los ataques a que han sido sometidos en las últimas décadas el arte, el pensamiento crítico, la ética y las humanidades en los pro gramas? ¿de donde vienen y a qué corresponden los ataques a que han sido sometidos los profesores? Por el momento, solo he querido mencionar que si se concentra el poder en la prueba, se abre el tema político de qué intereses refleja y quién la controla, en el plano nacional e internacional. En el plano nacional, el uso de la EvEs puede justificarse por la función de legitimación, regulación, ocultamiento, clien telismo o control por parte del gobierno. Pero la cuestión tiene dimensiones aún mas complejas si se considera que el uso de la EvEs y de la política basada en evidencia es un fenómeno global.


Si bien es razonable que la formulación de política este sustanciada por la información y la evaluación, la elección del enfoque evaluativo es importante. Para efectos de una discusión pública informada, propia de una sociedad democrática, sería conveniente trasparentar el fenómeno opaco de porqué se ha hecho la elección de esta evidencia, de este enfoque científico, de esta interpretación y no de otro. La EvEs no es neutra, está en lo político cumpliendo funciones de legitimación, regulación, ocultamiento, clientelismo y control social. La EvEs está en el eje de lo político y está dirigido por la clase política que no siempre esta consciente de las consecuencias que trae de este tipo de evaluación.






La evaluación estandarizada de la educación es una metáfora, no es algo literal 


Vale la pena notar queen la base de este enfoque particular hay una metáfora. En su definición clásica una metáfora “es el proceso de nombrar una cosa con una palabra que pertenece a otra cosa” (Aristóteles). Esto equivale a decir “X = Y”. Esto es una abstracción. Pero en realidad sabemos que X no es Y, X es X; tal como Y no es X, es Y. Sin embargo la metáfora nos pide que hagamos como si X fuera igual a Y. Esto es lo que ocurre con el tema que nos ocupa aquí. Al pensar acerca de la EvEs en educación, podemos observar que hemos estado sosteniendo y creando una metáfora que va creciendo en envergadura, y su mensaje es que la prueba revela lo que escalidad en educación. La idea contenida en esta metáfora es algo que debemos mantener en mente, pues las metáforas influyen sutil y poderosamente las decisiones en política educativa. La metáfora de la EvEs consiste en considerar que los resultados de las pruebas son equivalentes a una educación de calidad. Esta equivalencia reposa en varios supuestos, que son facilitados por la ambiguedad del termino calidad (Casassus, 1999) y por la ausencia de debate público informado. Uno de los problemas que emergen al hacer esta equivalencia, radica en que los términos – educación y evaluación – tienen cada uno marcos de referencia que son muy diferentes entre sí.


Al hablar de “marco” estamos haciendo alusión a los trabajos de Goffman (2006) acerca de las instituciones. Él mostró que cada institución crea un marco y se organiza en torno a el. El marco tiene dos elementos, por un lado están los roles y por otro los escenarios. Los roles son los elementos constitutivos del marco. Por ejemplo, en la institución escolar, el marco esta constituido por los profesores, alumnos, asistentes, textos, programas. También están los escenarios: si vamos a un aula, podemos ver a profesores que dirigen los aprendizajes de alumnos. Este es el marco y es loque le da significación a todo lo que ocurre dentro de la escola.


La EvEs también se ha institucionalizado. Los roles de la forma actual ya no corresponden a los investigadores en ciencias sociales co-mo lo fuera hasta hace poco, sino que se ha especializado y sus actores de ahora son estadísticos, contadores y economistas (House, 1998). Si bien podemos percibir con facilidad cuales son los roles en el marco, los escenarios son mucho más difíciles de establecer pues se sitúan en una interfaz entre los profesionales de la EvEs y los líderes políticos. Esta interfaz es poco trasparente, porque en ella están en juego la credibilidad de la evaluación, recursos económicos, y la relación de poder entre ellos. Por un lado esta la necesaria independencia del saber profesional que garantiza credibilidad y por otra parte, la capacidad de canalizar recursos. Éste es un complejo juego de poder.




En el marco también hay asociaciones. En el ejemplo de la sala de clases, en ella se aplican distintas teorías, tecnologías y metodologías pedagógicas. Es decir en el marco también hay una serie de asociaciones que son coherentes con el marco. La reiteración de procesos es lo que va formando el marco. Por ejemplo, un profesor que trata con respeto a sus alumnos, y lo hace reiteradamente, va a terminar por hacer que en el cerebro de sus alumnos se hagan las conexiones neuronales que asocian el aula de ese profesor con la experiencia del respeto. Es interesante notar que el marco tiene una base es material, es bio psíquico y esta basado en las conexiones neuronales. También tiene sus límites. Si uno va a una escuela y ve que son los alumnos los que están dirigiendo el aprendizaje de sus profesores, nos ocurre una disonancia cognitiva y decimos que aquí hay algo extraño. Algo así estaría fuera del marco que se ha construido y se estarían rompiendo los límites del marco.


Si hacemos que educación y EvEs sean equivalentes, lo que estamos rompiendo los límites de los marcos, los mezclamos y terminamos usando las asociaciones de un marco en otro marco. Por ejemplo, un puntaje bajo en la prueba Pisa, es solo un bajo puntaje en la prueba Pisa. Esto es una verdad literal, es un dato. Pero al metaforizar ese puntaje, decimos que un bajo puntaje es sinónimo de mala educación. Al decir esto le estamos agregando un valor al dato. Una escuela con bajo puntaje en las pruebas del sistema de medición en Chile, o en Brasil, equivale a decir que es una escuela que ofrece mala educación. Pero puede ser que esta escuela seaen realidad una gran escuela. Podríamos ver que es fuerte en la formación de valores, en desarrollo emocional, en socialización no violenta, en la generación de desarrollo cognitivo importante en poblaciones carenciadas, desarrollo de competencias sociales, deportivas, creatividad, compromiso con la comunidad, y muchas otras virtudes de este tipo. Sin embargo, si esa escuela tiene un bajo puntaje en la prueba, la metáfora nos indicará que esa es una mala escuela, aunque ello sea falso. Lo delicado es que muchas veces la verdad metafórica se impone sobre la verdad real e interfiere con nuestra capacidad de ver lo que ocurre.


La educación tiene su propia lógica, sus actores, sus relaciones y sus propósitos y competencias. Los procesos propios de la disciplina, han generado su cultura. Tienen sus propios marcos que le dan significación a lo que allí ocurre. La evaluación y en particular la EvEs también tiene su lógica propia, sus metodologías, sus actores, sus relaciones y sus propósitos. Es decir cuenta con sus propios marcos que le dan significación a las palabras y a lo que allí ocurre. Lo que esta en juego aquí, no es solo que los marcos se estén mezclando, sino, de mayor importancia, ver de cuál marco se obtienen los elementos para formular los problemas educativos.



 El problema educacional esta definido por el marco 


Es de todos sabido que la manera como se define un problema determina el tipo de solución que se le dará. Esto es particularmente cierto en relación a los problemas en educación. Hay muchas maneras de enseñar, de aprender, y evaluar. Técnicas que funcionan en un contexto, no son tan efectivas en otros y en materia de educación se requiere sensibilidad a los contextos y a las sutilezas. Hay distintas maneras de formular un problema y hacer un diagnóstico. Ello depende de lo que la gente diga acerca del problema, de las metáforas y los marcos que las sustentan. Por ejemplo la evidencia de las EvEs sugiere que la clase social (metáfora) de los alumnos determina los resultados. Al aplicar un instrumento de medición (psicométrico de opción múltiple) podemos ver que un alumno por ser de clase social baja tiene malos puntajes (asociaciones). La recurrencia en medición, crea el sentido co-mún deque clase social baja = mala educación (generación de un mar-co). Esta información conduce a errores al formular medidas de una política educativa. ¿Porqué? Porque es una información superficial a la que le falta un elemento importante: le falta contexto. Una de las características de la EvEs es que sea descontextualizada, precisamente para que se pueda aplicar en una variedad de contextos distintos. Su enfoque es descontextualizado y consecuentemente conduce a la formulación de política y medidas que son una abstracción, libres de contextos. Por cierto, esto no se dice así. A estas medidas se las conoce bajo metáforas como “mejores prácticas”, o “lecciones aprendidas”, “what-works” o “benchmarks”. Es decir se busca aplicar medidas de política descontextualizadas, aunque es evidente que ellas han tenido su origen en contextos y adquieren su sentido en ellos.


Lo mismo podría ser visto de otra manera: se podría ver que el contexto del alumno de clase social baja es distinto del de un alumno de clase alta. Cada contexto crea una riqueza de realidades diferentes que pueden ser la base de aprendizaje de los alumnos, por lo tanto apunta hacia un cambio en los contendidos y metodología de aprendizaje (Casassus, 2011). La manera como se formule el problema puede llevarnos a conclusiones de política distintas: una forma nos lleva a una concepción determinista y fatalista, cuya implicancia de política sería aplicar mas presión, amenazas, premios o castigos. Pero el problema puede ser formulado como un desafío de renovación de la enseñanza. Las metáforas de “determinismo” o de “desafío” configuran el problema de manera distinta y nos orientan a soluciones diferentes.


Si aceptásemos que calidad es lo que informa la prueba estandarizada, entonces las carencias detectadas por este medio serán el objeto de una solución de la política educativa. Si la formulación del problema estará condicionada por la prueba, las medidas a adoptar estarán prescritas por el resultado que da la prueba. Un ejemplo: durante 30 años, en Chile se ha desarrollado un sistema educativo mixto, guiado por las pruebas de la EvEs. El marco que se ha creado a partir del tipo de análisis de los datos que se ha hecho ha terminado por asociar lo privado con bueno, y lo publico con malo. El resultado ha sido que la educación pública que representaba el 90% de matricula hace 30 años, se estima que este año será solo de 35%. Es la desaparición de la educación pública. Sin embargo, otro tratamiento estadístico de los datos del sistema de medición informan que para los mismos estratos, las escuelas públicas tienen mejores resultados que las escuelas privadas subvencionadas (Rivera, 2011). Este es un claro ejemplo donde la verdad de la metáfora domina por sobre la realidad.


Una función que se le ha entregado a los sistemas de medición basadas en las pruebas estandarizadas es recoger informaciones para diagnosticar y producir información para la toma de decisiones. En el ejemplo anterior, podemos notar que para un gobierno que diagnostica a partir de una prueba estandarizada, el dato “un puntaje bajo en la prueba”, va a tener como solución, como meta y foco de las medidas a adoptar en la política educativa, el subir los puntajes en la próxima prueba. Para tomar un par de ejemplos reales, en el programa “No Child Left Behind” en USA, y en lo que ocurre en mi país, hay una coherencia entre teoría, marco, medidas y política. Estas medidas son: etiquetar las escuelas con un “valor” de manera que una escuela con bajos puntajes es una escuela “de desempeño insatisfactorio” o con la luz roja de un semáforo. Como consecuencia de ello; se amenazan a los profesores con hacerles perder su empleo, o bajar sus salarios;desarrollar estándares mas rigurosos; hacer una reingeniería total o amenazas de cierre dela escuelasi no mejora el puntaje. Pero si la manera de configurar el problema fuera otra, la misma escuela sería vista con otras categorías. Usaríamos por ejemplo términos como: esa escuela es una comunidad que se esfuerza, generar redes sociales de apoyo, fortalecer las capacidades y competencias, sustento moral, apoyo a los sistemas de interacciones, estímulos, fortalecimiento de capacidades, etc. En definitiva, las medidas que emergen serían otras. En el primer diagnóstico prevalecen palabras como amenazas, cierre de escuela, perdida de ingreso, reingeniería. En el segundo, prevalecen fortalecimiento, redes de apoyo, sistemas de interacciones.Como se nombre, describa, documente, comprenda y se valoren los fenómenos educativos, es crucial para la política que se diseñe y las medidas que se apliquen.


Las metáforas son solo una alusión que puede sermás o menos adecuada a la cosa a la que se refiere. Es parte de su naturaleza que ellas no calcen con el mundo como es. En este sentido, el enfoque unidimensional y abstracto que caracteriza la EvEs no calza con un mundo como el de la educación que es caracterizado por la complejidad y donde intervienen múltiples influencias. En realidad deberíamos decir que, stricto sensu la multidimensionalidad de la educación hace que su evaluación sea imposible. En el mejor de los casos, podemos decir que hay formas de evaluar que le hacen mas justicia a lo que se espera que ocurra en la educación y también otras formas que le hacen menos justicia y que le son disfuncionales. La EvEs es de las que le hace menos justicia y es una lástima que se imponga sin contrapeso.


El apoyo político que recibe la EvEs y la reiteración de su aplicación esta cambiando el sentido común respecto a los resultados de la educación y de la naturaleza de la evaluación. Son muy pocos los profesores que pueden resistir los efectos negativos de la EvEs. Algunos han intentado desarrollar estrategias alternativas para enseñar y hacen que sus alumnos tengan cuadernos de trabajo paralelos, uno para el aprendizaje real y otro para el entrenamiento para enfrentar las pruebas. Otros, ya agobiados han dejado de seguir lo que les sugiere su profesionalismo y se conforman con ser ejecutantes de las instrucciones de las autoridades como por ejemplo el uso del PAC2. De hecho la mayoría ahora tiende a sucumbir ante a la presión. La reiteración del uso de la prueba por muchos años, induce a que los profesores cambien sus opiniones acerca de naturaleza de la justicia en la evaluación. Hoy lo que es frecuente esencontrar profesores que tienden a pensar que una prueba sumativa objetiva, administrada por agentes externos e igual para todos, es mas justa en términos de equidad y relevancia, que las evaluaciones subjetivas, de carácter formativo, centrados en la diversidad de los alumnos que ellos mismos realizan. En todo caso, es algo que les da menos trabajo.




Metáforas generativas en la relación educación/evaluación 


Analicemos los contenidos de la metáfora. A inicios de los ochentacon la publicación del informe de la Comisión Nacional para la Excelencia en Educación, “Una Nación en Peligro” (1983) en USA, dos ideas históricamente influyentes pasaron a convertirse en doctrina dominante en educación. Estas ideas se complementan y corresponden a las ideas prevalecientes desde principios del siglo XX. La primera es la metáfora de la fábrica y la segunda es la de la tabla rasa. La primera se refiere al establecimiento de un marco que se transformó en dominante, y la segunda, un marco de carácter mas ontológico, de una cierta idea del ser humano en relación al aprendizaje. Usando el concepto desarrollado por Schon (1993) estas son metáforas generativas fundamentales pues muchas de las metáforas dominantes hoy se desprenden de ellas.



 1. La metáfora de la fábrica 


La metáfora de la escuela como un proceso de producción industrial es simple: la escuela es una planta, los alumnos son la materia prima, los profesores son los obreros y los rectores los administradores. Esta idea viene de los inicios de la instalación de los sistemas educativos que buscaban generar una institucionalidad que permitiera masificar la educación. Cuando ello ocurrió en la segunda mitad del siglo XIX, el impacto en productividad y eficiencia que demostró tenerla Revolución In dustrial, hizo suponer que sus principios organizativos podrían servir de base para el naciente sistema educativo. Los principios de gestión científica de Taylor fueron la fuente de inspiración. Recordemos que los principios de la gestión científica, requiere de procesos y resultados estandarizados, susceptibles de ser medidos. Por ello, los requisitos de eficiencia requieren que las tareas que realiza el trabajador (el profesor) deben ser analizadas, planificadas, y controladas en detalle por parte del administrador. Para ello es necesario estandarizar. En consecuencia la escuela se organizó como si fuera una línea de producción en serie, y donde los alumnos pasaban de un nivel a otro hasta salir como un producto terminado. Este es también un proceso marcado por una pirámide de medición y control. Lo que hace el alumno es medido y controlado por el profesor, lo que hace el profesor es medido y controlado por el director, lo que hace el director es medido y controlado por el supervisor hasta llegar a la cúspide de la pirámide o del sistema.


El proceso de línea de producción para que sea eficiente supone:




	Materia prima reproducible, modulable y reemplazable (los alumnos), 

	Se organiza de acuerdo a un programa (currículo), 

	Que se implementa de acuerdo a una norma de tiempo en etapas (grados por año), en unidades de tiempos predeterminados (45 minutos de intervención), 

	Produce resultados (aprendizajes), 

	Donde las variables pueden ser manipuladas para tener resultados, 

	Que puede ser evaluado y 

	Donde la rendición de cuentas quiere decir la conformidad del pro ducto con las especificaciones técnicas del programa (House, 1983).



He puesto en cursiva la frase relativa a las especificaciones técnicas del programa porque es particularmente importante para lo que nos interesa mostrar aquí. Al menos en el plano teórico, debemos reconocer que hay una relación estrecha entre evaluación y lo que se quiere evaluar, en esta caso las finalidades de la educación. Los procedimientos evaluativos deben estar relacionados, corresponder y ser dependientes de las finalidades de que se han establecido para la educación. Esto debería traducirse en que la evaluación y el enfoque que se utilice, no solo deben referirse a dichas finalidades sino que además, se deben adaptar a ellas. Sin embargo, la tendencia que se puede observar nos indica que lo que ocurre es lo contrario. La tendencia es la de adaptar lo que ocurre en el proceso educativo a los requerimientos de la prueba.


Este es un problema central: ¿qué se considera como resultado de la educación? ¿quién lo define? En casi todos los países, las finalidades de la educación están establecidas en las constituciones y leyes generales de educación que definen para qué se ha creado el sistema educativo. Se ubican en el plano valórico y buscan el desarrollo integral del ser humano. Expresan lo que se espera sea el resultado de la educación. Para ilustrar esto, la LEGE chilena3, establece que la finalidad de la educación es “el desarrollo espiritual, ético, moral, afectivo, intelectual, artístico y físico”; la LOE española4 busca la “transmisión y efectividad de valores que favorezcan la libertad, responsabilidad, tolerancia, igualdad, respeto y la justicia”. Cabría esperar que tanto la política educativa como la evaluación estuvieran enfocado en el resultado de la educación. Pero no lo están. La política educativa y la EvEs están orientadas hacia los objetivos instruccionales de las disciplinas y no hacia sus finalidades. Debemos constatar que estamos ante una tergiversación de la finalidad del sistema. Los sistemas nacionales de medición no se refieren de evaluación de las resultados sociales, morales, culturales y actitudinales de educación, o los requisitos de creatividad, trabajo en equipo, comunicación, de la sociedad contemporánea sino a la evaluación de objetivos instruccionales.


¿Porqué y cómo ha ocurrido esto? Una razón puede ser que las finalidades, siendo de naturaleza integral, no se prestan fácilmente a ser traducidos en especificaciones técnicas ni se ajustan a los criterios de objetividad, neutralidad y descontextualización requeridos por la EvEs para funcionar. Por ejemplo, el desarrollo ético, el desarrollo emocional, y temas como libertad, justicia, son del plano de lo ético, valores que no son objetivos, ni neutros sino asociados a contextos, y de carácter multidimensional. Dado que no se prestan fácilmente a la evaluación estandarizada, en vez de cambiar el tipo de evaluación, lo que se ha cambiado es lo evaluado. Se ha optado por mantener el método y aplicarlo a una esfera intermedia: las disciplinas y los objetivos instruccionales en las que ellas pueden descomponerse y que son susceptibles de transformarse en especificaciones técnicas para ser evaluadas. Pero hay otras razones.




2. La metáfora de la tabla rasa 


La metáfora es que los niños son como tabla rasa donde los profesores trabajan para moldear su desarrollo. Esta metáfora se le atribuye a Locke en el siglo VII, sin embargo se ajusta perfectamente a los principios del conductismo, en cuanto a la naturaleza de la realidad, alos procesos aprendizaje y a su evaluación. Es decir que el aprendizaje es visto como un cambio inducido de conducta sobre la base de estímulos aplicados por el profesor, especialmente, premios o castigos. Es conocido que los grandes investigadores conductistas han demostrado que este método funciona muy bien, especialmente en los animales. Esto nos debería llamar a reflexión. Una figura prominente en este proceso es Edward Thorndike (1962) quien consideraba que la tarea del profesor era la de cambiar al niño (materia prima moldeable) mediante estímulos positivos o negativos. Para hacerlo, lo único que el poseía son las palabras, los gestos, las expresiones y un currículo conductista que estuviera basado en ítems de conocimiento basado en asociaciones entre ítems aprendidos y los premios o castigos (Teoría asociacionista del aprendizaje). Es fácil ver que la metáfora de la fabrica se refuerza mutuamente con la de la tabla rasa. Lo que es sorprendente es ver la persistencia de estas metáforas a pesar que se demostrado que las metáforas son muy pobres: las fábricas de hoy no funcionan como a principios del siglo pasado, y la ciencia cognitiva ha demostrado que el conocimiento se construye y no se basa en asociaciones. A pesar de ello, ambas metáforas siguen inspirando las practicas dominantes en el diseño de las escuelas, la concepción del currículo, de practica de la enseñanza y de la evaluación.


Pero para completar este análisis es necesario introducir un tercer elemento: el currículo. Para hacer del currículo una ciencia, Bobbit (1924) que era uno de los líderes del movimiento eficientista, se inspiró directamente en las ideas de Taylor y de Thorndike. Bobbit pensaba que el propósito de la educación era distinto de lo que hoy se considera las finalidades de la educación. Para él, el propósito era aprender las conductas y competencias que eran necesarias para el trabajo adulto. Para ello era necesario seguir a Taylor: analizar las competencias que requerían los puestos de trabajo en las fabricas y el comercio para luego transformarlas en objetivos educacionales. Esta es la base de la teoría del currículo eficiente. Mas tarde Ralph Tyler (1950), insistió en la im-portancia de definir lo mas específicamente posible los objetivos para que a partir de ellos se organice el currículo y facilitar la evaluación. Gagné (1967) fue, mas lejos al reducir el contenido de la educación solo a objetivos instruccionales. Este enfoque dominante hoy, se basa en la metáfora de la fabrica y la de la tabla rasa. Su orientación no proviene de los fines educativos, sino de la producción y el comercio. No solo expresa esos valores, sino que los promueve. Es parte de metáfora de la producción industrial, el enfatizar ciertos elementos y des enfatizar otros. La evaluación basada en la metáfora industrial, no es neutra.


En este marco, vale la pena ver que Thorndike es considerado no solo el creador de la teoría asociacionista del aprendizaje, pero también el “padre de la medición científica” y Tyler5, no solo lideró el movimiento hacia los objetivos conductistas, sino que también es considerado como el “padre de la evaluación educativa” pues desarrolló la metodología para preparar pruebas de rendimiento en base a los objetivos conductistas, como parte de su modelo imput-proceso-output. Esto nos permite comprender mejor por una parte, la existencia de una relación intima entre los principios del aprendizaje conductista y la evaluación objetiva, base de la EvEs. Algo similar ocurre con la identidad intelectual entre la estructuración de la escuela bajo el modelo de una fábrica, en términos de organización de los procesos, el método estandarizado de evaluación. La gestión científica, el conductismo, el currículo eficiente y EvEs están íntimamente ligados y comparten la perspectiva y la promesa del control externo de la educación.






3. Una conversión metafórica 


La equivalencia entre resultado de la EvEs y calidad de la educación requiere de una conversión metafórica. Para comprender esto es necesario considerar algunos asociaciones del marco. Por ejemplo, un puntaje alto en la prueba, supone que los alumnos han aprendido, lo que es una indicación de que el profesor ha sido bueno, y si el profesor es bueno la escuela también es buena. Lo contrario también se asume. Mal puntaje del alumno, significa que el profesor es malo, y consecuentemente la escuela también lo es. Pero esta secuencia solo expresa supuestos. Un puntaje alto solo quiere decir un puntaje alto, de allí no se puede inferir la secuencia descrita, solo se la puede suponer. Como parte de los movimientos estudiantiles en Chile de 2011, una gran parte de los establecimientos educacionales estuvieron en paro por mas de seis meses. Lo interesante es que el hecho de no haber asistido a clase no influyó en los puntajes de la Prueba de Selección Universitaria (PSU), incluso hubo entre ellos, los mas altos puntajes nacionales (Ballcells, 2012). Se supone que la prueba mide conocimientos y competencias, y también supone la secuencia indicada arriba. Pero éstos son solo asociaciones.


La razón que se da del porqué los gobiernos usan las EvEs es por la equivalencia entre prueba y calidad. Asumiendo que esta fuera la razón real, hay algunos problemas asociados a esto. Uno de ellos es que no está claro lo que mide la prueba. Glasser (1998) ha mostrado que la prueba mide el desempeño de un sujeto con relación a los otros, pero no cuánto sabe y muy poco acerca de la naturaleza del desempeño. Es posible que se pueda evaluar si los alumnos pueden leer palabras, realizar operaciones matemáticas o recordar hechos, pero no nos informan acerca de los procesos para llegar a ellos o acerca de la capacidad de hacer uso de esas informaciones. Otra dificultad tiene que ver que no está claro cuál es la unidad de medida de lo que se evalúa¿ Son los procesos de la escuela, es el alumno, es la actividad del profesor, es clase social, es la escuela, son los programas? Si aceptásemos que la asociación es válida entre ellos, entonces no sería un problema que la unidad no este determinada. Con una de ellas bastaría para que las otras fueran objeto de los juicios evaluativos. Pero si esta asociación es solo un supuesto. Este es un problema. La validez de la asociación debe ser verificada.


A mi entender, parte de la dificultad viene del hecho de no se comprende que para que se pueda utilizar el instrumental de una EvEs de esta manera, es necesario que se produzca una conversión metafórica, mediante la cual los procesos de la escuela, la actividad de los profesores, los alumnos se transforman en objetos cuantificables. Por cierto hay elementos cuantificables: libros, número de alumnos, tamaño de las facilidades, computadores. Pero para medir los resultados académicos, el instrumento de medición obliga a que personas, interacciones y procesos sean transformados en objetos cuantificables susceptibles de ser parte de una escala cardinal. Este requerimiento estadístico es problemático. Para que esto sea posible, todas las unidades deben ser perfectamente idénticas, es decir que todos los alumnos sean idénticos. La única manera de que se pueda hacer que todas las partes sean idénticas, es procediendo a una conversión metafórica.


Notemos que hay un doble cruce. Uno viene de la noción de metáfora, que es el nombrar una cosa no con su nombre sino con el nombre de otra cosa. El segundo, es transferir la metáfora, de un marco a otro. La conversión metafórica es posible solo sioperamos consciente o inconscientemente el doble cruce. Si se acepta esta transformación ontológica, entonces hemos pasado de un marco a otro marco. Pasamos de la educación a la estadística. De la coherencia interna de un marco hemos saltado a otro marco que tiene otra coherencia interna. Pero hay diferencias importantes entre los procesos educativos y los procesos estadísticos. Por ello retomamos aquí el problema mencionado al principio que tiene que ver con la necesidad de evitar que se mezclen los marcos. Si ello ocurre, se opera la conversión metafórica yentonces podremos construir distribuciones estadísticas, establecer rankings, generar curvas de distribución normal, establecer modelos matemáticos, y una serie de otros procedimientos estadísticos. Dichos procedimientos son poderosos y útiles, pero en ciertos contextos. No en todos. En el contexto de una política educativa orientada a mejorar los aprendizajes, su eficacia va a depender de las informaciones que mejor reflejen la realidad sobre la que se quiere actuar. 




Consecuencias de la EvEs 


Y si algo podemos decir de las políticas educativas basadas en las evaluaciones estandarizadas, es que no han sido eficaces de acuerdo a sus propios estándares (Casassus, 2010). Por el contrario, globalmente la calidad se ha estancado y la desigualdad se ha profundizado. En un anterior estudio acerca de las consecuencias de la EvEs, demostramos cómo es que ellas han tenido un impacto negativo en varios ámbitos (Casassus, 2007). Ellas tienen efectos negativos en lo que la calidad de la educación. Para enumerar algunas de estos efectos podemos decir que: 




	Reduce los contenidos de aprendizaje, pues los procesos de aula se centran en el “enseñar para la prueba” y lo que no entra en la prueba no interesan, ni al alumno, ni al evaluador. 

	Torna superficial la educación, pues las pruebas no son de razonamiento lógico, sino preguntas ligadas a bits independientes de información. El entrenamiento para la prueba, fragmenta el conocimiento y evita la profundización de los temas. 

	Se dejan de lado las finalidades de la educación, los que son reemplazados por bits de información disciplinarios, y no formativos, que es lo importante de la educación. 

	Se orienta el gasto de la educación hacia el sistema de medición, en vez de orientarlo hacia la enseñanza. 

	Mina la motivación intrínseca de los docentes y alumnos, puesto que la teoría de motivación es fundamentalmente de motivación extrínseca. Una política sistemática desde el Estado orientado a generar motivaciones extrínsecas, sugiere – desde el Estado – que los profesores y alumnos no tienen motivación intrínseca, y sabemos que la diferencia entre un buen profesor y un mal profesor, y entre un buen alumno y un mal alumno, es precisamente la motivación intrínseca. 

	Rigidiza los procedimientos, pues el entrenamiento es programado. Inhibe a los profesores que buscan alternativas metodológicas para alumnos que son diversos. 

	Destruye el clima del aula, que es el factor que más contribuye a una educación de calidad, puesto que los alumnos “malos” son una amenaza para los docentes, pues les bajan los promedios de los puntajes. Un alumno “malo” en vez de ser un desafío, se transforma en un problema que ojalá no existiese.



Pero también hay efectos en otro plano: desnacionaliza la educación nacional. Mas arriba hablábamos de la pirámide de control que tiende hacia la cúspide del sistema. Hoy podemos observar que la cúspide ya no es nacional sino transnacional. Este nuevo fenómeno ha sido denominado “convergencia de política” (Leuze et al, 2007). Este concepto pone de relieve las consecuencias del movimiento hacia una política basada en evidencia. Uno de ellos es que cada vez mas las políticas de los países tienden a parecerse entre si. Esto puede ocurrir por la imposición, es decir por condicionar créditos de bancos a la implementación de ciertas medidas; inducción, mediante becas de formación y la invitación a seminarios de formuladores de políticas; o voluntariamente, cuando los países aceptan las condiciones para el ingreso a organismos con el prestigio de la OECD. Su implementación tiene la condición de descontextualizar las características contextuales y culturales de los países, de manera que sea mas fácil hacer converger los fines del sistema educativo (nacional e internacional), determinar los medios para lograrlos, y convenir en las creencias acerca de las formas de evaluar y establecer estándares. Una evidencia de esta convergencia es la relevancia que se le atribuye hoy a los análisis y resultados de la prueba Pisa en la formulación de la política nacional.







Conclusión 


Este texto comenzó con la afirmación de que es importante analizar el instrumento de las EvEs porque influye en la formulación y decisiones de política educativa. A ésta se la presenta como una actividad objetiva, neutral y descontextualizada. Por esas características se supone que sus informaciones y análisis son evidencia adecuada para lograr una educación de calidad y equidad en su distribución. El meta análisis aquí expuesto nos indica que se trata de una actividad opaca, llena de supuestos y vinculada a lo político. El problema no es que esté vinculada a lo político. El problema es la opacidad, el hecho de que es presentada como si no lo fuera y las verdaderos propósitos no son expresados. La validez del uso del instrumento de la Ev Es reposa en la clarificación del propósito de su uso y éste es un desafío pendiente.
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Possibilidades e Fundamentos de Avaliações em Larga Escala: Primórdios e Perspectivas Contemporâneas 



Bernardete A. Gatti1 






Prólogo 


Quando no início de 1987 o ministro interino da Educação – Aluísio Sotero – convidou pesquisadores da Fundação Carlos Chagas (FCC) para conversar sobre a possibilidade de se encaminhar estudos que viabilizassem uma avaliação do desempenho das redes educacionais de ensino no Brasil, a discussão foi pautada em torno da questão das finalidades e papel de uma avaliação desse tipo, sobre a experiência acumulada no país na produção de provas avaliativas para os níveis escolares iniciais e médio, e na expertise quanto à logística para a implantação de um sistema dessa natureza. Dessa reunião participaram os pesquisadores Heraldo Marelin Viana e Bernardete A. Gatti.


A preocupação exposta pelo então ministro era quanto ao possível papel do Ministério de Educação (MEC) em referência à educação básica, visto que a implementação desta era da alçada de estados e mu ni cí-pios. Uma viagem aos Estados Unidos da América (EUA) instigou-o so-bre esse papel ao tomar contato com as funções do National Bureau of Education naquele país, que conta com uma estrutura política tão des-centralizada. Sua visita mostrou-lhe que esse Bureau tinha funções de acom panhamento e monitoramentos diversos. Por exemplo, propiciando e divulgando avaliações educacionais, informando a sociedade no sentido de estimular e provocar com dados os governos locais, os distritos e suas escolas, uma vez que não era sua atribuição interferir em currículos ou outras questões relativas à educação escolar, que seguia seu curso de modo localizado. Para tanto, utilizava-se de instituições especializadas em avaliação ou de especialistas de diversas universidades.


A partir do conhecimento da realidade americana, o ministro colocou a questão: seria viável ao MEC atuar de modo semelhante em relação à educação básica no Brasil? Seria viável desenvolverem-se aqui avaliações educacionais que pudessem oferecer informações mais precisas sobre o rendimento escolar das redes de ensino, provocar discussões sobre o currículo? Algumas sugestões foram levantadas, e, logo em seguida, assumiu o MEC o ministro Hugo Napoleão. Este retomou a discussão iniciada com Aluísio Sotero. Optou-se pelo desenvolvimento de estudos exploratórios para analisar-se a viabilidade prática de um sistema de avaliação de redes escolares, formas de construção das provas e quais referenciais curriculares seriam adotados, dada a não existência de uma orientação curricular nacional. A ideia era a de fundamentar uma avaliação diagnóstica.


A Fundação Carlos Chagas foi convidada a realizar esses estudos, os quais se estenderam de 1987 a 1991, mesmo tendo Carlos Chiarelli assumido o Ministério em 1989. Esses estudos, que deram subsídios à implantação do sistema nacional de avaliação da educação básica, estão publicados na Revista Educação e Seleção da FCC, ns.17, 18, 19 e 20 (Vianna, 1988; 1988a; 1989; 1989a).






Avaliações na história educacional brasileira 


Um processo avaliativo de desempenho escolar em larga escala não se implementa sem uma base de conhecimentos constituída sobre aspectos cognitivos ligados à escolarização. A base e a essência desses processos avaliativos são as provas, que oferecem situações que permitem aquilatar a posse ou não de conhecimentos, sob diferentes formas, ligados a um currículo escolar de referência. O domínio de conhecimentos e técnicas para tanto é imprescindível para uma boa avaliação, uma avaliação que faça sentido, que tenha significado para o trabalho escolar. Portanto, demanda pessoas com formação adequada em educação, currículo e metodologias avaliativas. As provas são o coração da avaliação de desempenho escolar e sua garantia de validade.


Acumulamos ao longo do século XX conhecimentos nessa área, embora esse acúmulo tenha ficado restrito a poucos professores ou pesquisadores no campo educacional. Poderíamos remontar às contribuições de Helena Antipoff e de Lourenço Filho nos inícios do século XX, com suas preocupações quanto ao diagnóstico de condições prévias das crianças para os processos da educação escolar, sobretudo a aquisição da leitura e escrita, e também quanto às dificuldades de aprendizagem. A contribuição desses trabalhos foi, sobretudo, formativa, dando fundamentos com base em teorias psicológicas para a formação em avaliação escolar nos cursos de Pedagogia e, posteriormente, nos de Psicologia, como também para a construção de instrumentos avaliativos educacionais.


Trabalhos desenvolvidos em algumas empresas, a partir dos anos 1950, na esteira da industrialização do país no pós-Segunda Guerra Mundial, em seus setores de recursos humanos, também contribuíram para a constituição de um acervo de conhecimentos sobre testes e medidas cognitivas. Entre vários, podemos lembrar o trabalho de Antonio Carelli e sua equipe na antiga Rede Paulista de Estradas de Ferro, depois Rede Ferroviária Federal. Carelli, também professor da Universidade de São Paulo, desenvolveu relevantes estudos sobre avaliação de conhecimentos e habilidades gerais. Sua tese de doutorado na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP registra essa atividade e estudos. Ainda nessa época, docentes ligados à Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro, na área de Psicologia, preocuparam-se com a questão, bem como há trabalhos de avaliação escolar com testes objetivos desenvolvidos nos colégios militares. No entanto, esse conhecimento ficou esparso, e pouco se consolidou nas universidades brasileiras (Gatti, 2002).


A questão de testes e medidas escolares tomou novo fôlego apenas com o advento dos vestibulares unificados em meados da década de 1960. Ainda assim, essa expertise acabou restrita às equipes voltadas à organização dos mesmos, não tendo maior curso nos currículos universitários. As disciplinas relativas à avaliação educacional, medidas educacionais e estatística desaparecem aos poucos dos cursos de Pedagogia e Psicologia.


Mas, para traçar a trajetória das avaliações de desempenho de redes de ensino, tomemos como ponto de partida os anos 1960. Foi nessa década que surgiu fortemente a preocupação específica com processos avaliativos escolares, baseados em critérios mais claramente enunciados e instrumentos que poderiam garantir, até certo ponto, que a avaliação do nível de realização obtido estivesse mais objetivamente garantida. Essa foi a década em que a preocupação com a operacionalização dos objetivos de ensino e as técnicas de ensino ganhou fôlego. A influência de Benjamim Bloom e seus parceiros de pesquisa (1968; 1971; 1979), com suas classificações de níveis de cognição, o detalhamento de uma taxonomia de objetivos educacionais, e as proposições de avaliação formativa e somativa de aprendizagens, fazse sentir fortemente no Brasil. Nessa década e na subsequente, profissionais receberam formação mais aprofundada na área de avaliação de rendimento escolar, alguns no exterior. Na Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro criou-se em 1966 o Centro de Estudos de Testes e Pesquisas Psicológicas (CETPP), onde testes educacionais passaram a ser desenvolvidos e estudados. A equipe do CETPP elaborou um con junto de provas objetivas para as últimas séries do ensino médio, nas áreas de Linguagem, Matemática, Ciências Físicas e Naturais e Estudos So ciais. Realizou-se, então, pesquisa com conjuntos de alunos do ensino médio, a qual incluía um questionário sobre caracterís-ticas sócioeco nô micas dos alunos e suas aspirações. Esta pode ser considerada a primeira iniciativa relativamente ampla, no Brasil, para ve-rificação da aquisição de conhecimentos e sua relação com diferentes variáveis, co mo sexo, nível socioeconômico, e outras. Nesse Cen tro desenvolveram-se, ainda, cursos sobre elaboração de provas objetivas, com especialistas estrangeiros, e fizeram-se várias publicações sobre te mas ligados à avaliação educacional. Simultaneamente, na Fun da-ção Carlos Chagas especialistas em testes e medidas também estavam sendo formados, no Brasil e no exterior. No entanto, a expertise conseguida não teve, nesse momento, aplicação em avaliações de re des de ensino, tendo sido utilizada em processos seletivos para universidades, como já apontamos.


Destaca-se, em meados dos anos 1970, o desenvolvimento, pela iniciativa do Programa de Estudos Conjuntos de Integração Eco nô-mica Latino-americana (ECIEL), um estudo avaliativo de grande por-te, no Brasil e outros países da América Latina, sobre os determinantes dos níveis de escolaridade e do rendimento escolar obtidos por alunos com diferentes características pessoais e socioeconômicas. Aos alunos foi aplicado questionário para levantamento de dados sobre situação socioeconômica, atitudes com relação ao processo escolar e aspirações e um exame de compreensão de leitura e de ciências. Foram coletados dados de diretores, professores e escolas. (Castro, 1980) 


Pinheiro (1981) relata estudo realizado, nesse mesmo período, com a finalidade de chegar a um instrumento de medida que permitisse verificar a situação do desempenho dos alunos nas primeiras séries do ensino fundamental. Amostras foram utilizadas para testar o instrumento, em duas formas paralelas, com crianças de todas as regiões geográficas do país, abrangendo Leitura, Escrita e Matemática. Este projeto derivou da experiência com outros estudos durante a década de setenta no então estado da Guanabara (hoje cidade do Rio de Janeiro) e outros pequenos estudos, feitos em convênio com o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais/INEP/Ministério da Educação, desde a dé-cada de 1960.


Houve, de nosso conhecimento por exames de documentos, apenas uma municipalidade – a da cidade de São Paulo – que se preocupou no início dos anos 1980 com essa questão, tendo realizado o primeiro es tu do avaliativo de uma rede de ensino. A avaliação foi conduzida pelo De partamento de Planejamento da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São Paulo, com o objetivo de verificação do nível de escolaridade dos alunos da Rede Municipal de Ensino, abrangendo, além das séries iniciais do ensino fundamental, também o terceiro estágio da educação infantil. Foram avaliadas todas as crianças desse estágio de educação infantil, as de 1a, 3a, 5a, 7a séries do ensino fundamental e, os alunos do primeiro ano do ensino médio. As provas abrangeram Língua Portuguesa, Matemática e Ciências. Foi construída uma bateria de testes específicos, baseada no currículo escolar definido pela Secretaria Municipal de Educação para suas escolas, à época. A ideia era poder utilizar esses dados para planejamento das atividades escolares e extra-escolares. Porém, tendo havido mudança de administração em 1982, a avaliação, embora concluída e analisada, fi-cou com seus resultados sem utilização, uma vez que os novos dirigentes não se interessaram em utilizar os resultados obtidos e levar adiante o processo iniciado dois anos antes (Gatti, 2002).


Durante a década de 1980, uma experiência que pode ser colocada como um marco na história de desenvolvimento de estudos de avaliação de políticas e programas envolvendo não só estudos de rendimento escolar, mas de variados fatores, foi a da avaliação do Projeto EDURURAL – um projeto de educação desenvolvido em todos os estados do nordeste brasileiro. Foi realizado em parceria entre a Universidade Federal do Ceará (UFC) e a FCC. A avaliação acompanhou a implementação e desenvolvimento do projeto, sob vários aspectos, de 1982 a 1986. Avaliaram-se as formas de gerenciamento geral do projeto e, por amostra, o gerenciamento local, analisando-se o sistema de monitoria, os professores, as Organizações Municipais de Ensino (OME), os alunos e as famílias. Desenvolveram-se testes para avaliar crianças em nível de segundas e quartas séries do ensino fundamental, considerando sua pertinência à zona rural em classes, em geral, multisseriadas. Estas provas foram desenvolvidas a partir de amostras de exercícios e trabalhos colhidos nas escolas dos três estados onde a avaliação se desenvolveu – Piauí, Ceará e Pernambuco. Coletaram-se materiais de alunos, trabalhou-se com o pessoal da região e, posteriormente, se deu a forma final das provas. O que se tentava era construir um conjunto de provas tanto quanto possível adequado àquela realidade, buscando maior validade para os dados de rendimento escolar. As crianças foram avaliadas em 1982, 1984 e 1986. Nesses mesmos anos, os demais dados sobre o programa, seu gerenciamento, as características das escolas, o pessoal docente, as famílias etc., também foram coletados e análises integradas e multivariadas foram feitas procurando encontrar traços característicos relevantes para verificar-se a contribuição socioeducacional do programa, como também os impasses. Análises qualitativas dos dados levantados foram desenvolvidas, tendo sido agregados estudos de caso ao modelo avaliativo, para análise e compreensão em maior profundidade de situações mais específicas. (Universidade Federal do Cea-rá, 1988, 7v).


Voltando às ações avaliativas desenvolvidas com o Ministério da Educação pela FCC no final dos anos 1980, verificamos a proposição de que se fizesse, experimentalmente, uma avaliação de rendimento escolar, em escolas públicas, em 10 capitais de estados do país, para se aquilatar se um processo de avaliação mais amplo por parte do Mi-nistério seria viável e traria resultados relevantes. A avaliação foi feita nas 1as, 3as, 5as e 7as séries de escolas públicas em 10 capitais de Estados, com provas em Língua Portuguesa (com redação), Matemática e Ciên-cias. Foi um estudo piloto para verificar a viabilidade do processo, co-mo as administrações e as escolas receberiam esse tipo de avaliação, se as provas seriam adequadas etc. Utilizou-se a Teoria Clássica em avaliação e o grande desafio foi mesmo a construção de provas que tivessem validade para as realidades dos diferentes estados envolvidos, visto que não se dispunha de um currículo nacional. Isto tornou-se possível a partir de parcerias locais. Com esta etapa tendo sido relativamente bem sucedida, com as discussões sobre os resultados das provas e fatores a eles associados havidas em alguns estados, e discussões em seminários nacionais ou locais, expandiu-se o estudo avaliativo para mais 20 capitais e, depois mais 39 cidades distribuídas em 14 estados e, à época, um território (Vianna e Gatti, 1988; Vianna, 1988; Vianna, 1989a). Para-le lamente, com apoio da Secretaria de Ensino de Segundo Grau do Mi-nistério da Educação, realizou-se uma avaliação de rendimento escolar de alunos do 3º ano do ensino médio, abrangendo todas as modalidades existentes (geral, normal, técnico industrial, comercial etc.). Em 1991, completando o ciclo de avaliações exploradoras proposto pelo MEC, realizou-se o mesmo tipo de avaliação feito nas escolas públicas em escolas privadas, em 11 estados e no Distrito Federal (Vianna, 1991). 


Também no ano de 1988, como extensão à iniciativa do MEC, a Secretaria de Estado da Educação do Paraná, com a colaboração também da FCC, realizou uma avaliação dos alunos de 2ª e 4ª séries nas escolas públicas desse estado. Provas específicas de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências e Estudos Sociais foram elaboradas a partir de itens produzidos por professores locais, com base nos guias curriculares vigentes no Paraná (Vianna e Gatti, 1988).


As avaliações de rendimento escolar realizadas entre 1988-91, dentro da metodologia clássica, trouxeram o impacto dos baixos resultados médios muito aquém do esperado, que repercutiram tanto no Minis-tério, como nas Secretarias de Educação e na mídia, criando nas administrações públicas interesse pelos processos avaliativos. Com os resultados obtidos e dados das escolas, dos professores e dos alunos dispunha-se de muitas informações sobre as quais se poderia debruçar, refletir e tirar inferências tanto para políticas dirigidas às redes de ensino como um todo, como para questões da aprendizagem de alunos nas salas de aula. Estes primeiros estudos mais abrangentes de alunos e escolas serviram de estímulo para a implantação, pelo MEC, do Siste-ma de Avaliação da Educação Brasileira – SAEB. (Waiselfisz, 1991; Pestana, 1992) 


Na década de 1990 acompanhamos a ampliação das avaliações de rendimento escolar em mais larga escala, com o desenvolvimento re-gular do SAEB e com algumas iniciativas de estados como Paraná (a partir de 1989), Minas Gerais (a partir de 1992), São Paulo (a partir de 1992 e com a institucionalização do SARESP em 1995) e Ceará (a partir de 1996). Posteriormente, a estado da Bahia também desenvolveu um sistema avaliativo que se mostrou diferenciado em sua formulação (Gou lart, 1992; Antunes, Xavier, Freitas, 1992; São Paulo, 1996; 1998; Souza, 1999; Paraná, 2000; Espósito, 2000; Bahia, s/d; Gatti, 2002).




No âmbito dos estados, logo no início dessa década, em 1992-93, podemos destacar a avaliação das Escolas Padrão, realizada pela Fun-dação Carlos Chagas para a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, com provas de Língua Portuguesa, Matemática, Conhe cimentos Gerais e Redação – 8ª série, estudo pelo qual se aplicou pela primeira vez a metodologia da Teoria da Resposta ao Item (TRI) no Brasil com a finalidade de se estudar o nível de habilidade envolvido, a dificuldade e discriminação dos itens e seu comportamento, visando futuras aplicações (Gatti, 1996).


Ao mesmo tempo, entre 1992 e 1994, outro projeto de avaliação vinha sendo desenvolvido, de modo amostral, nas escolas estaduais do Estado de São Paulo, com caráter de uma verdadeira pesquisa avaliativa: o Projeto de Avaliação de Impacto do Ciclo Básico e da Jornada Única na Área Metropolitana de São Paulo. A equipe de pesquisa fez um estudo longitudinal de acompanhamento de um mesmo segmento de crianças, durante 3 anos, com o objetivo complexo de analisar mu-danças de aprendizagem e de características cognitivas ao longo do tempo. Esse foi um tipo de pesquisa em avaliação nunca antes desenvolvido no país, inclusive com um estudo paralelo de caráter etnográfico. Este permitiu que se tivesse uma compreensão profunda do que se passava no cotidiano das escolas e no desenvolvimento cognitivo das crianças (Silva, Davis, Espósito, 1996).


Nesses mesmos anos iniciais dos noventa houve a participação do Brasil no segundo Programa Internacional de Avaliação de Proficiência Educacional (PISA). Esse programa que, à época, envolvia 27 países, pretendia ser comparativo. Portanto, a metodologia de aplicação e os testes foram elaborados por uma equipe internacional de especialistas chineses, árabes, americanos, suecos, holandeses etc., num processo de validação recíproca. Mas, no Brasil o estudo ficou restrito a apenas duas capitais (Fortaleza e São Paulo) tornando a comparabilidade pretendida comprometida. Foram avaliadas crianças de 13 anos de idade, não im portando a série em que o aluno se encontrava (a correspondência idade-série aqui não era garantida). A ideia desse estudo internacional era procurar saber qual domínio de conhecimentos teriam as crianças dessa idade em cada um dos países participantes. No estudo aqui realizado não foram incluídas crianças que estavam fora da escola e crianças com excessiva defasagem idade-série, problema que na maior parte dos países participantes não se colocava. A avaliação, embora realizada apenas em duas capitais, mostrava o precário desempenho dos alunos de 13 anos nessas provas (Vianna, 1992).



 Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) 


A partir de 1993, o Ministério da Educação, em articulação com as Secretarias Estaduais de Educação, pôs em ação o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Essa avaliação tinha por base uma amostra nacional de alunos, abrangendo séries do ensino fundamental e médio, inicialmente com provas objetivas no modelo clássico, e aplicação de questionários informativos sobre alunos e escolas. A intenção era prover informações para tomadas de decisão quanto a diversos aspectos das políticas educacionais, bem como para pesquisas e discussões, a partir da geração e organização de informações sobre o desempenho acadêmico dos alunos no sistema e fatores a ele associados. Pelos documentos datados dos anos finais da década de noventa, o SAEB apresentava dois grandes eixos: o primeiro voltado ao acesso ao ensino básico no qual se verificava o atendimento à demanda (taxas de acesso e taxas de escolari-zação), e a eficiência (taxas de produtividade, taxas de transição e taxas de eficiência interna); o segundo eixo era relativo à qualidade, implicando no estudo de quatro dimensões relativas: 1) ao produto – desempenho do aluno quanto a aprendizagem de conteúdos e desenvolvimento de habilidades e competências; 2) ao contexto – nível socioeconômico dos alunos, hábitos de estudo, perfil e condições de trabalho dos docentes e diretores, tipo de escola, grau de autonomia da escola, matriz organizacional da escola; 3) ao processo – planejamento do ensino e da escola, projeto pedagógico, utilização do tempo escolar; estratégias de ensino; 4) aos insumos – infraestrutura, espaço físico e instalações, equipamentos, recursos e materiais didáticos. Os instrumentos de coleta eram as provas aos alunos, questionários aplicados a alunos, professores e diretores, questionário sobre as condições da escola.


Em 1995 sua metodologia foi alterada com a adoção da Teoria da Resposta ao Item (TRI) após várias discussões de pesquisadores da FCC com a Presidência do INEP/MEC e com o ministro da Educação Paulo Renato de Souza, uma vez que a TRI já havia sido experimentada no estado de São Paulo (Fletcher, 1991;1995; Andrade e Valle, 1998). Logo se agregaram à questão contribuições de Ruben Klein e Nilma Fontanive, da Fundação Cesgranrio (Fontanive, Klein, 2000). Consi-de rava-se que esta metodologia poderia oferecer com suas escalas me-lhores condições de comparabilidade dos resultados.


Pelos documentos disponíveis verifica-se que a intenção associada a essa avaliação era diagnóstica. Nos anos 1998-99 agregaram-se ao modelo geral de avaliação, estudos de caso de situações específicas consideradas relevantes para análise mais aprofundada de fatores contextuais intervenientes nos resultados. Conhecimentos importantes foram levantados sobre a interrelação de fatores no cotidiano escolar que favoreciam bons desempenhos de alunos em condições contextuais díspares. Não foi dada continuidade ao seu emprego nas avaliações subsequentes (INEP, 2002; Fundação Carlos Chagas, 1999; Pestana, 1999). 


O SAEB continuou sendo objeto de vários estudos e discussões, inclusive de comissões em nível de Ministério na busca de seu aperfeiçoamento. Problemas técnicos têm sido superados, por exemplo, quanto à modelagem das provas e o teor dos itens e sua validade, quanto ao processo de amostragem, que foi bem aperfeiçoado etc., levantando-se, também, problemas quanto à divulgação, disseminação e apropriação dos resultados nos diferentes níveis de gestão do sistema e aos professores. Creso Franco (2001) nos oferece observações interessantes quanto às potencialidades e aos problemas relativos a essa avaliação, pontuando sugestões sobre as formas de tornar o SAEB mais relevante para gestores e professores, apontando, por exemplo, que seria necessário: ilustrar com exemplos mais claros dificuldades dos alunos, propor al-ternativas pedagógicas, em linguagem adequada, construir melhor ex-plicitação dos fatores que contam em educação (efeito escola, efeito sala de aula), apresentar escalas de proficiência em linguagem e esquemas gráficos facilmente inteligíveis para não especialistas, estabelecer relacionamentos mais eficazes com secretarias estaduais e municipais para apropriação dos resultados etc.. Estas colocações de Franco ainda se mostram como demandas atuais. Também a “comunicabilidade” mais amigável dos resultados e ações pedagógicas mais diretas com equipes de secretarias estaduais ou municipais não se concretizaram ainda.


Posteriormente, o MEC expandiu a avaliação de desempenho do sistema educacional, com a Prova Brasil, aplicada a todos os alunos dos primeiros anos do ensino fundamental, integrando essa prova ao SAEB. Com isso avançou-se na construção de um indicador – o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), a partir de 2007, que se compõe com o fluxo escolar e as médias de desempenho nas avaliações nacionais. Essas médias referem-se ao desempenho no SAEB para os estados e na Prova Brasil para os municípios. É possível dispor de um valor do Indicador para o país como um todo, cada Estado, Município e Escola. Muitas questões se colocam sobre esse indicador elevado à categoria de carro-chefe das políticas educacionais (Fer nan-des, 2007).


Nesse sentido tem se observado que tanto o indicador, quanto as avaliações, se tornaram o carro-chefe das ações políticas em educação, muito especialmente em nível federal. De um lado, podemos dizer que, subjacentemente, isso indica uma perspectiva produtivista em educação, que veio se acentuando, sinaliza para a sua vinculação às pressões de organismos internacionais, especialmente os que favorecem financiamentos de diferentes ordens ao país e aponta para um modelo gerencialista que passa a modelar as reformas educacionais, com foco apenas nos resultados de rendimento escolar dos alunos (Gatti, Barretto e André, 2011), Ravela (2000) e Afonso (2000)), conduzindo a um certo reducionismo curricular com co-centramento em duas áreas curriculares, apenas: leitura e matemática.


O investimento em mídia para que este carro-chefe – as avaliações ex-ternas – assumisse socialmente proporções de solução para os problemas escolares foi alto, explorando-se os aspectos pragmáticos e competitivos de resultados sobre os quais não se pergunta de sua validade, seja política, seja teórica, seja técnica, seja, acima de tudo, socioeducacional. Não se põe a questão dessas avaliações, tal como são realizadas, em relação às finalidades da educação básica para o Brasil, em sua conjuntura.


As avaliações e suas matrizes, as comparações e indicadores e metas propostos, sem um questionamento mais sério, ao longo do tempo, de seus fundamentos, origens e pertinência, são erigidas de modo funcional e fragmentário, em eixo das ações políticas em educação. Se, em seu início essas avaliações eram apresentadas como apenas diagnósticas, elas passaram a ser tomadas como a grande política de currículo educacional e, mais recentemente, como política definidora de equidade social. Cabe perguntar que elementos pedagógicos realmente oferecem para a inovação educacional, mesmo que seja apenas nas duas áreas consideradas? Olhando o modelo utilizado universalmente nessas avaliações e a escala utilizada, há pouca informação que possa alimentar e orientar processos de ensino. O dado fica como provocador, supondo-se, parece, que cada escola, cada rede, se “vire” para atingir metas teóricas propostas.


Não se constata lastro educacional e pedagógico mais denso nessas propostas avaliativas, mesmo com toda a sofisticação metodológica. Não estão postas questões de base para sustentá-las: educação escolar básica para quê, para quem, para que futuro país? Qual educação escolar? Apenas se discute se o IDEB – medida educacional bem restrita – deste ou daquele estado ou município, e até escola, atingiu ou não a meta teórica proposta. O IDEB coloca um desafio às redes, que é a obrigação de se empenharem para que todos, indiscriminadamente, aprendam aquilo que a prova mede. Ou seja, se o produto está dentro da linha quantitativa de produção proposta, em um discurso educacional ambíguo, mas que sinaliza a positivação de números estimados por critérios probabilísticos, em detrimento de pessoas em situações heterogêneas, e com a redução do mundo da escola, da educação, a duas áreas de conteúdo – língua portuguesa e matemática.


Na perspectiva da didática e das teorias pedagógicas focaliza-se a avaliação do ponto de vista dos processos de ensino-aprendizagem. Já o modelo de gestão de políticas educacionais centrado nos resultados, não se mostra particularmente preocupado com os processos. O grande desafio da educação no país, a melhoria da qualidade do ensino, tende, portanto, a se traduzir fundamentalmente no seu equacionamento em termos da capacidade de alcançar um bom resultado na pontuação do IDEB. Se de um lado, os dados desse indicador, mesmo com as restrições quanto à sua composição, poderiam servir de informação e estímulo aos gestores, de outro, o que se observa é que vem propiciando comparações problemáticas e um reducionismo na gestão do currículo escolar.


Com um olhar que percorre no tempo os relatórios técnicos das avaliações e a forma de divulgação dos resultados verifica-se que a visão mais integradora de resultados com os fatores intervenientes e a perspectiva diagnóstica, o olhar para conjunturas regionais, perderam espaço para os rankings gerais e as pressões por resultados nas variáveis medidas. Variáveis de testes construídos com matrizes de conteúdos definidos genericamente por especialistas, já que não temos currículo claro, e/ou, por competências/habilidades, mal definidas, e, portanto mal compreendidas. Essas avaliações passaram, também, por um nivelamento para uma escala única, todas baseadas na Teoria da Resposta ao Item (TRI), aí incluídas avaliações de estados e alguns municípios que ajustaram seus modelos à TRI. Não se faz um questionamento mais profundo se esse procedimento é adequado para todas as situações, apenas adere-se. Não se levanta a questão relevante sobre a contribuição pedagógica para as escolas dessa escala, no formato divulgado, e também não se faz considerações sobre a perda de informações educacionais importantes como, por exemplo, a análise dos erros em uma perspectiva curricular, que muito informam sobre caminhos cognitivos e contribuem para planejamentos pedagógicos. Perde-se, também, de vista, as questões específicas de aprendizagem e das relações didáticas. Justifica-se esse uso indiscriminado com a vantagem da comparabilidade; mas, para se ter comparabilidade de resultados dispõe-se de vários outros mecanismos estatísticos. Seria importante trabalhar com certa variação nos modelos avaliativos, definidos para situações e objetivos específicos, considerando as finalidades de cada nível, subnível ou área de ensino que compõem a educação básica de modo integrado com os diferenciais de desenvolvimento cognitivosocioafetivo das crianças, adolescentes e jovens – seres em desenvolvimento. O próprio ENEM que se originou com um sofisticado modelo de habilidades e competências, propondo-se a trabalhar com questões de cunho interdisciplinar e com meta-cognição, veio recentemente a ser adaptado ao modelo da Prova Brasil e à metodologia TRI. A própria construção dessa escala é controversa, não se tendo informação de quais itens foram considerados ou não nos resultados, entre outros aspectos. Faltam informação e transparência. Ainda, na própria área estatística discute-se a consistência desse modelo probabilístico de estimativa de desempenho de estudantes, e, no caso do modelo estatístico, o que se propõe é a detecção de um traço cognitivo latente, havendo na literatura especializada várias restrições às funções probabilísticas utilizadas.


Mesmo com a colocação em documentos oficiais que as matrizes de avaliação tinham como referência os Parâmetros Curriculares, depois que eles foram editados, sempre foi difícil reconhecê-los nos tópicos operacionais das matrizes do SAEB, ENEM ou Prova Brasil. Matrizes são funcionais e demandam especificação e operacionalização de conteúdos curriculares em uma forma “avaliável”. Em particular, as diretrizes curriculares atuais não dão conta desse aspecto ficando ao arbítrio de alguns a seleção dos aspectos a serem avaliados. Estes, por outro lado, não são suficientemente socializados e discutidos. Não basta “por no site”.


Essas considerações que fazemos têm a intenção de colocar um pouco mais de reflexão quanto aos fundamentos e processos desses modelos avaliativos, e a função real que podem ter, mas, não pretendem invalidar o papel de avaliações externas, que, quando bem conduzidas e bem tratadas social, educacional e eticamente, podem trazer contribuições relevantes à gestão educacional e aos processos de ensinoaprendizagem. 


Cabe a pesquisadores da educação aprofundar as análises sobre esses processos, conduzindo investigações de meta-avaliação, procurando contribuir para aperfeiçoamentos e redirecionamentos, tendo como referência as escolas em suas práticas pedagógicas.




Invertemos a perspectiva. Não temos há muitos anos uma política e proposta educacional claras, integrante e integrada, nem uma base curricular para a educação básica mais concreta, e montamos antes dessa política a política de avaliação, como se avaliações constituíssem ações pedagógicas eficientes. A avaliação não prescinde de uma visão política, de uma projeção de sentido, mesmo a diagnóstica: os porquês, os para quê, para quem, em quais bases. Isto é exigência básica de uma postura democrática, e de uma perspectiva humanitária em que a avaliação educacional tem como perspectiva essencial alavancar aprendizagens e desenvolver pessoas e instituições. Então, é preciso considerar que os processos de avaliação educacional devem ser concebidos e executados, não como instrumentos de exposição punitiva, de depreciação, mas, sim, como meios auxiliares para melhorar processos de gestão, processos de ensino e garantir aprendizagens significativas, para orientar ações didáticas, corrigir problemas e solucionar impasses. Sua utilização verdadeiramente democrática pressupõe uma nova ética social.


Seria importante questionar-se, com análises mais profundas e de cunho educacional, se o modelo unicista adotado em nossas avaliações externas de larga escala propiciam informações pertinentes ao trabalho pedagógico no cotidiano das escolas, trabalho que, esse sim, é responsável pela qualidade da formação oferecida a crianças e jovens, e pela construção de um processo de equidade social. Por isso, há necessidade de tratar as questões de avaliação, sejam as de redes de ensino, sejam as de sala de aula, com maior domínio de conhecimentos, com seriedade e transparência, com bom senso e ponderação, com uma visão pedagógica, utilizando seus resultados como meio de apoio para a melhoria das condições educacionais escolares. Em nível de redes, pela criação de políticas coerentes e mais consistentes para a melhoria do ensino escolar. Em nível de escola, pela atuação direta de diretores, coordenadores, supervisores pedagógicos, pedagogos, e, dos professores em suas salas de aula. Mas, para tanto são necessárias metodologias de avaliação variadas, adequadas a cada caso, com sua validade minimamente garantida. Validade interna e externa.


Na situação que vivenciamos até o momento, há sinalizações de que estamos longe de concretizar essa perspectiva com nossos modelos de avaliação externa e a forma de tratamento, divulgação e formas de utilização dos resultados. Estamos assistindo a mobilizações de alguns estados e municípios quanto aos desempenhos dos alunos, mas, apenas em duas áreas de conhecimento (as avaliadas), o que representa um reducionismo e uma fragmentação no trabalho das escolas. Com este modelo fica difícil entrar em pauta o conceito de educação integral. Nos últimos anos o IDEB tornou-se a referência mais direta para administradores escolares e para políticos. No entanto, não há como negar que a maioria dos gestores se restringe a criar pressões que se dirigem mais para o alcance de metas numéricas a qualquer custo, em dois quesitos curriculares, do que a criar mobilizações em relação a aspectos de gestão educacional e, mobilizações em relação a aspectos ligados à gestão pedagógica, considerando cada escola em seu todo. Temos poucos exemplos eficazes de políticas e planejamento educacional subsidiado por análises detalhadas e aprofundadas, com os dados regionais ou locais dos processos avaliativos, o que seria interessante, mesmo considerando seus limites e problemas. Mas, mesmo poucos, os exemplos existem (embora nem sempre subsistam).


Werle (2011), após densa análise das políticas de avaliação do MEC e sua incidência em políticas correlatas2, refere-se ao emprego intensivo de tecnologias da informação na administração da educação, o que proporciona uma enorme centralização do controle, e que, com a “padronização de áreas, indicadores e critérios presentes nos instrumentos de coleta de dados retira a escola de um patamar de autoidentidade formulada a partir de seu próprio olhar para lançá-la como organização caracterizada por uma linguagem padrão, universalizante e unificadora.” Conclui, então, que, “A crença na capacidade reguladora dos números e índices produzidos pelas avaliações é reforçada por todas as estratégias adotadas nos vários programas em nível federal” (op.cit., p. 790).




Considerações finais 


As experiências com avaliações em larga escala, em nível federal, em estados e municípios ao longo das duas últimas décadas vem permitindo acúmulo de conhecimentos na área e contribuíram para a formação e o aperfeiçoamento de pesquisadores e técnicos em avaliação de desempenho escolar, embora não na medida esperada e, nem com a expansão formativa de especialistas desejável, especialmente os com formação pedagógica mais forte. Após esses anos, é chegada a hora de nos debruçarmos sobre o modelo adotado, sobre as contribuições, problemas e limitações, com visão educacional, com visão metodológica, serena, em busca de aperfeiçoamentos 


Depreende-se pelos documentos consultados que se buscou ao longo do tempo criar um ambiente propício à receptividade de avaliações, incrementar competências no campo, e estimular o emprego das avaliações para mudanças, intervenções, melhorias nas escolas e no ensino. Também, despertar estudos críticos. Ou seja, pensava-se em provocar mudanças na representação dos processos avaliativos que tinham conotação punitiva e de depreciação dando-lhes novo significado. Todos sabemos das dificuldades de mudanças dessa natureza – mudanças socioculturais – mas, tentava-se no nível das gestões estimular o início desse processo. Hoje há maior aceitação dos processos avaliativos em larga escala, mas, fatores socioculturais continuam a se in-terpor para a construção de uma cultura avaliativa como elemento de trabalho e não de exposição/expiação. As contradições implicadas nesses procedimentos tomaram corpo. De um lado, uma ênfase muito forte que acaba sendo dada aos melhores e aos piores desempenhos, ênfase nos índices numéricos e pouca qualificação de situações conjunturais e diferencias sociais. O ENEM, estando a serviço da seleção para universidades, alimenta o espírito concorrencial e não o espírito colcaborativo. De outro, observa-se a pequena utilização dos dados por parte das redes – não que elas não sejam referência – mas, por elas serem pouco informativas no que se refere a processos de aprendizagem escolar e consequentes ações pedagógicas. Os direcionamentos sobre esses dois pontos ficam a cargo da inventividade e eventual experiência de gestores e professores.


Aspectos mais técnicos, ligados à construção de provas de avaliação de desempenho, tanto relativos à fidedignidade como à validade, também precisam ser melhor discutidos. Não podemos apenas olhar os números resultantes e não questionarmos sua constituição metodológica. Esta é que lhes dá sentido se apoiada em uma filosofia educacional consensuada.


Os pesquisadores em educação precisam voltar-se mais ao estudo e à discussão das avaliações externas em larga escala, quer quanto aos aspectos relativos às políticas e ações educacionais, quer quanto aos aspectos teóricos e aos procedimentos implementados, à luz de uma perspectiva também pedagógica.


Estudos meta-avaliativos podem contribuir para análises consistentes quanto às políticas avaliativas adotadas no país e seus percursos histórico-sociais. Quanto à perspectiva de meta-avaliação, ela permite; (1) manter nossa capacidade “crítica” em estado de atenção, evitando o subjugar-se por opiniões “prontas” e justificativas pseudorevolucionárias; (2) buscar certo domínio sobre os métodos empregados (o que permite uma visão consciente quanto à avaliação e seus resultados; limites, problemas, contribuições); (3) trabalhar os fatos e dados da avaliação educacional com uma visão prospectiva de aprimoramento, alavanca para desenvolvimento de domínios de conhecimentos, saberes, formas de agir; (4) traçar novos caminhos de socialização de saberes, lembrando o direito de todos ao conhecimento, à apropriação de saberes necessários a uma melhor existência e aos cuidados de si e do outro; (5) fugir ao domínio de estereótipos, reconhecer as diversidades e acreditar que é possível melhorar, mudar uma condição, respeitar situações.


Quando se trata de avaliação que atinge pessoas em sua vida escolar, portanto, vida social, há cuidados imprescindíveis a tomar. Envolve questões de ética, além de envolver conhecimento científico e técnico. Não pode ser um processo construído com ligeireza e adesismo. É preciso refletir sobre os objetivos e os impactos desse processo, que tem consequências pessoais, institucionais, sociais. Os processos avaliativos são processos que implicam necessariamente julgamento de valor e é preciso que se tenha consciência ética em relação aos objetivos, finalidades, procedimentos empregados, socialização das informações e ações decorrentes e seus consequentes.
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Avaliação da Educação Básica no Brasil: Características e Pressupostos 





Dirce Nei Teixeira de Freitas1 







Neste estudo buscamos analisar características e pressupostos da avaliação da educação básica no Brasil, considerando como foi organizada e acionada em escala nacional nas últimas décadas. Privilegiando a perspectiva política, o estudo resulta de análise de documentos oficiais e de ações governamentais divulgadas por meio de site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” (INEP) e do Ministério da Educação (MEC). Beneficia-se de constatações de pesquisas empíricas das quais a autora participou/participa2, assim como do acúmulo de leituras de análises e reflexões sobre o tema presentes na literatura educacional.


Trazemos inicialmente uma visão de conjunto do aparelho avaliativo nacional que é seguida por apontamentos de variações nos objetivos dos principais meios organizados e acionados ao longo do período iniciado em 1988, ressaltando a orientação crescente no sentido da ótica da eficácia e da eficiência, estas tributárias da economia da educação (Hanchane; Verdier, 2011). Prosseguindo, trazemos ponderações a respeito de críticas feitas por atores escolares e de sistemas educacionais a pressupostos da ação avaliativa do governo federal. Finalmente, tecemos considerações que apontam características e pressupostos da ação avaliativa federal na educação básica e finalizamos com considerações sobre a orientação que julgamos socialmente mais consequente para a avaliação na educação básica brasileira.




O aparelho de avaliação 


O Brasil conta atualmente com um aparelho de avaliação voltado para a educação básica cuja organização se deu de forma progressiva, expansiva e diversificada no curso de cinco gestões governamentais no país. Embora os componentes desse aparelho sejam bem conhecidos, julgamos necessário trazer uma visão de conjunto em perspectiva temporal, apontando relações internas e externas, o que sintetizamos na Figura 1.


A organização do aparelho avaliativo para a educação básica foi impulsionada nos anos 1980, embora décadas antes a avaliação fosse vista como meio necessário ao governo da educação. Concorreram para o crescente interesse pela avaliação como meio de ação do Estado brasileiro na educação fatores internos e externos. Entre os fatores externos mencionamos: divulgação de experiências de avaliação de vários países; recomendações das agências da Organização das Nações Unidas (ONU) relativas à melhoria da qualidade do ensino; aumento de pesquisas focadas no efeito escola e na eficácia escolar.


Entre os fatores internos concorrentes para o crescente interesse pela avaliação no Brasil encontramos os que seguem: quadro crítico da expansão acelerada e improvisada do ensino nos anos 1970, que colocou em tela o problema da “baixa qualidade” do ensino fundamental; intensificação da demanda social pela democratização da edu cação no processo de redemocratização da sociedade brasileira; desenvolvimento de projetos educacionais com financiamento externo; formação de especialistas em avaliação educacional e de pesquisadores em educação.
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    Ao longo dos anos 1980, o interesse crescente pelo uso da avaliação para informar a política e gestão da educação básica se traduziu em diversos estudos sobre sistemas educacionais, escolas, rendimento de alunos, insumos, oportunidades educacionais. Surgiram os primeiros estudos avaliativos com procedimentos de avaliação em larga escala, experimentações de aplicação de provas em diferentes contextos do país e teste de metodologias de levantamento de dados usando grandes Surveys como as Pesquisas por Amostra Domiciliar (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (Gatti, 2002; Freitas, 2007a). Também proliferaram experiências municipais e estaduais com vistas à democratização e melhoria do ensino fundamental e à gestão democrática da escola (Cunha, 2001). Mesmo com diferentes óticas, intensificaram-se demandas pela melhoria da qualidade do ensino.


    No ano de 1988, foi apresentada ao Ministério da Educação (MEC) a proposta de criação do Sistema de Avaliação do Ensino Público de Primeiro Grau (SAEP). Essa proposta previa organização, articulação, complementaridade e direção dos estudos de avaliação até então realizados, e pretendia organizar nesse sentido as iniciativas futuras.


    A proposta do SAEP culminou na criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) cujo primeiro levantamento ocorreu em 1990, embora sua organização formal ocorresse somente em 1994, por meio da Portaria ministerial n. 1.795 (Brasil, 1994).


    Desde 1990 até 2002 o SAEB foi o meio de que o governo federal dispôs para avaliar os sistemas educacionais de educação básica do país. Ao longo desse período esse meio foi paulatinamente organizado, institucionalizado e aprimorado conforme mostrou, entre outros, Bonamino (2002). Com desenho amostral e instrumental em aprimoramento, o SAEB adquiriu periodicidade bienal desde 1995, coletando, por meio de aplicação de prova escrita, dados sobre o desempenho cognitivo de estudantes da 4ª e 8ª do ensino fundamental e do 3º ano do ensino médio em Língua Portuguesa (leitura) e Matemática (cálculo e resolução de problemas). Por meio de questionários, coletando dados sobre características de estudantes, escolas e contextos para informar estudos sobre fatores associados aos resultados das provas. Evoluiu da Teoria Clássica de avaliação para a Teoria de Resposta ao Item, de-senvolvendo técnicas de elaboração de itens, elaborando matrizes curriculares de referência para a estruturação das provas, organizando o tratamento informatizado dos dados levantados e da apuração de resultados. Também elaborando escalas para interpretação dos resultados e desenvolvendo estratégias de sua divulgação.


    O SAEB se mostrou relativamente fraco para promover ações dos sistemas educacionais junto às escolas, porém estimulou o surgimento de avaliações em estados brasileiros com desenho censitário ou quase, servindo-lhes de referência e disponibilizando-lhes seus instrumentais, principalmente itens das provas. Na maioria dos casos, as iniciativas estaduais reproduziram a lógica do SAEB.


    No ano de 2005, foi criada a Prova Brasil justificada por alegações de que o SAEB não permitia avaliar desempenhos escolares. Somava-se a isso a proliferação de iniciativas subnacionais de avaliação censitárias – vistas como mais impactantes nas redes e escolas – e o interesse do INEP em instrumentar o monitoramento nacional dos resultados do ensino fundamental e médio.


    Utilizando os mesmos recursos do SAEB, a Prova Brasil permitiu ao governo federal acrescentar à avaliação de sistemas educacionais a avaliação do desempenho de escolas públicas urbanas de ensino fundamental. Adotando, metodologia de aferição quase censitária, essa prova passou a oferecer dados por turma, escola, redes escolares, municípios, estados e país. A publicidade oficial e o contributo das mídias de massa concorreram para que a Prova Brasil se tornasse rapidamente conhecida no meio educacional e na sociedade em geral, pelo menos quanto a seus resultados.


    A divulgação dos resultados da Prova Brasil fomentou comportamentos orientados para a comparação, competição, premiação, punição. Pesquisas que realizamos mostraram que, assim como ocorria com o SAEB, a interpretação dos resultados não tem sido realizada pelos sistemas educacionais e pelas escolas, de modo que a tônica acaba sendo a do controle externo e remoto efetuado pelo INEP/MEC.


    No ano de 2007, o governo federal criou o Índice de Desenvol vi-men to da Educação Básica que combina indicador de fluxo e de de-sempenho em avaliações, para o que articulou dados fornecidos pelo Censo Escolar, pela Prova Brasil e pelo SAEB. Esse indicador sintético, instituído no contexto do Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educação”, pelo Decreto n. 6.094/2007 (BRASIL, 2007a), explicitou nova ênfase dada pelo governo federal à qualidade do ensino, cuja melhoria foi projetada em termos de metas bianuais e de patamar (mínimo) a ser alcançado até o ano 2021 – a média nacional 6,0. Esta média corresponde ao nível dos resultados do ensino registrado por países avançados. Operando somente com os indicadores fluxo escolar e desempenho cognitivo dos alunos, o IDEB acaba contribuindo para que a busca de melhoria da qualidade do ensino seja vista e enfrentada de forma estreita.


    O IDEB possibilitou a projeção e o monitoramento de metas de progresso nos resultados do ensino fundamental e médio, tornando-se uma das principais ferramentas da política educacional brasileira na esteira da racionalidade econômica e gerencial que se impôs com as transformações sociais das últimas décadas.


    Cabe lembrar que o aparelho avaliativo da educação básica brasileira conta também com exames nacionais, o ENEM e o ENCCEJA.


    O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) foi introduzido no ano de 1998 para avaliar, anualmente, as competências e as habilidades dos concluintes ou dos egressos da educação básica. A normativa mais recente declara que o exame tem o objetivo de aferir se o examinando demonstra domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna e conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. Atualmente é intento que os resultados do ENEM possibilitem o que segue: constituição de parâmetro para autoavaliação do participante em relação ao trabalho e continuidade de estudos; certificação no nível de conclusão do ensino médio; criação de referência nacional para o aperfeiçoamento dos currículos do ensino médio; estabelecimento de critérios de participação e acesso do examinando a programas governamentais; uso como mecanismo único, alternativo ou complementar aos exames de acesso à Educação Superior ou processos de seleção nos diferentes setores do mundo do trabalho; desenvolvimento de estudos e indicadores sobre a educação brasileira. A participação no ENEM é voluntária e permitida a concluintes ou egressos do ensino médio ou àqueles com 18 anos ou mais que não o concluíram (Brasil, 2010a).


    O Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) foi introduzido pelo governo federal no ano de 2002. Esse exame foi concebido para medir competências e habilidades daqueles que não concluíram a escolaridade básica em idade própria. Atualmente a participação no ENCCEJA tem caráter voluntário, sendo ele ofertado aos sistemas educacionais para efetuarem a certificação de conclusão do ensino fundamental a pessoas com pelo menos 15 anos de idade.


    Em 2007 a Provinha Brasil foi adicionada ao aparelho avaliativo brasileiro. O “Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação” (Decreto n. 6.094/2007) estabeleceu entre as suas diretrizes a de que toda criança seja alfabetizada até os 8 anos de idade, determinando que fossem realizadas avaliações periódicas e específicas do andamento do processo alfabetizador. Em caráter de apoio técnico aos sistemas e escolas, o MEC introduziu a Provinha Brasil, por meio da Portaria Norma-tiva/MEC n. 10, de 2007. Os objetivos declarados dessa prova são os seguintes: avaliar o nível de alfabetização dos educandos nos anos iniciais do ensino fundamental; contribuir para que não se faça tardiamente o diagnóstico das dificuldades de aprendizagem; concorrer para a melhoria da qualidade de ensino e redução das desigualdades no ingresso da escolarização fundamental (Brasil, 2007b).


    Iniciativa mais recente do MEC instituiu, no âmbito do INEP, por meio da Portaria Normativa n. 14, de 21/05/2010 (Brasil, 2010), o “Exame Nacional de Ingresso na Carreira Docente”. Este permitiria avaliar conhecimentos, competências e habilidades para auxiliar na contratação de docentes para a educação básica no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com objetivos de: (a) subsidiar os entes federativos subnacionais na realização de concursos públicos para a contratação de docentes para a educação básica; (b) conferir parâmetros para autoavaliação dos futuros docentes com vistas à formação e inserção no mundo do trabalho; (c) oferecer diagnóstico subsidiário de políticas públicas de formação continuada; (d) construir um indicador qualitativo para a avaliação de políticas públicas de formação inicial de docentes.


    Como desdobramento do debate suscitado pela criação de tal Exame, o MEC editou nova Portaria normativa, a de n. 3 de 2/3/2011 (Brasil, 2011), instituindo a “Prova Nacional de Concurso para o Ingresso na Carreira Docente” cujos objetivos foram assim declarados: (a) subsidiar os entes federativos subnacionais na realização de concursos públicos para a admissão de docentes para a educação básica; (b) conferir parâmetros para autoavaliação do candidato com vistas à continuidade de formação e à inserção no trabalho docente; (c) fornecer subsídios a políticas de formação inicial e continuada de professores.


    Além disso, o MEC reconstituiu e redefiniu as atribuições do Co-mitê de Governança do Exame, agora denominado Prova. Tal Co mitê conta com participação governamental e de organizações ligadas a dirigentes educacionais e profissionais da educação. Comissão assessora de especialistas, nomeada pelo INEP por tempo determinado, tem a tarefa de elaborar e atualizar a matriz de referência da Prova, cuja aplicação anual se dará de forma descentralizada.


    Com participação voluntária, a Prova supramencionada conferirá boletim de resultado ao avaliado e permitirá ao INEP estruturar banco de dados e relatórios gerais, disponibilizando-os para pesquisas. Os entes federativos, mediante adesão, decidirão se a utilizarão, associada à análise de títulos, como prova única ou como primeira prova seguida de prova própria.


    Cabe ainda mencionar a incorporação ao aparelho avaliativo da educação básica de autoavaliação escolar induzida no contexto do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola), instituído no âmbito do MEC e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), pela Portaria Normativa n. 27 de 21/06/2007 (BRASIL, 2007c). Sua razão de ser seria a “[...] necessidade de fortalecer a autonomia de gestão das escolas” por meio de diagnóstico de seus problemas, dificuldades e potencialidades e do estabelecimento de “[...] um plano de gestão para melhoria dos resultados, com foco na aprendizagem dos alunos”. Prevê a execução de processos gerenciais de autoavaliação da escola, definição de sua visão estratégica e de plano de ação.


    A autoavaliação administrada remotamente deve contemplar a análise, pela escola, de: a) seu nível de eficiência e produtividade (taxas de rendimento e desempenho dos alunos nas avaliações) “conforme instruções do Ministério da Educação ou do FNDE”; b) como se situa em relação aos fatores sob o próprio controle que podem contribuir para a melhoria da qualidade do ensino; c) seus principais problemas e suas causas; e d) suas potencialidades para superar os problemas identificados. Para essa avaliação, o MEC fornece os instrumentos cujo uso determina na Portaria. Também determina seja realizado o monitoramento na/da execução do plano elaborado após a autoavaliação.


    Desse modo, o governo federal tem introduzido nas escolas o modelo de avaliação interna associado ao planejamento estratégico e gestão gerencial no contexto do Plano de Desenvolvimento da Escola. Essa iniciativa é referenciada nas orientações do Fundescola (Freitas; Scaff, Fer-nandes; Oliveira, 2004). Regulado desde o centro, esse modelo de avaliação acentua a dimensão técnica da avaliação a serviço do gerenciamento de metas estabelecidas sob forte influência das orientações do governo federal. Desse modo, não se pode dizer que a escola seja estimulada a aprender e cultivar a prática da autoavaliação como um processo próprio, participativo e democrático-republicano comprometido com a qualificação da escola e do atendimento que presta à comunidade.


    Em seu estágio atual o aparelho avaliativo da educação básica possui meios que são acionados pelo governo federal para:


    a) avaliar resultados dos sistemas educacionais;


    b) avaliar resultados das escolas;


    c) avaliar progressos no alcance de metas pelos sistemas, redes e escolas;


    d) avaliar o nível de alfabetização da população de 8 anos;


    e) examinar competências de pessoas que cursaram a educação básica;


    f ) examinar e certificar conhecimentos adquiridos em processos não regulares de escolarização;


    g) induzir a autoavaliação escolar; h) examinar competências docentes no ingresso na carreira do magistério.


    O Projeto de Lei Ordinária (PLO) n. 8.035, de 2010, que trata do Plano Nacional de Educação de 2011-2022 (BRASIL, 2010b), enviado pelo governo federal ao Congresso Nacional em dezembro de 2010, traz a proposta de incremento do aparelho avaliativo da educação básica nos próximos anos. Em primeiro lugar, aponta para a legitimação, consolidação e fortalecimento do IDEB, ao torná-lo um instrumento de política do Estado. Aponta também para a busca de convergência das avaliações nacionais com a avaliação internacional. Com vistas ao aprimoramento da Prova Brasil e do SAEB, prevê a ampliação dos com ponentes curriculares avaliados nos anos finais do ensino fundamental, com a inclusão do ensino de ciências e a incorporação do ENEM ao sistema de avaliação da educação básica. Essas medidas somam com o intuito de confrontar resultados obtidos no IDEB com as médias nas provas do Programa Internacional de Avaliação de Alu-nos (PISA), possibilitando o controle interno e externo da convergência entre as avaliações do INEP e as médias projetadas para o PISA.


    Basicamente, o aparelho de avaliação atualmente disponível é resultante de um processo de construção incremental, reagente aos seus próprios desdobramentos práticos, suscetível a balizamentos de pesquisas, experiências e recomendações internacionais.


    Considerando a centralidade no aparelho avaliativo da avaliação de sistemas educacionais, de redes escolares e escolas, passamos a examinar as variações nos seus objetivos no tempo.



    Objetivos da avaliação em perspectiva temporal


    A avaliação não tem um fim em si, é um meio para determinadas finalidades e se justifica pela sua congruência e fecundidade. Estas dependem da resposta efetiva que se dá ao por que, para que, como, quanto, quando, por quem e sob quais condições avaliar.


    A avaliação é um dos meios de que se vale a política educacional, de sorte que discutir a avaliação requer discutir a política que a aciona como podemos relembrar a seguir.


    No período do Regime Militar (1964-1984), políticas educacionais de cunho autoritário-centralizador empregaram a avaliação precipuamente como recurso técnico da modernização do país (Freitas, 2007). Tal recurso – pretensamente neutro, preciso e livre de ingerência – esteve pragmaticamente associado a outros meios similarmente tratados, entre outros, o planejamento educacional. Como este a avaliação foi acionada por especialistas e burocratas que estariam qualificados para empregá-la de forma correta e apropriada. Valorizou-se então a avaliação na sua dimensão técnica, aparentemente independente de vieses ideológicos e políticos. Enfim, sob a aparente recusa à política, a avaliação foi acionada nos limites políticos e ideológicos permitidos pelo autoritarismo e centralização do poder calcada na racionalidade econômica modernizadora do país. No âmbito da ação do Estado central au-toritário a avaliação foi prescrita como estratégia de modernização institucional-administrativa e de controle da efetivação de programas, projetos e ações do governo federal.


    No contexto de redemocratização da sociedade e de crise econômica (anos 1980), as políticas de descentralização da educação se voltaram para a democratização de processos e relações e para a busca de melhoria do rendimento dos sistemas educacionais. Onde prevaleceu a ótica da democratização e da qualidade do ensino como decorrência desta, a avaliação passou a ser considerada menos como um recurso técnico e mais como um recurso político. Onde prevaleceu a preocupação com melhorar o rendimento dos sistemas educacionais passou-se a experimentá-la com procedimentos da avaliação em larga escala.


    Na década seguinte (anos 1990), em contexto de intensificação das transformações sociais (destacadamente econômicas, tecnológicas e políticas), a racionalidade econômica prevalecente ancorou o programa brasileiro de reestruturação econômica no interior do qual as políticas sociais subordinaram-se a imposições dos mercados. A política educacional orientou-se para a busca de eficiência e eficácia na gestão educacional, estabelecendo novas formas de regulação educacional. Nesse contexto, a avaliação passou a ser acionada consoante a essa racionalidade, centrada nos resultados e com vistas à gestão por resultados.


    Enquanto meio da política, a avaliação não prescinde de boa técnica para revelar o que há para ser modificado, mantido, aprimorado, reinventado. Mas, sempre se colocarão as questões das finalidades do seu acionamento: avaliar para concentrar poder? Estabelecer o primado da eficiência e/ou da excelência? Ancorar lógicas de dominação? Propulsionar reforma sistêmica? Compartilhar poder? Fortalecer a cooperação? Propiciar controles sociais dos serviços públicos? Instrumentar processos de emancipação?


    Basicamente a política atribui significado à avaliação, de modo que os seus objetivos advêm da tônica da política e da gestão da educação em diferentes momentos.


    Com esse entendimento, nos perguntamos: o que mostram os objetivos das avaliações declarados na normativa nacional ao logo do período 1998-2012? Os dados do Quadro 1, a seguir, nos permite ensaiar uma resposta para essa indagação.





    Quadro 1 – Objetivos da avaliação de sistemas educacionais e escolas no Brasil (1988 – 2011)



      

	SAEP 1988	Saeb 1994
	Saeb 2005	Prova Brasil 2005
	Ideb 2011

      


      
        	Desenvolver capacidades avaliativas das unidades gestoras

        	Desenvolver cultura avaliativa

        	Avaliar a qualidade, eqüidade e a eficiência da educação brasileira

        	Avaliar a qualidade do ensino ministrado nas escolas

        	Avaliar a qualidade do ensino por meio do Ideb
      


      
        	Estimular o desenvolvimento local de infraestrutura de pesquisa e avaliação

        	Desenvolver processo permanente de avaliação de desempenho dos estudantes articulado com as Secretarias de Educação

        	Contribuir para o desenvolvimento de cultura avaliativa estimuladora de melhoria dos padrões de qualidade e eqüidade do ensino e de controles sociais de seus resultados

        	Aprimorar instrumentos de avaliação englobando Ciências e incorporando o ENEM
      


      
        	Articular e relacionar pesquisas e avaliações

        	Proporcionar informações sobre desempenho dos estudantes e resultados dos sistemas educacionais

        	Concorrer para a melhoria da qualidade de ensino, redução das desigualdades e a democratização da gestão do ensino público

        	Confrontar resultados do Ideb com os do PISA
      


      
        	Oportunizar informações sistemáticas sobre as unidades escolares úteis para a escolha dos gestores

        	
      

    


    Na proposta do SAEP (1988) os objetivos declarados indicavam realce à democratização, descentralização e autonomia da política para o ensino fundamental, para o que a avaliação deveria incidir sobre o rendimento do aluno, a gestão escolar, a situação e competência dos professores e o custo-aluno direto. Com essa proposta, a ação avaliativa nacional visava estimular o desenvolvimento de condições e capacidades subnacionais para acionar, articulada e interrelacionadamente, a pesquisa e a avaliação na política e gestão do ensino fundamental. Seria tarefa federativa cuja organicidade, promovida pelo governo federal, preservaria as autonomias dos entes federativos.


    Todavia, os objetivos do SAEB, declarados em portaria ministerial que o instituiu (1994), deixaram claro que a descentralização de decisões e ações e o estímulo às autonomias subnacionais não seriam a tônica da avaliação nacional na educação básica. Nem tampouco a qualidade do ensino seria considerada de forma a abranger condições, processos e resultados. Com dois ciclos de levantamentos efetuados (1990 e 1993), o SAEB trazia objetivos baseados no pressuposto de que o go-verno federal deveria robustecer sua capacidade de controle dos sistemas educacionais, por meio da avaliação externa centralizada e focada no desempenho cognitivo dos estudantes, privilegiando os resultados dos sistemas educacionais.


    Mas, isso não seria fácil até porque estavam em curso mecanismos propiciadores da descentralização. Assim, um dos objetivos do SAEB seria o de estabelecer uma cultura avaliativa, ou seja, gerar bases conceituais e pressupostos invisíveis (valores, crenças, comportamentos) para afirmar a modalidade de avaliação adotada pelo governo federal, contribuindo para o êxito de sua política concentradora de poder de decisão e controle. Isso propiciaria ao governo federal acionar permanentemente a avaliação articulando-se às Secretarias de Educação de forma meramente operacional.


    Com o SAEB consolidado e caminhando para o seu oitavo ciclo de levantamento, em portaria do ano de 2005 o MEC sintetizou os objetivos dessa avaliação em três eixos: qualidade, equidade e eficiência. Estes são os eixos da própria política do governo federal para a educação básica.


    No eixo qualidade de ensino a política formulada pelo governo federal para a educação básica tinha como tônica a melhoria do desempenho cognitivo dos estudantes em um rol de conhecimentos, habilidades e competências avaliadas em Língua Portuguesa e Matemática. Essa ênfase denotava a estratégia governamental de priorizar um específico ângulo da qualidade do ensino, concorrendo para a disseminação de uma percepção estreita de qualidade na educação básica.


    Essa tônica da qualidade estabelecia o que seria fundamental no eixo equidade: distribuir equanimente a qualidade priorizada, ou seja, um mínimo em ensino que justificava o esforço dos sistemas educacionais em assegurar, para todos, acesso e permanência na escola.


    A qualidade e equidade reportadas seriam indicadores de eficiência dos sistemas educacionais. O critério da eficiência na política educacional, acentuado no contexto de restrições do financiamento da área social nos anos 1990, foi estendido para a política educacional da primeira década dos anos 2000, uma vez que não se resolveu a escassez de recursos para a área. Os equacionamentos na esfera da gestão por meio dos fundos contábeis, introduzidos no ano de 1998, se mostraram insuficientes assim como outras medidas na esfera do financiamento (Pinto, 2009).


    No ano de 2005, a política de centralização de decisões e controles de resultados dos sistemas educacionais foi aprofundada com a introdução da Prova Brasil. Com esta iniciativa o governo federal estendeu até as unidades escolares de ensino fundamental público urbano a sua ação avaliativa relativa aos resultados, baseando-se na qualidade conforme concebida no SAEB. Os objetivos dessa prova declaram a intenção de desenvolver uma cultura avaliativa no âmbito da escola, de modo a melhorar os padrões de qualidade e equidade do ensino e permitir controles sociais dos resultados. Com a avaliação quase censitária no ensino fundamental, foi ampliada a possibilidade de controles sociais acionados pela publicidade do governo federal, envolvendo organizações sociais parceiras, agências de formação da opinião pública, indivíduos, entre outros. Buscou-se adicionar ao controle exercido pelo governo federal controles sociais por ele acionados mediante divulgação dos re-sultados das aferições, agora com maior abrangência.


    Os objetivos da Prova Brasil que, em síntese, são os de afluir para a escola o controle dos resultados e reforçar a capacidade de controle do governo federal pelo acionamento de parceiros na tarefa de controle, parecem expressar avanço democrático na política e gestão da educação básica. Apontam ainda para a busca de vinculação entre avaliação de resultados e escolha dos gestores das escolas. Embora os objetivos sugiram aumento dos controles democráticos e públicos, estes são buscados no quadro pré-estabelecido. O controle público fica, portanto, dissociado de debates, deliberações, tomadas de decisão e ações efetivamente públicos, antecipado que é em seus termos pelas escolhas do governo federal.


    A política e gestão da educação básica tiveram sua tônica redefinida no Plano de Metas “Compromisso todos pela educação”, objeto do Decreto n. 6.094/2007, antes mencionado. Esse plano colocou a melhoria da qualidade do ensino como tarefa da atuação dos entes federativos em regime de colaboração, conjugando os esforços entre si e com os das famílias e comunidade. O anúncio dessa política englobou a instituição de diretrizes (bases do Compromisso) e de meios concebidos e acionados pelo governo federal. A adesão a eles, pelos entes subnacionais, foi condição exigida para que pudessem receber apoios da União na prestação da educação básica com recursos atinentes à função de suplência da União.


    Essa política de concentração do poder decisório, de adesão subnacional forçada, de aprofundamento do gerencialismo no controle dos resultados e na intervenção emergencial onde estes se mostrassem insatisfatórios expressou o significado atribuído, pelo governo federal, ao regime de cooperação federativa na educação básica. Estabeleceu a prioridade nacional no tocante à qualidade da educação básica: a qualidade expressa pelo IDEB. Este índice e a possibilidade de seu incremento passaram a ser critério para o estabelecimento de prioridade na prestação de suplência pela União.


    A avaliação passou a fazer sentido dentro de uma política e gestão da educação básica na qual a tônica passou a ser alcançar as metas de progressão do IDEB e aprofundar o gerencialismo pelo governo federal, fazendo-o adentrar à escola. Tônica essa justificada pela necessidade de avanço no regime de cooperação federativa e na gestão democrática dos sistemas e escolas. Conforme visto, a tendência apontada pelo Projeto de Lei do Plano Nacional de Educação para 2011-2020 é a de fortalecimento dessa política e de sua aproximação ao PISA, colocando-se, pois, a avaliação da educação básica em sintonia com orientações internacionais.


    Em resumo, os objetivos da avaliação nacional da educação básica, conforme declarados, mostram que esse meio foi projetado, como expressão de diferentes tônicas da política/gestão no período 19882012. A princípio os objetivos indicavam que se privilegiaria a geração de condições avaliativas pelos entes federativos, auxiliando-os no exercício de sua autonomia num contexto de descentralização democrática. A seguir os objetivos indicaram a prioridade à melhoria e controle de resultados dos sistemas educacionais num contexto de centralização das decisões e de aumento de controle remoto, assim como de chamamento à mobilização operante dos entes subnacionais. Essa tônica se aprofunda ao se estender à escola, disseminando um padrão de qualidade priorizado e traduzido em metas, disseminando a prática do gerencialismo, priorizando a qualidade do ensino expressa nas metas projetadas. Essa tônica tende a ser orientada para o alinhamento da política com os indicadores oferecidos pelas avaliações internacionais. De modo que os eventos de avaliação tendem a se tornar apenas parte de um sistema de monitoramento de metas educacionais tal como defendeu Wolff (1997).


    Se essa tendência da avaliação da educação básica responde a imperativos pragmáticos da administração educacional pública, inclusive aqueles associados a constrangimentos internacionais, não dá conta de contribuir para a democratização da educação, uma vez que pouco contribui para a compreensão dos problemas educacionais do país. A forma como os resultados do ensino têm sido considerados nas avaliações minora o fato de que tais resultados não são produtos apenas de intervenções dos agentes no campo: Estado; governos; formuladores, implementadores e avaliadores de políticas públicas; executores do ensino; estudantes e seus familiares. Os resultados do ensino são também expressão intrincada de complexos fatores sociais com múltiplas demandas para as políticas públicas, para as políticas educacionais. Esta ótica implica redefinição da razão política da avaliação – questão fundamental para a sua congruidade social.



    Críticas à avaliação


    São muitas as críticas feitas à avaliação organizada e acionada pelo governo federal. Trataremos brevemente de três aspectos que têm sido alvo de críticas no contexto dos sistemas educacionais e das escolas e que, por isso mesmo, nos parecem relevantes ao discutirmos a avaliação da educação de uma perspectiva política. Apresentamos as críticas em enunciados sintéticos, passando a ponderações relativas às mesmas sem pretensões de aprofundamento e com vistas ao seu melhor exame no debate.


    



    1. Padronização


    Uma das críticas mais frequentes diz respeito à padronização na/da avaliação que presume um padrão de qualidade e a possibilidade de concretizá-lo.


    Essa crítica nos leva a pensar que o ato político de estabelecimento de um padrão de qualidade supre um requerimento inerente à avaliação, qual seja, o da existência de padrão de referência para a sua realização. Estabelecer padrão implica seleção e hierarquização de valores a partir dos quais são operacionalizados os indicadores de qualidade. Estabelecer um padrão para a avaliação é projetar uma situação virtual (possível ou desejável) para a situação real existente, o que consiste na tomada de um posicionamento político. Ao reconhecermos a imprescindibilidade da avaliação da qualidade da educação assumimos que não podemos nos poupar de tomar o posicionamento político de definir um padrão para a avaliação que, em última instância, expressa determinada qualidade. Implica posicionamento a favor de determinada qualidade que se pretende tornar universal.


    Colocam-se, pois, indagações como as que seguem: qual qualidade o padrão de avaliação contempla e promove? Qual qualidade admitimos e esperamos padronizar? A favor de que e no interesse de quem se arbitra o padrão de qualidade da educação?


    Com o IDEB o padrão de qualidade estabelecido abrange dois as-pectos do processo de escolarização: a progressão regular na escolarização e o desempenho cognitivo dos estudantes em conhecimentos, habilidades e competências mínimas em leitura, cálculo e resolução de problemas, que corresponde ao aprendizado que é avaliado. Esse padrão tem sido defendido com base no argumento de que corresponde ao que se pode e deve assegurar com prioridade para todos, uma vez que corresponde ao mínimo indispensável, e, por isso, direito de todos.


    Há nessa escolha a pretensão de definir o que é mais importante para todos. Nesse sentido, passar de ano na escola e a obtenção de bons resultados no que é avaliado se torna o mais importante e, por isso, a prioridade para a qual devem convergir os esforços. Pressupõe ser factível o estabelecimento desse padrão de qualidade do ensino sem preocupações políticas, como se ele correspondesse a algo desejável e possível de forma genérica.


    Um ângulo da abstração que se procede com essa escolha é o de que o padrão pode ser alcançado universalmente, independente das desigualdades de condições, do ponto de partida diferenciado, das perspectivas diferentemente dimensionadas em razão de experiências condicionadas pela escassez de meios e de soluções plausíveis. Pressupõe-se que o mínimo priorizado seja factível e desejável genericamente. Isso não necessariamente é verdadeiro, pois nem sempre será factível e menos ainda desejável, na medida em que as necessidades a que responde dizem respeito a uma situação virtual delineada para uma sociabilidade vislumbrada como interesse geral.


    As desiguais condições de vida acentuam distanciamentos entre es-tratos sociais e indivíduos nas mais diversas áreas. As diversidades cul-turais trazem múltiplas demandas de atendimento educacional. Es ses e diversos outros fatores importam em diferenciadas necessidades educacionais e, por decorrência, em diferentes padrões de qualidade educacional. Assim, toda tentativa de estabelecer um padrão unívoco de qualidade incorre em abstração com consequências de natureza política.


    As necessidades educacionais se definem pelas diferentes realidades sociais. Portanto, as divergências existentes na conceituação da qualidade em educação não advêm meramente de opiniões, expectativas e escolhas, mas das diferentes condições de vida, das necessidades que estas condições geram e de perspectivas que o justo atendimento dessas necessidades sustenta.


    Experiências de docência em escolas públicas mostram que muitos estudantes chegam ao ensino fundamental sem aquisições de conhecimentos, habilidades, competências que são desejáveis e possíveis de serem efetivadas antes dos quatro anos de vida, em razão das condições concretas de sua educabilidade no contexto vivido. O fato de que lhes seja oportunizado acesso ao ensino sistemático e propiciadas intervenções pedagógicas não altera o ponto de onde o estudante dá a largada no processo de escolarização que, não raro, está muito distante do fixado pelo padrão de qualidade. Não só demanda mais tempo no processo formativo como, também, atendimento pedagógico peculiar, para o qual a escola na maioria das vezes não possui condições.


    Outro ângulo desconsiderado é o de que nem todos que buscam a escola o fazem com interesse pelo aprendizado. Não são poucas as famílias que acorrem à escola pública pelo fato de nela encontrarem uma agência social que propicia a seus filhos formas de assistência (alimentar, saúde, material), guarda, proteção e segurança, além de socialização, compensando privações no contexto familiar. O aprendizado não é prioridade dessas famílias e de seus filhos, o que pouco se modifica no decorrer da escolarização infantil, até por que a escola está pouco amparada para promover mudanças nesse quadro.


    Os próprios resultados do ensino encontrados pela avaliação podem indicar que o padrão de qualidade não é congruente com as necessidades e possibilidades de aprendizagem dos estudantes postas pelas desigualdades sociais e diversidade cultural.



    2. Avaliação externa


    Outra crítica frequentemente encontrada se refere à fragilidade da avaliação externa para realizar aferições confiáveis e consequentes.


    Um dos pressupostos da avaliação externa é o de que ela oferece dados rigorosos e confiáveis que permitem ao governo federal e à sociedade conhecer a real evolução dos resultados dos sistemas educacionais e das escolas, justificando que seja priorizada em relação às avaliações internas.


    Entretanto, o fato de que essa modalidade de avaliação seja conduzida como se prescindisse do acolhimento e envolvimento dos avaliados resulta em sérias restrições não só na qualidade dos dados que gera como, também, nas suas consequências.


    A despeito do rigor na elaboração dos instrumentos, dos cuidados no processo de coleta, tratamento e interpretação dos dados, a avaliação externa pode oferecer informações deturpadas em decorrência, entre outras coisas, das manobras dos avaliados.


    De modo geral, a avaliação externa é malvista, rejeitada ou ignorada e isso tem implicações na coleta de dados. Atitudes negativas em relação à avaliação externa, da parte de gestores e/ou professores, repercutem na disposição dos estudantes em realizar as provas e fornecer informações solicitadas por meio de questionários. Além disso, preocupação com os resultados e sua divulgação tem levado escolas a desestimularem os estudantes com baixo aproveitamento escolar a se ausentarem no dia da aplicação da prova. É também frequente que os estudantes não estejam dispostos a dedicar seus esforços na realização da prova, seja por considerá-la extensa, difícil, estranha ou por saber que esta não lhe atribuirá um conceito ou nota.


    É possível afirmar que professores e estudantes participam da avaliação externa com baixo empenho, uma vez que as suas consequências lhes parecem improváveis e remotas. Ainda que a avaliação do desempenho da escola e de cada turma (Prova Brasil) tenha trazido maiores preocupações aos professores, as consequências ainda são mínimas.


    Desse modo, os dados gerados pela avaliação externa têm servido para informar aos avaliados o seu posicionamento em relação a outras turmas, escolas, redes escolares ou a outros sistemas educacionais, municípios, estados. Os resultados divulgados têm induzido à competição, à premiação e à punição. Muitas vezes, o uso pu-blicitário dos resultados da avaliação externa parece encerrar a sua razão de existir.


    Conforme anteriormente visto, o governo federal fez progressos na geração de meios para a sua ação avaliativa, mas o trabalho com os resultados das avaliações para que efetivamente informe a ação requer que as informações fornecidas sejam apropriadas pelos atores envolvidos. Este aparece entre os aspectos em que pouco se avançou até o momento.



    3. Centralização


    A crítica à forma como governo federal organiza e aciona a avaliação é feita por dirigentes e gestores de redes escolares e sistemas educacionais que veem problema na centralização da informação.


    Um dos pressupostos da avaliação externa é a de que deve propiciar a centralização de informações sobre escolas e sistemas educacionais, uma vez que isso concorre para o aumento da capacidade do governo federal na esfera decisória, reguladora e indutora. O pressuposto é o de que a centralização e o acúmulo da informação permitem ao governo federal o monitoramento nacional de metas e o controle remoto dos sistemas educacionais descentralizados. Assim, contribuem para aumentar as condições de coordenação federativa e de governabilidade da educação básica no país.


    Não temos dúvidas de que a posse de informações e o arbítrio na sua divulgação e nos seus usos operam como fonte de poder com consequências nas estruturas e relações governamentais. Dificil-men te operarão segundo requisitos democráticos, se não existirem controles democráticos sobre a seleção da informação que vem a público. A centralização de informações educacionais pode ser fonte de poder de grupos especializados, de governos, Estados, mercados, mas é altamente improvável que fortaleça a democracia e a sociabilidade republicana.


    As condições de possibilidade da centralização da informação estão favorecidas pelas tecnologias da informação que permitem rapidez na geração, amplitude do acúmulo, seletividade da difusão, discricionariedade dos usos das informações, embora elas também facilitem o largo acesso à informação. Mas há sempre quem decide a quem, em que medida e de que forma esse acesso será permitido.


    A centralização da informação gerada pela avaliação atende ao critério de eficiência, que é um dos critérios priorizados na política de avaliação para a educação básica, em consonância com a racionalidade que privilegia a dimensão econômica dos processos sociais, acentuando as preocupações dos governos com o custo-benefício de gastos com educação.


    No complexo e conflituoso federalismo brasileiro, a perspectiva de mais centro, propiciada pela centralização da informação inclusive a educacional, se mostra atraente para o governo federal que pode recorrer a estratégias de disseminação administrada.


    No caso brasileiro, o pressuposto de que a centralização da informação gerada pelas avaliações nacionais da educação básica é federativamente produtiva pode ser submetida a análises empiricamente referidas, especialmente nos últimos quinze anos de atuação do INEP. Esta autarquia tem sido responsável pelo desenvolvimento e disseminação da informação estatística e avaliativa, pelo apoio aos entes federativos subnacionais no desenvolvimento da avaliação educacional, pelo oferecimento de subsídios (diagnósticos e recomendações) à formulação de políticas educacionais e pela articulação com instituições (nacionais, estrangeiras e internacionais) no exercício de suas atribuições. Mesmo com frequentes trocas de presidentes desse Instituto (nove em 15 anos), a sua atuação tem se dado no sentido de centralizar a informação e disseminá-la de forma administrada.


    A dimensão política dessa centralização merece atenção, considerando que a educação básica foi constituída tarefa federativa, ou seja, responsabilidade conjunta, em um modelo de federalismo que pressupõe união na diversidade e autonomia dos entes federativos, para o que se adotou ordenação político-administrativa não hierárquica e organização em regime de cooperação dos sistemas educacionais. À instância nacional ficaram reservadas incumbências de coordenar a política nacional de edu cação, articulando os diferentes níveis e sistemas, exercendo função distributiva, supletiva e equalizadora, prestando apoio técnico aos entes subnacionais. Aos entes subnacionais couberam a prestação educacional direta, a organização, manutenção e gestão de redes escolares ou sistemas de ensino, priorizando a prestação do ensino fundamental.


    Esse modelo de organização da educação tem se mostrado complexo na prática, em razão do federalismo consubstanciado nas relações entre os entes. São essas relações dependentes da maior ou menor força política e econômica de cada um, dos conflitos de interesses e da baixa cooperação entre os entes subnacionais (Abrúcio, 2006; 2010), de modo que a materialização da fórmula federativa calcada na colaboração tem se mostrado tarefa muito difícil. O “imperativo desejável” da norma conflita, na realidade, com inúmeros obstáculos econômicos, políticos, culturais, administrativos, técnicos, entre outros. Essa situação – obviamente não homogênea no país – enseja a concepção de arranjos estratégicos que sofrem constantes reparos nos/pelos jogos das relações intergovernamentais.


    Ainda que o governo da educação básica seja amparado pela normativa de alcance geral (constitucional, complementar, ordinária e regulamentar) e pelos direcionamentos da política nacional, ele se ma-terializa no complexo, dinâmico e permanente campo de tensão entre unidade nacional, diversidades e autonomias subnacionais, colaboração e competição. A coordenação e liderança da política nacional de educação básica pelo governo federal tem se mostrado difícil. Na leitura de Cury (2010, p. 1091) o atual governo “[...] tem tido uma presença mais efetiva na modelação dos sistemas de ensino, ensejando um papel mais ativo do governo da União”, sendo um aspecto de sua atuação (p. 1097) a “[...] busca de explicitação do regime de colaboração”.


    Da perspectiva da avaliação, nos parece que a atuação do governo federal no cumprimento de sua incumbência avaliativa nacional da educação básica tem propiciado a centralização da informação com um não comprovado fortalecimento de sua capacidade de coordenação nacional e, também, sem comprovada contribuição para a prática da colaboração federativa. Governos subnacionais parecem pouco envolvidos com a avaliação nacional e muitos iniciaram alguma forma de avaliação própria, primeiro os estados e, com o IDEB, também os municípios. Logo, o quanto a centralização da informação é federativamente produtiva é uma questão a merecer investigação.



    Considerações finais


    O aparelho de avaliação da educação básica que o governo federal brasileiro organizou e tem acionado ao longo dos últimos 25 anos e a variação dos objetivos dos seus principais meios (componentes) evidenciam como principais características as seguintes:


    
      	expansão do alcance;


      	diversificação e articulação dos meios;


      	padronização;


      	exterioridade;


      	centralização da informação;


      	primado dos resultados;


      	primado da quantificação.

    


    Com essas características e seus pressupostos, a ação avaliativa federal mostra aderência à ótica que propugna prioridade da eficácia e da eficiência no gerenciamento dos sistemas educacionais e escolas segundo racionalidade pragmática, economicista, positivista.


    Para a racionalidade economicista globalizada, conforme explica Mon (2011), o conceito de eficácia baseia-se na perspectiva comparatista internacional, supondo que a diversidade de decisões políticas, escolares e de ensino, decorrentes da inevitável/desejável variedade de organizações e funcionamentos dos sistemas educacionais e escolas, nem sempre é tão visível em nível nacional. Para tal comparabilidade, a quantificação e a técnica são recursos imprescindíveis, uma vez que permitem aos governantes e à governança internacional conhecer os resultados obtidos pelas escolas e sistemas educacionais. Suposto está que os resultados do ensino são e devem ser mensuráveis, justificando os gastos com educação escolar e expressando a legitimidade das escolas e dos sistemas educacionais. A preocupação com a eficiência carreia da gestão empresarial para a educacional a lógica da gestão centrada nos resultados.


    Assim, a avaliação informa a política e a gestão educacionais, permitindo a identificação de pontos a priorizar e as formas de organização e intervenção que os fatos revelam ser preferíveis. Centrada na quantificação e comparação de resultados a avaliação legitima políticas e práticas gestoras na educação. Esses pressupostos expressam uma ótica positivista e pragmática a informar o que deve ser privilegiado na definição da política e da gestão educacionais, que também é característica da racionalidade economicista, conforme esclarece Mon (2011).


    Não faltam evidências de que o governo federal trabalha com uma postura positivista e pragmática, investindo na centralização da avaliação da educação básica, com o que acentua a sua função indutora. Esta se mostrou mais incisiva nos últimos anos, no contexto do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), principalmente com o Ideb, o Plano de Ações Articuladas e o Plano de Desenvolvimento da Escola. No entanto, parece pouco ter contribuído para fortalecer a função coordenadora do governo federal no contexto do regime de colaboração federativa.


    De um lado, na tentativa de fortalecer suas autonomias, vários estados e municípios adotaram, em matéria de avaliação, orientação e procedimentos similares aos do governo federal. Similaridade essa que, no entanto, parece menos associada à força coordenadora do governo fe-deral do que à busca ativa dos entes federativos subnacionais de fortalecer as próprias capacidades decisórias e reguladoras.


    Por outro lado, muitos sistemas educacionais e escolas no país se encontram ainda escassamente engajados na busca de eficácia e eficiência. Isso nos leva a questionar quão produtiva federativamente tem sido a centralização da avaliação no Brasil.


    Para que a avaliação concorra de forma mais efetiva para gerar qualidade educacional socialmente referenciada, entendemos que o Estado brasileiro precisa propiciar a sua apropriação nos sistemas educacionais e escolas com a perspectiva crítica de desvelar a realidade para nela agir consequentemente. Para isso, são importantes, entre outras medidas, estudos críticos acerca da avaliação na educação e experiências de autoavaliação genuinamente democráticas.
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    Aspectos Metodológicos e Técnicos: Delineamentos Assumidos nas Avaliações, Limites e Perspectivas de Aprimoramento


    
      Ruben Klein1

    



    Introdução


    Até o início da década de 1990, as estatísticas educacionais referiam-se somente a movimentação e ao fluxo escolar, vigorando o diagnóstico errado de que o grande problema do ensino brasileiro era a evasão. Como consequência, as políticas educacionais priorizavam a construção de escolas e políticas assistencialistas enquanto se responsabilizavam os pais por não manterem os filhos na escola. Quase nada se falava sobre a qualidade do aprendizado.


    Ainda nesta época, o diagnóstico foi corrigido. Mostrou-se que o grande problema era a repetência e não a evasão. A taxa de repetência na 1ª série do Ensino Fundamental (EF), em 1990, era de cerca de 50% e a taxa média de repetência no EF de 35%, um absurdo. A evasão do sistema educacional se dava pela “expulsão” do aluno da escola após muitos anos. Em 1990, somente cerca de 40% dos alunos que entravam na escola concluíam o EF, enquanto ficavam, em média, mais de 8 anos na escola, tempo suficiente para a conclusão do EF Mos trouse também que desde a década de 1980, já havia mais matrículas de EF do que crianças de 7 a 14 anos. Este novo diagnóstico mostrou que os pais estavam mantendo os filhos na escola e mudou o foco do problema para o sistema escolar e a escola.


    É neste novo contexto que começaram a aparecer as avaliações de aprendizagem nacionais, estaduais e municipais cujo objetivo é aferir o que os alunos sabem e são capazes de fazer, além de procurar fatores associados aos desempenho, fornecendo diagnósticos para a formulação de políticas públicas. As avaliações chamaram a atenção e impulsionaram a preocupação, extremamente importante, com a qualidade do ensino.


    A avaliação de sistemas educacionais inclui outros aspectos como, por exemplo, o investimento na educação, a qualidade do gasto, a qualidade da gestão, a qualidade do professor.


    No entanto, a missão de um sistema educacional é (ou deveria ser) educação de qualidade para todos. Isto é, todas as crianças devem entrar na escola e concluir com qualidade de aprendizagem. Para que essa missão seja avaliada, é necessário quantificar, medir e julgar. Nesse artigo, trataremos somente desses aspectos.


    As Metas de 1 a 4 do movimento Todos pela Educação fazem esse julgamento. As medidas podem ser feitas por meio dos bancos de dados existentes no país, a exceção de parte da Meta 2. As Metas, retiradas do site do Todos pela Educação, são as seguintes:


    
      Meta 1 – Toda criança e jovem de 4 a 17 anos na escola: “Até 2022, 98% ou mais das crianças e jovens de 4 a 17 anos deverão estar matriculados e frequentando a escola”.


      Meta 2 – Toda criança plenamente alfabetizada até os 8 anos: “Até 2010, 80% ou mais, e até 2022, 100% das crianças deverão apresentar as habilidades básicas de leitura e escrita até o final da 2ª série ou 3º ano do Ensino Fundamental”.


      Meta 3 – Todo aluno com aprendizado adequado à sua série: “Até 2022, 70% ou mais dos alunos terão aprendido o que é essencial para a sua série”. Ficou definido, então, que 70% dos alunos da 4ª e 8ª séries ou do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio, no conjunto das redes pública e privada, deverão ter desempenhos superiores a respectivamente 200, 275 e 300 pontos na escala de Português do Saeb, e superiores a 225, 300 e 350 pontos na escala de matemática.


      Meta 4 – Todo jovem com ensino médio concluído até os 19 anos: "Até 2022, 95% ou mais dos jovens brasileiros de 16 anos deverão ter completado o Ensino Fundamental e 90% ou mais dos jovens brasileiros de 19 anos deverão ter completado o Ensino Médio”.

    


    A Meta 1 de atendimento da população e a Meta 4 de conclusão com no máximo 1 ano de atraso para o Ensino Fundamental (EF) e o Ensino Médio (EM) podem ser medidas por meio das Pesquisas Na cio-nais de Amostras Domiciliares existentes (PNADs) e do Censo De-mográfico. A Meta 3 pode ser medida por meio do SAEB/Prova Brasil. Finalmente a Meta 2 tem uma parte de conclusão e uma parte de apren-dizado adequado. A parte de conclusão pode ser aferida pelas PNADs, mas até hoje, o SAEB/Prova Brasil ainda não foi estendido pa ra medir aprendizado de leitura e matemática no final da 2ª série/3º ano.


    A Meta 3 pode ser medida para as escolas públicas urbanas e rurais com pelo menos 20 alunos na série pela Prova Brasil. A Prova Brasil precisa ser estendida às escolas particulares e às escolas com pelo menos 10 ou 15 alunos na série.


    As Metas 1 e 4 são metas para toda a população e não podem ser aplicadas às escolas. No entanto para haver conclusão do Ensino Fun-damental e do Ensino Médio com no máximo um ano de atraso, os alu nos tem que ser aprovados e as taxas de aprovação e promoção têm que ser muito altas em todas as séries. As taxas de aprovação po dem ser medidas pelos Censos Escolares. As taxas de promoção, repetência e evasão (saída do sistema escolar) podem ser calculadas, através do mo-delo de fluxo, a partir dos Censos Escolares.


    O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), base de outra meta, também por segmento de ensino, utiliza em sua definição, uma nota padronizada do SAEB/Prova Brasil em cada série e uma mé-dia das taxas de aprovação das séries do segmento e não somente da úl-tima série. O IDEB pode ser calculado para as escolas públicas com pe lo menos 20 alunos na série.


    Nas próximas seções, faremos comentários sobre as mudanças metodológicas que têm ocorrido nos últimos anos e suas perspectivas de aprimoramento.


    
      


      Taxas de conclusão, de movimentação escolar e de fluxo escolar

    


    
      Fala-se muito de taxas de conclusão, mas poucos param para pensar qual é a definição dessa taxa, qual é a população de referência. Por exemplo, qual é a taxa de conclusão do Ensino Fundamental? A definição seria:
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      Mas qual é a população de referência? Pela PNAD de um ano, podemos pensar na população que nasceu em um determinado ano ou equivalentemente de certa idade. A Meta 4 do Todos pela Educação calcula a taxa de conclusão do Ensino Fundamental (EF) aos 16 anos do ano da PNAD. Mas pessoas dessa população podem terminar o EF com idade mais avançada. Se quiséssemos a taxa de conclusão do EF em qualquer ano (idade) dessa população, teríamos que acompanhá-la ao longo dos anos.


      Uma definição de taxa de conclusão do EF em um ano poderia ser o máximo das taxas de conclusão em qualquer idade, uma proxy de acompanhar uma população que nasceu em um determinado ano ao longo dos anos.


      

    


    


      
      Tabela 1. Brasil - Taxas de conclusão do E.F. de 1998 a 2009, inclui conclu são por EJA

        

          
            	

            	Idade

            	

            	
          


          
            	Ano

            	15

            	16

            	17

            	18

            	Taxa de conclusão

            	Idade máxima de conclusão
          


          
            	1995

            	20.3

            	28.3

            	34.4

            	37.3

            	43.4

            	23
          


          
            	1996

            	22.4

            	31.2

            	37.2

            	41.5

            	45.4

            	21
          


          
            	1997

            	23.7

            	33.3

            	39.8

            	43.8

            	45.7

            	21
          


          
            	1998

            	26.2

            	37.8

            	44.4

            	49.0

            	50.9

            	20
          


          
            	1999

            	29.1

            	40.8

            	48.5

            	53.1

            	54.5

            	20
          


          
            	2000

            	-

            	-

            	-

            	-

            	-

            	-
          


          
            	2001

            	33.4

            	46.7

            	54.0

            	58.9

            	61.0

            	20
          


          
            	2002

            	37.0

            	49.8

            	56.5

            	62.9

            	63.5

            	20
          


          
            	2003

            	40.7

            	54.1

            	60.4

            	65.5

            	67.1

            	20
          


          
            	2004

            	41.3

            	55.5

            	62.6

            	67.7

            	69.1

            	20
          


          
            	2005

            	44.0

            	56.6

            	64.7

            	69.2

            	71.3

            	20
          


          
            	2006

            	45.2

            	58.8

            	66.6

            	71.3

            	73.8

            	20
          


          
            	2007

            	46.4

            	60.5

            	69.6

            	73.0

            	75.4

            	20
          


          
            	2008

            	47.6

            	61.5

            	70.2

            	76.2

            	78.0

            	20
          


          
            	2009

            	47.6

            	63.4

            	70.5

            	75.7

            	79.2

            	20
          

        
      

    


    
      Fonte: PNADs- tabulação do autor.

    


    
      As tabelas 1 e 2 fornecem estimativas das taxas de conclusão do EF e do EM obtidas das PNADs de 1995 a 2009 (em 2000, não houve PNAD, mas apenas o Censo Demográfico). As idades consideradas são anos completos em 30 de junho, ou seja, a população de 15 anos em 1998 nasceu de 1 de julho de 1982 a 30 de junho de 1983. O erro de estimação das taxas de conclusão por idade é aproximadamente de 0.7.

    


    


      
      Tabela 2. Brasil - Taxas de conclusão do EM de 1998 a 2009, inclui conclu são por EJA

        
          
            	

            	Idade

            	
          


          
            	Ano

            	18

            	19

            	20

            	Taxa conclusão

            	Idade máxima de conclusão
          


          
            	1995

            	10.8

            	17.6

            	19.7

            	26.7

            	24
          


          
            	1996

            	12.9

            	18.7

            	22.5

            	28.1

            	24
          


          
            	1997

            	14.8

            	20.9

            	23.4

            	28.3

            	24
          


          
            	1998

            	15.5

            	23.1

            	26.9

            	30.2

            	24
          


          
            	1999

            	18.2

            	25.4

            	29.2

            	32.3

            	24
          


          
            	2000

            	-

            	-

            	-

            	-

            	-
          


          
            	2001

            	23.1

            	32.1

            	35.9

            	37.6

            	22
          


          
            	2002

            	26.0

            	34.5

            	39.9

            	41.6

            	22
          


          
            	2003

            	26.5

            	36.3

            	42.0

            	45.7

            	22
          


          
            	2004

            	28.7

            	38.1

            	44.5

            	47.3

            	23
          


          
            	2005

            	30.4

            	39.8

            	45.6

            	50.4

            	23
          


          
            	2006

            	32.9

            	44.1

            	48.8

            	52.7

            	23
          


          
            	2007

            	35.3

            	44.9

            	50.1

            	54.4

            	24
          


          
            	2008

            	36.5

            	47.1

            	52.0

            	56.6

            	23
          


          
            	2009

            	37.2

            	50.2

            	55.3

            	58.4

            	23
          

        
      

    


    Fonte: PNADs- tabulação do autor.


    
      Nessas tabelas pode-se ver o progresso realizado desde 1995, mas ainda falta muito para a universalização do EF e do EM, e em especial na idade correta. No EF houve uma aceleração a partir de 1997, e no EM a partir de 1999 ou 2000. Observa-se uma estabilização das taxas no EF nos últimos anos o que deve ter consequência nas taxas do EM


      A metodologia de coleta de dados da PNAD está mudando nos próximos anos e teremos que ver como isso afetará os cálculos.


      Outra maneira de definir a taxa de conclusão do EF seria definir uma coorte escolar (todos os alunos que entram, pela 1ª vez, no 1º ano em um ano, acompanhar essa coorte ao longo dos anos e contar quantos terminam o EF em 8 anos, em 9 anos, etc. Notemos que uma coorte escolar pode ter alunos de várias idades.


      Isso não era possível antigamente, mas com a mudança de coleta do Censo Escolar em 2007, isso passa a ser possível, mas leva tempo. A coleta de dados até 2006 eram dados agregados por escola, agora é por aluno. Mas para haver acompanhamento, é necessário que cada aluno tenha um código de identificação único do Instituto Nacional de

    


    Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Propomos que todo documento escolar tenha o código de identificação do aluno.


    Outra mudança de metodologia é que até 2006, inclusive, a coleta do Censo Escolar de um ano, incluía a matrícula desse ano e a movimentação escolar do ano anterior em um mesmo formulário. A partir de 2007, a coleta dos dados de movimentação do ano anterior é feita separadamente e antes da coleta da matrícula.


    Propomos também que toda escola seja obrigada a responder ao Censo. A escola pública, de certa maneira, já o é, pois a distribuição de verbas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) é feita segundo os dados de matrícula dos Censos Escolares e o cálculo do IDEB utiliza os dados de movimentação escolar.


    Outra mudança refere-se à data base do Censo escolar para a coleta das matrículas de 31 de março para 31 de maio. Isso retardou a coleta de matrículas, que agora termina em agosto e pode ter tido o efeito de diminuir a matrícula pela não contagem de alguns alunos afastados por abandono.


    Uma importante correção feita pelo INEP no Censo Escolar, em 1995, foi a correção da definição de repetente e da taxa de aprovação2.


    A definição de repetente passou a ser a de qualquer aluno que repete a série, e não somente de reprovados por avaliação ou frequência que repetem a série. E a taxa de aprovação passou a incluir o abandono no denominador ficando:
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    O INEP retira os transferidos e também os alunos sem informação de movimentação escolar. Há também alunos transferidos sem informação de movimentação escolar. Isso está explícito na nova forma de coleta e acontece também na forma da coleta antiga, pois a soma de aprovados, reprovados e afastados por abandono é, em geral, menor que a matrícula inicial.


    
      A tabela 3 mostra as taxas de aprovação para os anos iniciais (1º ano ao 5º ano/4ª série), anos finais (6º ano/5ª série ao 9º ano/8ª série) e para o EM (1ª série a 3ª série, 4ª série e não seriado).

    


    
      



      Tabela 3. Brasil - Taxas de aprovação segundo o INEP


      
        
          
            	Ano

            	 Anos iniciais

            	Anos finais

            	EM
          


          
            	2005

            	81.6

            	77.0

            	73.2
          


          
            	2007

            	85.8

            	79.8

            	74.1
          


          
            	2008

            	87.0

            	79.9

            	74.9
          


          
            	2009

            	88.5

            	81.3

            	75.9
          


          
            	2010

            	89.9

            	82.7

            	77.2
          

        
      


      Fonte: INEP –sinopses estatísticas.

    


    
      

    


    
      Pode-se ver que as taxas são maiores nos anos iniciais, caem nos anos finais e caem novamente no EM No entanto, um fato encorajador é que estão subindo ao longo dos anos, a partir de 2007, principalmente, talvez por causa do IDEB, o que é positivo. Mas nos níveis atuais, é impossível universalizarmos a conclusão do EF e do EM com no máximo um ano de atraso.


      É importante lembrar que a taxa de aprovação não dá informação sobre evasão. É possível ter evasão alta com taxas de aprovação altas. Basta ter taxa de evasão de aprovados alta.


      Se as taxas de aprovação subirem e as taxas de evasão de aprovados não subirem, as taxas de promoção devem subir e deveremos ter au-mento nas taxas de conclusão.


      O novo Censo Escolar abre novas perspectivas de análise do sistema escolar, de acompanhamento de coortes e das taxas de transição entre séries, pois se poderão cruzar seus resultados com os do SAEB/ Prova Brasil, cujos alunos, começaram em 1999 a serem identificados pelo nome e código INEP.


      Como dito antes, é crucial que o código INEP funcione como o CPF de um cidadão. Tem que aparecer em todo documento escolar.

    



    Avaliações cognitivas: SAEB


    Em nossa opinião, a mais importante avaliação do sistema escolar no Brasil é a realizada pelo Ministério da Educação por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que desde 1995 avalia as 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e a 3ª série do En-sino Médio nas disciplinas de Matemática e Leitura em Lín gua Por tu-guesa, a cada dois anos (Fontanive; Klein, 2000).


    O SAEB evoluiu de totalmente amostral, para o SAEB de hoje em dia, que tem uma parte censitária, alunos de escolas estaduais, municipais e federais de escolas urbanas e rurais com pelo menos 20 alunos por série na 4ª série e 8ª série do EF, chamada de Prova Brasil e uma parte amostral constituída das escolas particulares de 4ª série e 8ª série com pelo menos 10 alunos e uma amostra probabilística de alunos de escolas públicas com, pelo menos, de 10 até 20 alunos. A 3ª série do EM continua sendo totalmente amostral.


    Como pode ser visto, está havendo uma grande ampliação do SAEB nos últimos anos. A partir de 2009, as escolas rurais da 4ª série e da 8ª série com pelo menos 20 alunos na série foram incluídas na Prova Brasil. Em 2011, redes municipais sem IDEB (sem escolas com pelo menos 20 alunos na série) foram incluídos na Prova Brasil.


    Em nossa opinião falta agora ampliar para as escolas particulares para terem IDEB também e ampliar para escolas com pelo menos 10 alunos, que já fazem parte da amostra do SAEB. Isso, certamente, deixará muito poucos municípios sem escolas na Prova Brasil.


    O SAEB/Prova Brasil precisa ainda de duas expansões importantes.


    A primeira é avaliar se os alunos estão sendo alfabetizados em língua portuguesa e em matemática. Isso pode ser feito com a expansão do SAEB/Prova Brasil (e sua escala) para os alunos do 3º ano/2ª série. Isso atenderia a Meta 2 do Todos pela Educação. A Prova ABC utilizou essa série. Uma questão a ser discutida é se é desejável avaliar a série anterior 2º ano/1ª série, em vez do 3º ano/2ª série.


    A segunda expansão é incluir Ciências entre as disciplinas avaliadas. A disciplina de Ciências deveria ser avaliada a partir da 4ª série/5º ano. Essa inclusão é muito importante para o progresso do país que precisa formar mais pessoal qualificado nas áreas de ciências exatas e tecnológicas. É preciso discutir se a avaliação de Ciências deve ser feita no mesmo ano do atual SAEB, nos anos ímpares ou nos anos pares.


    Cabe ressaltar que a aferição do SAEB de 1995 introduziu uma verdadeira revolução metodológica nas avaliações brasileiras e por sua abrangência e divulgação, trouxe a discussão sobre a qualidade da educação brasileira para a sociedade. Trouxe, ainda, a discussão de quais conteúdos e habilidades avaliar. Por falta de um currículo nacional, foi necessário optar por avaliar as séries finais dos anos iniciais (4ª série/5º ano), anos finais (8ª série/ 9º ano) e 3ª série do EM. Só no final dessas séries é que havia um consenso do que avaliar. Mas esse é um problema também de avaliações estaduais e municipais, que pretendem avaliar alunos em outras séries. A falta de um currículo único dificulta também a avaliação formativa durante o ano, a capacitação de professores e a transferência de alunos.


    Conhecimentos em matemática e ciências são universais e precisam ser conhecidos por todas as crianças brasileiras. A Língua Por tuguesa também. E o currículo precisa ser organizado para cada eta pa da escolaridade (série ou ano), para que a sociedade possa saber o que as crianças e jovens devem aprender em cada série e possa cobrar essa aprendizagem.


    Até o SAEB 1995, as avaliações no país consistiam de provas únicas para todos os alunos de uma série e os resultados eram dados em termos dos escores dados pelos números de acertos ou pelos percentuais de acertos e as análises utilizavam algumas propriedades dos itens da Teoria Clássica dos Testes (TCT) como o índice de discriminação ou o coeficiente bisserial. Em geral, não se calculava o coeficiente de confiabilidade (reliability) que depende do conjunto de itens do teste, nem o erro padrão de medida (standard error measurement), que é suposto ser o mesmo para todo escore. Em geral, não se pensava em erro de medida.


    Como a prova era única, o número de itens utilizados para testar a população é o número de itens no teste. Outro problema é que é muito difícil comparar resultados mudando alunos e itens.


    O SAEB procura avaliar todo o conteúdo e habilidades na série avaliada e nas séries anteriores. É desejável ter um grande número de itens para avaliar a população. Como o tempo de prova é limitado, o número de itens que um aluno pode responder é limitado. Por isso é importante ter uma Teoria que permita comparar os resultados dos alunos, mesmo que eles respondam a itens diferentes. A Teoria de Resposta ao Item (TRI) permite fazer isso.



    1. Teoria de Resposta ao Item


    A TRI é um conjunto de modelos matemáticos onde a probabilidade de resposta a um item é modelada como função da proficiência do aluno (variável não observável) e de parâmetros que expressam certas propriedades dos itens, com a propriedade de que quanto maior a proficiência do aluno, maior a probabilidade de ele acertar o item. (Lord; Novick, 1968; Hambleton; Swaminathan; Rogers, 1991, Baker,1992; An drade; Klein, 1999; Andrade et al.,2000 e Klein, 2003).


    O modelo da TRI utilizado para os itens de múltipla escolha no SAEB é o modelo logístico de 3 parâmetros definido por:
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    Onde:


    x é a resposta ao item,


    a onde a>0 é o parâmetro de inclinação do item, também chamado de parâmetro de discriminação do item


    b é o parâmetro de posição (ou de dificuldade) do item, e


    c onde 0<c<1 é o parâmetro da assíntota inferior do item, refletindo as chances de um estudante de proficiência muito baixa selecionar a opção de resposta correta.


    O modelo logístico de 2 parâmetros é obtido com o parâmetro “c” = 0. Se, além disso, todos os parâmetros “a’s” são iguais, obtém-se o modelo de 1 parâmetro. Nesse caso, pode-se considerá-lo igual a 1. Este modelo é conhecido como o modelo de Rasch. Este modelo foi obtido por meio de algumas hipóteses de Rasch (1960), independentemente do desenvolvimento da TRI.


    O parâmetro D, na fórmula assume os valores D=1, para a métrica logística e D=1,7 para a métrica normal. O uso da métrica normal vem do fato de que os primeiros modelos utilizavam a ogiva normal (função de distribuição cumulativa da distribuição normal) e de que a função de distribuição cumulativa normal com média 0 e desvio padrão 1 é bem aproximada pela função logística com parâmetro b=0 e parâmetro a=1,7, no sentido de que o máximo da diferença pontual entre as duas funções é sempre menor que 0,01.


    Uma propriedade importante da TRI é que os parâmetros dos itens obtidos de grupos diferentes de alunos testados são invariantes, exceto pela escolha de origem e escala. Outra propriedade importante é que os parâmetros de dificuldade dos itens e as proficiências estão na mesma escala.


    Na prática, os parâmetros dos itens de um teste têm que ser estimados e as proficiências também. Nessa estimação, os parâmetros de todos os itens estão na mesma escala. Com planejamento e outras testagens, pode-se colocar outros itens na mesma escala que os itens originais. Dessa maneira, pode-se construir um banco de itens na mesma escala.


    Observa-se que mesmo supondo-se os parâmetros dos itens de um teste conhecido, a proficiência de um aluno, estimada a partir de suas respostas aos itens, tem um erro de medida que depende do valor da proficiência, o que como já dito não ocorre na Teoria Clássica dos Testes.


    As proficiências estimadas de alunos que respondem a subconjuntos de itens diferentes de um mesmo banco de itens estão na mesma escala e podem ser comparadas. Segundo Hambleton (1993, p. 3), a proficiência de um aluno é a mesma não dependendo do particular subconjunto de itens utilizado, mas suas estimativas variam por causa do erro de medida e algumas estimativas serão melhores que outras por causa do uso de itens mais ou menos apropriados nos testes para ele.


    Por isso o SAEB e outras avaliações podem utilizar um grande número de itens na mesma série e utilizar um conjunto de provas diferentes com itens comuns entre elas, de modo que um aluno não responde a todos os itens, mas todos os itens são calibrados na mesma escala e as estimativas das proficiências também.


    Mais geralmente, um dos procedimentos mais utilizados para colocar indivíduos que fazem provas diferentes em uma mesma escala de proficiência é a utilização de itens comuns nas provas. Desta maneira, os desempenhos dos indivíduos podem ser comparados. Por exemplo, no SAEB, o uso de itens comuns entre séries e entre anos permite que os alunos de todas as séries (4ª e 8ª séries do EF e 3º ano do EM) e de todos os anos (1995, 1997 etc.) sejam postos em uma mesma escala de proficiência de modo que seus desempenhos possam ser comparados.


    Se utilizarmos, o método de máxima verossimilhança para estimar a proficiência, supondo os parâmetros dos itens conhecidos, o erro padrão (standard error) é dado por:
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    Onde I(θ) é a informação do teste na proficiência.


    A TRI apresenta a propriedade que a informação do teste é a soma das informações dos itens (um item é um teste com somente um item). Como toda informação é positiva, a informação do teste aumenta com o número de itens e consequentemente o erro padrão da estimativa de-cresce. Ao contrário da TCT, o erro padrão da estimativa de proficiência depende da proficiência .


    Itens muito fáceis ou muito difíceis para um aluno fornecem pouca informação para a estimativa de sua proficiência. Itens com parâmetro de dificuldade “b” próximos da proficiência do aluno fornecem mais informação.


    Esse resultado permite construir testes adaptados a populações di-ferentes, desde que se tenha informações a priori sobre a população e se tenha um banco de itens calibrados.


    É possível também construir testes adaptativos no computador – Computer Adaptive Testing (CAT) para um aluno, que além de garantir precisão na estimativa, pode também diminuir o tamanho do teste. Não discutiremos estratégias de seleção de itens em um CAT neste artigo. Mas é importante ressaltar que a vantagem desses procedimentos é que se consegue garantir maior precisão nas estimativas de proficiência.


    Hoje em dia, há uma tendência cada vez maior de estimar proficiências dos alunos, o que não era objetivo no início. Como mencionado antes, como o SAEB/Prova Brasil está identificando os alunos desde 2009, mas sem torná-los públicos, esses dados poderão se juntar aos dados do atual Censo Escolar para fins de pesquisa. Esses comentários indicam que para conseguir esse objetivo, há necessidade de se construir bons bancos de itens, com estratégias de manutenção e reposição de itens, construir critérios de seleção de testes adequados a uma população e desenvolver plataformas de CAT. Esse é o caminho do futuro.



    2. Equalização


    O SAEB tem utilizado o método de equalização, que chamamos de informação total, que utiliza a TRI para grupos múltiplos, fixa parâmetros de itens comuns conhecidos, utiliza os dados originais que geraram as estimativas dos parâmetros e realiza transformações lineares nos parâmetros dos itens baseados nas estimativas de médias e desvios padrão obtidos no processo de calibração. Esse método, original, está descrito em Klein, 2003.


    



    3. Estimativas de proficiências


    Vale a pena ressaltar as diferentes implicações nas estimativas das pro ficiências quando se usa os modelos de 1, 2 ou 3 parâmetros.


    No modelo de 1 parâmetro, dado um conjunto de itens, a proficiência estimada só depende do número de acertos, não importando os parâmetros de dificuldade dos itens, a estimativa é uma função não linear do número de acertos e de uma função de todos os parâmetros (de dificuldade) dos itens.


    No modelo de 2 parâmetros, dado um conjunto de itens, a proficiência estimada depende dos parâmetros de discriminação dos itens acertados, não importando os parâmetros de dificuldade dos itens e de uma função de todos os parâmetros dos itens. Acertos em itens de maiores parâmetros de discriminação implicam em maiores estimativas de proficiências. Dessa maneira depende do padrão de respostas.


    No modelo de 3 parâmetros, dado um conjunto de itens, a proficiência estimada depende dos 3 parâmetros dos itens acertados: parâmetros de discriminação maior aumentam a estimativa de proficiência, aumento do parâmetro c diminui a estimativa da proficiência, aumento do parâmetro b diminui a estimativa da proficiência. Dessa maneira, importa a consistência do padrão de resposta. Para “a” e “c” iguais, um acerto em um item mais fácil vale mais.


    As estimativas de proficiência dependem do método de estimação. O estimador de máxima verossimilhança, supondo os parâmetros dos itens conhecidos, não existe para alguns casos como acerto total ou erro total, o que limita seu uso em testes fixos. Mas pode ser utilizado em CAT, onde para se obter maior precisão na estimativa de proficiências, procura-se apresentar ao aluno itens para ele acertar e errar.


    Os métodos mais utilizados são bayesianos, onde se define uma distribuição a priori para os alunos e com base em suas respostas, calculase uma distribuição a posteriori. O método mais utilizado é a esperança (média) dessa distribuição Expected a Posteriori (EAP). Outra possibilidade é estimar pelo máximo dessa distribuição a posteriori – Ma-ximum a Posteriori (MAP) Estimation. Mas essas estimativas de pen-dem da priori e vale à pena pesquisar como variam com a priori.


    No SAEB tem sido usado o EAP com a priori sendo a distribuição normal com média 0 e variância 1, N(0,1), para todos os grupos (sé ries/anos).


    Uma possibilidade é usar as prioris modificadas para cada grupo, chamadas de empíricas, para estimar as proficiências dos alunos em cada grupo. Mas pode ocorrer que tenhamos um caderno comum entre séries e aí alunos de diferentes séries com mesmas respostas teriam estimativas de proficiência diferentes. Outro problema é que priori utilizar para um novo aluno. Por isso utiliza-se a mesma priori.


    Sabe-se que o EAP é uma média ponderada entre o estimador de máxima verossimilhança e a média da priori, que leva em conta a variância da priori e o número de observações, no caso itens. Há, portanto, o encolhimento (shrinking) do estimador de máxima verossimilhança em direção a média da priori. O encolhimento afeta mais as estimativas de proficiência de alunos de grupos cuja média estejam mais afastadas do 0 (zero)


    
      


      4. Resultados do SAEB

    


    
      A tabela 4 mostra as médias das distribuições de proficiência na escala única do SAEB para as séries avaliadas de 1995 a 2009. Pode-se ver a vantagem de uma escala única que permite comparar resultados entre séries e entre anos. Pode-se ver que na 4ª série, as médias estão voltando aos níveis de 1995, sendo que em Matemática já foi ultrapassado. Na 8ª série, as médias estão chegando perto, especialmente, em Matemática. E no Ensino Médio, está mais longe.


      Mas observa-se que pelas tabelas 1 e 2, essas médias estão sendo obtidas com um percentual muito maior de alunos concluindo o EF e o EM, o que indica uma melhora do nível educacional da população.

    


    
      


      

      Tabela 4. Brasil – Médias das distribuições das proficiências na escala ún ica do SAEB


        
          
            	SAEB

            	Língua Portuguesa

            	

            	Matemática
          


          
            	

            	4ª EF

            	8ª EF

            	3ª EM

            	4ª EF

            	8ª EF

            	3ª EM
          


          
            	1995

            	Média

            	188.3

            	256.1

            	290.0

            	190.6

            	253.2

            	281.9
          


          
            	

            	ep

            	1.6

            	1.4

            	1.9

            	1.5

            	1.9

            	2.6
          


          
            	1997

            	Média

            	186.5

            	250.0

            	283.9

            	190.8

            	250.0

            	288.7
          


          
            	

            	ep

            	1.6

            	2.0

            	2.1

            	1.2

            	2.1

            	3.0
          


          
            	1999

            	Média

            	170.7

            	232.9

            	266.6

            	181.0

            	246.4

            	280.3
          


          
            	

            	ep

            	0.9

            	1.0

            	1.5

            	0.9

            	1.1

            	1.7
          


          
            	2001

            	Média

            	165.1

            	235.2

            	262.3

            	176.3

            	243.4

            	276.7
          


          
            	

            	ep

            	0.8

            	1.3

            	1.4

            	0.8

            	1.2

            	1.3
          


          
            	2003

            	Média

            	169.4

            	232.0

            	266.7

            	177.1

            	245.0

            	278.7
          


          
            	

            	ep

            	0.8

            	1.0

            	1.3

            	0.8

            	1.1

            	1.4
          


          
            	2005

            	Média

            	172.3

            	231.9

            	257.6

            	182.4

            	239.5

            	271.3
          


          
            	

            	ep

            	1.0

            	1.0

            	1.6

            	0.9

            	1.1

            	1.8
          


          
            	2007

            	Média

            	175.8

            	234.6

            	261.4

            	193.5

            	247.4

            	272.9
          


          
            	

            	ep

            	

            	

            	

            	

            	

            	
          


          
            	2009

            	Média

            	184.3

            	244.0

            	268.8

            	204.3

            	248.7

            	274.7
          


          
            	

            	ep

            	

            	

            	

            	

            	

            	
          

        
      


      Fonte: INEP


    



    5. Interpretação de escala


    Uma das contribuições mais importantes introduzida no SAEB 1995, foi o conceito de interpretação de escalas. Qualquer escala precisa ser interpretada. A interpretação da escala tem o intuito de descrever o que os alunos ou indivíduos sabem e são capazes de fazer em determinados níveis da escala.


    Normalmente a escala utilizada é a do percentual de acerto com valores entre 0 (tudo errado) e 100 (tudo certo). Nessa escala, o que se tem é a noção de que a prova foi fácil ou difícil para um aluno ou para uma população. Mas sem conhecer os itens, não há como saber o que isso significa em termo de domínio de habilidades e conteúdos. Por exemplo, o 100 em uma prova fácil e em uma prova difícil para uma mesma população tem um significado muito diferente.


    Como a variável latente (proficiência) não tem uma origem e uma unidade de medida absoluta, elas têm que ser arbitradas. Nesse caso, a interpretação é fundamental, pois sem ela nem a noção de que o teste foi fácil ou difícil para a população se tem.


    No SAEB, a média a distribuição de proficiências de cada disciplina na 8ª série de 1997 foi arbitrada em 250 e o desvio padrão em 50. A interpretação das escalas tem sido feita em pontos distantes 25 (meio desvio padrão) e que contém o ponto 250.


    A partir da definição das Metas do Todos pela Educação foram definidos níveis adequados para as 4ª e 8ª séries do EF e a 3ª série do EM. Alguns estados e municípios estão definindo os níveis básico e avançado e também expandido a definição para outras séries. Devido a dificuldade de se interpretar em todas as séries nesses pontos, e com a interpolação linear que está sendo feita para definir níveis adequados, talvez seja interessante pensar em mapear os itens na escala e baseados em itens que representam habilidades chaves para as séries, definir esses níveis adequados.


    De fato, há necessidade de mais pesquisas para definir o que seria o “ganho esperado” de uma série para outra. Esse ganho deveria ser definido em função dos níveis adequados e não em relação às médias de proficiências das séries.


    É necessário continuar com os esforços de divulgação da escala e sua interpretação.


    



    6. Avaliação da 3ª série do EM


    O SAEB avalia, desde 1995, uma amostra probabilística de alunos da 3ª série do EM, colocando os resultados na escala SAEB. Este procedimento permite fazer inferências para seu universo de alunos.


    O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), criado em 1998, não tinha a pretensão de avaliar o sistema educacional, mas sim o indivíduo. Os candidatos ao ENEM são voluntários, não fazem parte de nenhuma amostra e qualquer indivíduo que já concluiu o EM pode se registar para fazer o ENEM. Na prática, há também alunos que estão na 2ª série do EM que fazem o ENEM.


    À medida que o ENEM começou a ser utilizado por instituições de ensino superior para seleção de alunos, a quantidade de alunos da 3ª série do EM começou a crescer. Com a criação do Programa Uni ver-sidade para Todos (PROUNI), em 2004, o número de candidatos ao ENEM, tanto de alunos da 3ª série do EM, como principalmente de já concluintes do EM cresceu muito, já que a seleção dos bolsistas foi baseada no ENEM.


    Em 2009, o ENEM foi modificado e com a criação do Sistema de Seleção Unificada (SISU) para instituições públicas de ensino superior ganhou ainda mais importância. Em 2011, por exemplo, cerca de 75% dos alunos cursando a 3ª série do EM se inscreveram para o ENEM.


    Os resultados do ENEM até 1998, inclusive, eram analisados também pela TRI, mas não havia escala única entre anos nem o resultados dessas análises eram divulgados. A partir de 2009, o Exame foi dividido em 4 áreas (Linguagens e códigos, Matemática, Ciências da Natu-reza e Ciências Humanas) e cada área passou a ter sua escala única ba-seada na TRI, modelo logístico de 3 parâmetros.


    A Prova Brasil tornou o SAEB censitário para a quase totalidade dos alunos de escola pública nas 4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano, mas não atingiu a 3ª série do EM. Assim, até hoje não há relação entre a escala SAEB e a nova escala ENEM.


    Seria interessante estudar a possibilidade de fazer as duas escalas se relacionarem. Certamente há interesse em se ter uma medida de saída dos alunos da 3ª série do EM tanto para conhecimento detalhado das escolas de EM como para estudos de pesquisa, servindo de medida de entrada no ensino superior. Ter uma escala única é importante para o alcance desse objetivo.


    A pergunta que se faz é: deve-se universalizar o SAEB ou o ENEM para os alunos da 3ª série do EM? É preciso haver os dois? Como o ENEM tem caráter de seleção, é preciso medir com precisão e, em nos-sa opinião, este exame precisaria mudar de formato para utilizar Tes tes Adaptativos no Computador (CAT), o que permitiria também que fos-se realizado durante o ano.



    7. Análise de fatores associados


    As avaliações brasileiras como o SAEB têm incorporado questionários socioeconômicos e culturais de alunos, professores e diretores, além de hábitos de estudo do aluno, informações sobre práticas do professor e do diretor e questionários sobre as condições da escola com o objetivo de caracterizar as populações e procurar fatores associados que auxiliem a explicar o desempenho dos alunos.


    Desde 1997 foram utilizados muitos progressos metodológicos, como o uso de regressões multiníveis ou hierárquicas para conhecer os im pactos desses fatores sobre o desempenho dos alunos (Bryk; Rau den-bush, 1992 e Goldstein,1995).


    Não é objetivo desse artigo se estender sobre esse tópico, mas vale à pena ressaltar que a preparação dos questionários é muito importante, pois as informações procuradas para a realização das pesquisas preci-sam estar neles contempladas.



    Conclusão


    Procuramos fazer um retrospecto de importantes atividades de avaliação ocorridas no país desde 1995 e seus desenvolvimentos metodológicos.


    Apontamos que é necessário que a identificação do aluno, feita pelo código INEP, seja utilizada em todo documento escolar, desde a educação infantil, para que a potencialidade de pesquisa, a partir dos dados do novo do Censo Escolar, seja realizada.


    Apontamos as vantagens do uso da Teoria de Resposta ao Item e que precisamos seguir rumo a um novo patamar de utilização com a criação de bons bancos de itens calibrados e a utilização de Testes Adap tativos no Computador (CAT).
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    A Experiência em Avaliação de Sistemas Educacionais. Em que Avançamos?


    
      Maria Inês Gomes de Sá Pestana1

    


    Um caminho possível para a reflexão sobre a recente experiência brasileira na área de avaliação da educação básica é a análise de aspectos e inquietações que balizaram a montagem do sistema nacional de avaliação e do porquê de sua criação. Sob esta ótica vale examinar questões que não foram adequadamente respondidas ou que permanecem em aberto ou que se reconfiguraram e deram origem a novas indagações e ainda verificar os aspectos vinculados ao desenvolvimento da avaliação de sistemas educacionais que contribuíram para provocar mudanças importantes no próprio setor educacional.



    Retrospectiva: políticas públicas na área educacional


    A título de breve retrospectiva da evolução das políticas públicas na área educacional, pode-se afirmar que duas perspectivas dominaram os diagnósticos durante as décadas de 1980 e de 1990: uma, preocupada com a racionalização de recursos para atender grandes contingentes da população escolarizável, e outra, com as reformas necessárias para me-lhor distribuir socialmente as oportunidades educacionais e evitar que estas apenas reproduzissem as desigualdades existentes ou o desfavorecimento das classes historicamente excluídas.


    Concretamente, durante esse período, as políticas educacionais voltaram-se majoritariamente para a expansão do atendimento, tendo como critério básico de formulação, planejamento e execução um conjunto limitado de informações sobre a localização da população não escolarizada e a distribuição da oferta de vagas. As ações emergentes deste tipo de política consistiam, em sua maioria, na construção ou na ampliação de prédios escolares e na dotação dos insumos necessários para seu funcionamento, basicamente o aperfeiçoamento de professores e a distribuição de equipamentos escolares e de materiais didáticos, conforme um modelo que devia ser reproduzido em todas as escolas.


    É importante salientar que, à época, a ação redistributiva da União, especialmente por meio da destinação dos recursos da quota fe deral do salário-educação2, era errática, clientelista e, por isso, pou-co eficiente, quando se considera que a redistribuição deve buscar a redução de desigualdades. A decisão sobre o direcionamento e a liberação de verbas estava muito mais associada aos interesses de grupos políticos que se imiscuíam na burocracia estatal do que às necessidades ou à solução das distorções regionais ou de problemas educacionais diagnosticados.


    A escassez de informações sobre o sistema educacional e o atraso da divulgação das poucas informações geradas pelo Sistema de Estatísticas de Educação e Cultura (SEEC/MEC) compunha o quadro que gerava es sas práticas. A inexistência de informações tempestivas impedia a elaboração de diagnósticos mais precisos sobre o sistema educacional, contribuía para a desarticulação do processo de definição de políticas mais abrangentes e dificultava a cobrança e o controle da ação do Es-tado por parte da sociedade. Nos anos oitenta, por exemplo, os ór gãos responsáveis por programas de distribuição de recursos para as redes de ensino, como a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) ou a Fundação Educar (antes Movimento Brasileiro de Alfabetização – Mobral), dispunham, cada um, de um dado diferente sobre a matrícula. E o mais grave era que a informação (sobre matrícula) era distorcida e mais refletia o alcance de cada programa do que um mapeamento da realidade do setor educacional como um todo.


    Em seguida, nas décadas de 1990 e 2000, as crises econômicas e sociais decorrentes do longo ciclo de desenvolvimento do pós-guerra apresentaram novos desafios às políticas educacionais, já que as novas condições de competição no mercado mundial – fortemente relacionadas ao domínio de inovações tecnológicas e organizacionais – realçaram as vantagens comparativas de sociedades que haviam elevado os níveis e a qualidade de formação de seus trabalhadores e dirigentes. Em consequência, as políticas educacionais passaram a dar maior atenção à eficiência do funcionamento de suas instituições escolares, de modo a maximizar os resultados de alocação de recursos limitados. Mas também a própria qualidade dos resultados tornou-se objeto de interesse e, para tanto, foram desenvolvidas, ampliadas ou aprofundadas as análises de eficiência da administração escolar, as mensurações de ganhos de aprendizagem, de eficácia dos currículos e de aquisição e domínio de competências e habilidades cognitivas.


    Inicia-se, então, um período de proposição de políticas mais abrangentes e articuladas que implicaram na realização de reformas educacionais. O âmbito das reformas foi o da redefinição, ainda que parcial, das competências da União, dos estados e dos municípios, a alteração de mecanismos de financiamento e distribuição de recursos, o redesenho e descentralização de programas e projetos. Ao mesmo tempo, com o final do período autoritário e com a redemocratização do país, a sociedade brasileira passou a exigir maior transparência dos serviços públicos e ampliação dos instrumentos de controle social. É nesse contexto e para servir como instrumento de diagnóstico e monitoramento do setor educacional que os sistemas de avaliação são estruturados e desenvolvidos.


    



    Avaliação de sistemas educacionais


    Diante desse contexto, e para servir como instrumento de diagnóstico e monitoramento do setor educacional, é que os sistemas de avaliação são estruturados e desenvolvidos. Em nível nacional é realizada, em 1990, a primeira aplicação dos instrumentos do sistema nacional de avaliação. Situando-se como um dos elos entre formulação e monitoramento da política educacional, o escopo do sistema proposto trazia três eixos que se referiam aos objetivos da política educacional (Eixo 1 – Universalização do acesso com qualidade, Eixo 2 – Valorização do ma-gistério e Eixo 3 – Democratização da Gestão) aos quais as informações geradas pela avaliação se associavam.


    O sistema de avaliação proposto (Quadro 1) inicialmente tinha co mo referência uma adaptação do modelo de tomada de decisão e de avaliação de programas educacionais proposto por Daniel Stuffle beam3, o modelo CIPP (contexto, insumos, processo e produto).


    


    
      


      


      
      Quadro 1 – Enfoque, eixos, dimensões e indicadores do modelo de avaliaç ão

        
          
            	ENFOQUE

            	EIXO

            	DIMENSÃO

            	INDICADOR
          


          
            	Produto

            	Universalização com qualidade

            	Escolarização

            	Matrículas.

            Taxa de escolarização real.
          


          
            	Retenção

            	Taxas de evasão, aprovação e repetência.
          


          
            	Produtividade

            	Taxas de sobrevivência.
          


          
            	Qualidade

            	Rendimento do aluno.

            Competência do professor.

            Custo-aluno direto.

            Condições de ensino.
          


          
            	Contexto Processos Insumos

            	Valorização do Magistério

            	Competência

            	Conteúdos e projeto pedagógico.
          


          
            	Condições de trabalho

            	Níveis salariais

            Taxa de professores concursados.

            Vigência de Estatuto do Magistério.
          


          
            	Gestão Educacional

            	Integração Estado/Município

            	Diagnóstico de gestão

            Equalização custo-aluno
          


          
            	Descentralização

            	Diagnóstico de gestão

            Grau de autonomia da escola

            Melhoria da gestão escolar
          


          
            	Desburocratização

            	Diagnóstico de gestão

            Relação custo pessoal docente/pessoal não docente
          


          
            	Eficiência

            	Diagnóstico de gestão

            Racionalização de recursos
          


          
            	Democratização

            	Diagnóstico de gestão

            Melhoria da gestão escolar
          

        
      


      Fonte: Adaptado do Relatório do Sistema Nacional de Avaliação-SAEB – 1990.


    


    
      

    


    
      Por meio da articulação de estudos existentes e com a realização de novas pesquisas, buscava suprir as administrações e os gestores, de forma sistemática, permanente e pertinente, com amplo leque de informações sobre a situação educacional que incluía: rendimento de alunos, perfil e atuação de professores, supervisores e gestores, eficácia de programas, currículos e processos de ensino, infraestrutura e condições de funcionamento das escolas. A proposta era de aperfeiçoamento de indicadores já utilizados e de proposição de nova bateria de indicadores para a escola e para o sistema de gestão educacional (Diagrama 1).

    


    Diagrama 1 – Indicadores es: abrangêcia, fonte de iinformação e aspecto


    [image: wb_9788574746876_0122_002.jpg]


    A partir de 1995, os eixos de políticas específicas deixam de ser mencionados e o objetivo de apoio à formulação e ao monitoramento de políticas de promoção da qualidade, da eficiência e da equidade aparece na documentação de todos os ciclos do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, juntamente com o objetivo de instituir uma cultura de avaliação e de institucionalizar a estrutura de avaliação no âmbito da gestão educacional.


    
      Como destacam Bonamino e Franco, em análise sobre o processo de institucionalização do SAEB, no perído de 1990 a 1999, o ciclo de 1995 inicia a implantação de uma estrutura mais centralizada para a avaliação.

    


    
      
        [...] deslocaram (os objetivos do SAEB) da criação de uma cultura de avaliação no âmbito dos órgãos gestores das redes de ensino para a prioridade em monitorar as políticas e a qualidade da educação (Bonamino e Franco, 1999, p. 126-127).

      

    


    
      Este modelo consolidou-se e a centralização foi reforçada com a terceirização dos serviços de aplicação de provas e questionários e de montagem das bases de dados a empresas privadas, contratadas por processo licitatório.


      Os documentos do SAEB que descrevem seus objetivos apresentam algumas diferenças de ênfases ou de nível de detalhamento, que po dem ser atribuídas às muitas alterações da equipe gestora do sistema e vão além de simples diferenças de estilo, conforme apresentado no Quadro 2.

    


    
      



      
      Quadro 2 – Objetivos do Sistema Nacional de Avaliação de 1990 a 2011

        
          
            	CICLO/ANO

            	OBJETIVOS
          


          
            	SAEP/1990

            	■ Desenvolver e aprofundar a capacidade avaliativa das unidades gestoras do sistema educacional (MEC, secretarias estaduais e órgãos municipais).

            ■ Descentralizar e regionalizar a operacionalização do processo avaliativo, de forma a possibilitar sua gestão diretamente pelas instâncias locais, criando nexos e estímulos para o desenvolvimento de infraestrutura de pesquisa e de avaliação educacional.

            ■ Propor uma estratégia metodológica em condições de articular e relacionar os resultados dos diversos trabalhos de pesquisa e avaliação já realizados ou em via de implementação.
          


          
            	SAEB/1993

            	■ Fornecer elementos para apoiar a formulação, reformulação e monitoramento de políticas voltadas para a melhoria da qualidade da educação.

            ■ Promover o desenvolvimento e o aperfeiçoamento institucional, organizacional e operacional do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB.

            ■ Incrementar, descentralizar e desconcentrar a capacidade técnicometodológica na área de avaliação educacional no Brasil.
          


          
            	SAEB/1995

            	■ Fornecer subsídios para as políticas voltadas para a melhoria da qualidade, equidade e eficiência da educação no Brasil.
          


          
            	SAEB/1997

            	■ Gerar e organizar informações sobre a qualidade, a equidade e a eficiência da educação nacional, de forma a permitir o monitoramento das políticas brasileiras (Pestana, 1998).
          


          
            	SAEB/1999

            	■ Oferecer subsídios para a formulação, reformulação e monitoramento de políticas públicas, contribuindo, dessa maneira, para a universalização do acesso e a ampliação da qualidade, da equidade e da eficiência da educação brasileira.
          


          
            	SAEB/2001

            	■ Contribuir para a melhoria da qualidade da educação brasileira e para a universalização do acesso à escola, oferecendo subsídios concretos para a formulação, reformulação e o monitoramento das políticas públicas voltadas para a educação básica.

            ■ Oferecer dados e indicadores que possibilitem maior compreensão dos fatores que influenciam o desempenho dos alunos, nas diversas séries e disciplinas;

            ■ Proporcionar aos agentes educacionais e à sociedade uma visão clara e concreta dos resultados dos processos de ensino e aprendizagem e das condições em que são desenvolvidos;

            ■ Desenvolver competência técnica e científica na área de avaliação educacional, incentivando o intercâmbio entre instituições de ensino e pesquisa e administrações educacionais; e

            ■ Consolidar uma cultura de avaliação nas redes e instituições de ensino.
          


          
            	SAEB/2003

            	■ Subsidiar os formuladores e executores das ações governamentais na área educacional em todos os níveis de governo.

            ■ Averiguar a eficiência dos sistemas no processo de ensinoaprendizagem e, também, a equidade da educação oferecida em todo o país.
          


          
            	SAEB/Prova Brasil 2005

            	■ Promover uma avaliação externa e em larga escala da educação no Brasil, visando a construir dois tipos de medidas. A primeira, da aprendizagem dos estudantes e, a segunda, dos fatores de contexto correlacionados com o desempenho escolar.

            ■ Oferecer subsídios para a formulação, reformulação e monitoramento de políticas públicas, contribuindo, dessa maneira, para a universalização do acesso e ampliação da qualidade, da equidade e da eficiência da educação brasileira.

            ■ Auxiliar os governantes nas decisões e no direcionamento de recursos técnicos e financeiros, assim como a comunidade escolar, no estabelecimento de metas e na implantação de ações pedagógicas e administrativas, visando à melhoria da qualidade do ensino. (Objetivo da Prova Brasil).
          


          
            	SAEB/Prova Brasil 2007

            	■ Produzir informações sobre o desempenho dos alunos, assim como sobre as condições intra e extraescolares que incidem sobre o processo de ensino e aprendizagem;

            ■ Avaliar a qualidade, a equidade e a eficiência dos sistemas e redes de ensino brasileiras; e

            ■ Manter a construção de séries históricas.
          


          
            	SAEB/Prova Brasil 2009

            	■ Contribuir para a melhoria da qualidade do ensino, redução de desigualdades e democratização da gestão do ensino público.

            ■ Buscar o desenvolvimento de uma cultura avaliativa que estimule o controle social sobre os processos e resultados do ensino.
          


          
            	SAEB/Prova Brasil 2011

            	■ Realizar um diagnóstico dos sistemas educacionais brasileiros.

            ■ Oferecer subsídios à formulação, reformulação e monitoramento de políticas públicas e programas de intervenção ajustados às necessidades diagnosticadas nas áreas e etapas de ensino avaliadas.

            ■ Produzir informações sobre os fatores do contexto socioeconômico, cultural e escolar que influenciam o desempenho dos alunos.

            ■ Proporcionar aos agentes educacionais e à sociedade uma visão clara dos resultados dos processos de ensino e aprendizagem e das condições em que são desenvolvidos.

            ■ Desenvolver competência técnica e científica na área de avaliação educacional, ativando o intercâmbio entre instituições educacionais de ensino e pesquisa.
          

        
      

    


    A proposta original, que consistia em utilizar o desempenho dos alunos (medida parcial da aprendizagem) para investigar fatores in-traescolares (infraestrutura, modelos de gestão, práticas docentes) e aspectos contextuais (socioeconômicos e culturais) a ele associados, requeria o desenvolvimento de questionários específicos para captar o contexto das escolas, dos docentes, dos alunos e também das famílias. Porém, constata-se, em verificação do material disponível, que os instrumentos que tratam de fatores associados são modificados a cada ciclo, sem o adequado rigor técnico.


    Os dados resultantes dos questionários de fatores associados revelam, em muitos casos, a fragilidade dos construtos que orientaram seu desenvolvimento, o que tem limitado sua utilização em estudos e análises e vem dificultando ou impedindo sua divulgação com regularidade. Com isso o sistema de avaliação perde potencialidades e pouco acrescenta à compreensão da escola, da educação e do mundo.


    Hoje o sistema de avaliação SAEB/Prova Brasil pode ser definido como uma avaliação restrita ao rendimento dos alunos. Há pouca ou nenhuma referência às informações obtidas com os questionários de contexto e de fatores intraescolares e somente os dados de proficiência são divulgados. À população não é dado conhecer os resultados sobre a situação das escolas, dos alunos ou dos professores. A mensagem trazida por este tipo de tratamento da informação é a de que o desempenho dos alunos é aspecto independente, autônomo, não condicionado por fatores materiais, subjetivos, históricos. Este aspecto merece todas as críticas e uma reflexão profunda, especialmente no campo da disputa simbólica, em razão da grande repercussão na mídia das divulgações de resultados.


    Investigar distintas dimensões da escola, da sala de aula, dos professores e gestores, dos alunos e das famílias, com rigor técnico e metodológico parece ser uma tarefa ainda não realizada pelo sistema de avaliação nacional. Por isso é importante instituir processo, similar ao utilizado para a redefinição dos instrumentos de medida do desempenho dos alunos, que promova o aperfeiçoamento e o fortalecimento técnico-metodológico dos instrumentos de fatores associados. Tal iniciativa proveria o sistema de avaliação de uma capacidade ampliada para gerar informações que permitam a apreensão, compreensão e explicação da realidade educacional.



    O Sistema de Avaliação da Educação Básica e as mudanças na política educacional


    Neste ponto, retomo a proposta inicial de reflexão e passo a examinar as mudanças que a estruturação de um sistema de avaliação pode estar provocando no setor educacional. Entendo que qualquer sistema de avaliação é, antes de tudo, um sistema de informações educacionais, sendo esta a faceta que pretendo abordar a seguir.


    O primeiro impacto do SAEB no setor educacional se fez sentir na capacidade de formulação de diagnósticos educacionais, na identificação de problemas ainda não percebidos e, consequentemente, no processo de formulação e gestão da política pública. Diversas al-terações na organização e no funcionamento do Ministério da Edu-cação refletem tais mudanças. A reestruturação do Instituto Na cio-nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, que colocou a avaliação como função de Estado, ao dar àquele ór-gão a atribuição legal e regimental de estruturar e desenvolver sistemas de avaliação e de informação. O vínculo estabelecido entre a distribuição dos recursos do FNDE e as informações estatísticas dos censos educacionais e das avaliações produzidas pelo INPE são bons exemplos do novo modus operandi, ainda em construção, aparentemente menos clientelista e mais consistente do que os do passado ainda recente4.


    Ao mesmo tempo, a ampla divulgação dos resultados da avaliação trans-formou o sistema educacional em notícia, passou a pautar a mídia, além de aproximar e ampliar o interesse da sociedade pelo tema da educação.


    Como esses aspectos hoje estão incorporados ao dia a dia do setor educacional, parecem ser perenes. É sempre bom lembrar que não são. A produção e disponibilização desse tipo de informação é conquista que não pode deixar de ser destacada, ainda que haja questionamentos pertinentes e legítimos sobre benefícios e prejuízos da divulgação dos dados e que seja grande a polêmica e a insatisfação de diversos setores sobre a forma como os resultados da avaliação são tornados públicos.


    Nesse campo, é certo que há avanços, mas também é certo que mui tos questionamentos permanecem. Por um lado, há maior transparência a respeito da ação do Estado e dos governos, mas há também, por outro lado, certa opacidade em razão da complexidade e da quantidade de informações, conceitos e indicadores utilizados para justificar as decisões governamentais. A partir desta consideração, várias questões podem ser então formuladas:


    
      	O papel de mediação exercido por estas informações torna as relações mais democráticas ou mais autoritárias, por causa do evidente desnível existente nas formas de acesso e de apreensão pelos vários atores sociais?


      	Quais as características das relações entre os entes federados neste novo cenário? Como os pleitos de estados e municípios são tratados pela União e vice-versa?


      	Como o sistema político-partidário se relaciona com os gestores e com a burocracia estatal?


      	Foram estabelecidas novas alianças?


      	Como os vários setores e atores sociais se apropriam das informações disponíveis e como as utilizam?

    


    Os sistemas de informações são peças fundamentais para a existência de instrumentos e mecanismos de transparência e controle social, por isso requerem aperfeiçoamento constante. Como visto anteriormente, no âmbito do SAEB esta tarefa só incidiu sobre os testes de rendimento, está incompleta e, portanto, não foi plenamente realizada.


    Tanto a realidade quanto a informação que se tem sobre ela estão em permanente transformação e esta característica implica em necessida de contínua de exame, atualização e aperfeiçoamento dos instrumentos de coleta de dados, bem como da adequação constante dos indicadores educacionais.


    Indicadores perdem significado, caem em desuso ou são reformulados. Por exemplo, a taxa de analfabetismo (dada pela proporção da população que não sabe ler e escrever em relação à população total) durante um longo período de tempo foi considerada suficiente para delimitar e apreender um problema educacional. O problema do analfabetismo precisava ser superado e, por isso, transformou-se em alvo de políticas públicas e de projetos de intervenção na realidade. Com a queda das taxas de analfabetismo e a quase universalização do acesso ao sistema educacional, este indicador perde importância, pois se transforma em problema que atinge uma parcela específica da população, a saber, os grupos etários mais velhos. Para descrever um (novo?) problema que continua a afetar toda a população, o analfabetismo ganha uma conceituação ampliada, a de analfabetismo funcional, que tem no letramento (capacidade de ler, escrever e compreender) seu conceito oposto, mas complementar.


    É nesta perspectiva, da necessidade de reflexão e atualização permanentes que destaco o conceito de qualidade que referencia o SAEB. A qualidade é identificada com o resultado do desempenho dos alunos em testes nacionais padronizados. É evidente que este é um conceito parcial, limitado e que não traduz a realidade da melhor forma. Mas a depreciação do conceito não resolve questões anteriores que permanecem em aberto e condicionam todo o desenvolvimento do sistema de avaliação. Trata-se, inicialmente, das seguintes perguntas, associadas e complementares: É possível avaliar a educação sem ter um conceito de qualidade? É possível avaliar sem referência?


    Avaliar não é um fim em si mesmo, é uma ação que requer observação da realidade e a comparação valorativa com uma situação ideal e, para ser efetiva, implica em uma ação de intervenção com vistas à modificação da situação ou do objeto avaliado. A avaliação não é neutra. Acatar este entendimento significa andar em terreno movediço, onde os pontos de apoio ao invés de verdades absolutas são apenas escolhas justificadas.


    Um conceito de qualidade seria a melhor referência para a avaliação? É possível supor que, por exemplo, avaliar a equidade repercutiria de forma mais efetiva na sociedade, uma vez que a consequência da avaliação da equidade seria a distribuição mais justa de recursos e de oportunidades de aprendizagem? E avaliar a eficiência? Como os recursos são escassos, não seria melhor utilizar o conceito de eficiência? Este tipo de questionamento pode prosseguir indefinidamente, a referência da avaliação é sempre questionável, pois envolve valores e não escapa ao problema gerado pela redução que o conceito faz da realidade. Então, como superar estas restrições e estabelecer referências para a avaliação?


    Parece-me que a utilização de uma estratégia que enriqueça o processo de definição do conceito, que propicie a participação democrática de amplos segmentos e viabilize a construção compartilhada de um conceito de qualidade educacional socialmente referenciada, ainda que não supere os questionamentos acima citados, traria maior pertinência e legitimidade à avaliação proposta. As questões seriam, então, como operacionalizar um conceito de “qualidade educacional socialmente refe-renciada”? Como construir um sistema de informações sobre este tema?


    A dificuldade desta tarefa é diretamente proporcional à quantidade de significados atribuídos ao sistema de avaliação. Pesquisadores e estudiosos têm se dedicado ao tema e os resultados de suas análises e estudos têm sido objeto de acalorado debate sobre os sentidos da avaliação para atores escolares e para as famílias, sobre os impactos dos resultados da avaliação nacional no âmbito da gestão escolar e da sala de aula, na autoestima de professores e alunos, só para destacar algumas preocupações.


    O significado do sistema de avaliação e dos consequentes usos da-dos às informações por ele geradas é aspecto de grande polêmica. Parte dos especialistas considera que os sistemas de avaliação são instrumentos funcionais, de imposição da lógica geral do mercado, com adaptações específicas para a área educação, daí a noção de “quase-mercado”, necessariamente atrelados a uma concepção de Estado Mínimo ou de Estado Gerencial. Outra parte destaca a tendência da avaliação em padronizar e homogeneizar as escolas e incentivar atitudes consideradas negativas para os sistemas de ensino, para as escolas e para a sociedade, tais como competição, premiação e punição.


    Com uma apreciação mais positiva, outro grupo de especialistas afirma que as informações da avaliação dão transparência e previsibilidade às ações do Estado, permitem a diversificação de políticas e dos sistemas de ensino, servem para orientar investimentos, contribuem para a geração e identificação de novas demandas educacionais, além de possibilitar o controle social e a responsabilização (accountability) dos agentes educacionais.


    Como há convergência entre todos os que lidam com o tema da avaliação educacional em considerar as informações da avaliação necessárias e úteis, pode-se dizer que parte significativa das preocupações diz respeito à disseminação das informações.


    A disseminação, entendida aqui como o desenvolvimento e a utilização de ferramentas de divulgação de informações que permitam a apropriação significativa e consequente dos resultados das avaliações por parte dos interessados, é uma preocupação permanente daqueles que desenvolvem um sistema de avaliação.


    O exame da experiência de disseminação do SAEB/Prova Brasil mostra que embora haja uma estrutura básica de disseminação já estabelecida, ainda há muito por realizar. Não existe previsão ou planejamento das ações que colocarão os dados à disposição do público interessado. Não há planos de disseminação geral do sistema ou de disseminação específica para cada ciclo de aplicação.


    Nota-se, mais recentemente, uma tentativa do INEP de segmentar públicos com a criação, no sítio do instituto, de páginas que apresentam pequenos textos explicativos do sistema de avaliação e links para sistemas de consultas de resultados e outros documentos voltados para professores, gestores ou pais.


    Como não há orientação de navegação para um público especializado – somente o mecanismo de busca textual – é difícil encontrar documentos técnicos relacionados a cada um dos ciclos já realizados, tais como relatórios de análise de dados, relatórios de aplicação, metodologias e relatórios de amostragem ou instrumentos utilizados na coleta de dados. Também não há registros de realização de seminários, workshops ou reuniões com grupos de educadores ou de gestores educacionais para discussão dos resultados obtidos ou de encaminhamento de propostas de superação ou melhoria da situação apresentada.


    Os documentos e bases de dados sobre as avaliações que podem ser acessados na página do INEP, obtidos após uma busca textual no site do Instituto estão listados no Quadro 3.


    
      


      Quadro 3 – Disseminação de informações do Saeb/Prova Brasil



      
        
          
            	DOCUMENTO

            	MEIO DE DISSEMINAÇÃO

            	ANO DE REFERÊNCIA
          


          
            	Resultado do SAEB/95: a escola que os alunos frequentam

            	Publicação impressa, disponível para download na página do Inep.

            	1995
          


          
            	Resultados estaduais: resultados SAEB/95.

            	Publicação impressa, disponível para download na página do Inep.

            	1995
          


          
            	SAEB/97: primeiros resultados.

            	Publicação impressa, disponível para download na página do Inep.

            	1997
          


          
            	SAEB/97: estudo comparativo dos resultados do SAEB 1995/1997.

            	Publicação impressa, disponível para download na página do Inep.

            	1995/1997
          


          
            	Perfil da escola brasileira

            	Publicação impressa, disponível para download na página do Inep.

            	1997
          


          
            	Resultados do SAEB/99: relatório.

            	Publicação impressa, disponível para download na página do Inep.

            	1999
          


          
            	Resultados do SAEB/99: níveis de desempenho, língua portuguesa e matemática.

            	Publicação impressa, disponível para download na página do Inep.

            	1999
          


          
            	Resultados do SAEB/99: dados de contexto, Brasil, regiões e unidades da Federação.

            	Publicação impressa, disponível para download na página do Inep.

            	1999
          


          
            	Relatório SAEB 2001 - Matemática

            	Publicação impressa, disponível para download na página do Inep.

            	2001
          


          
            	Relatório Nacional do SAEB 2003

            	Publicação impressa e para download na página do Inep.

            	2003
          


          
            	Resultados SAEB/Prova Brasil

            	Sistema de consulta de resultados na página do Inep.

            	2005, 2007, 2009, 2011
          


          
            	Matrizes de Referência.

            	Download na página do Inep.

            	-
          


          
            	Microdados do SAEB

            	CD e Download na página do Inep.

            	1995, 1997, 1999, 2000, 2001, 2003 e 2005
          


          
            	Microdados da Prova Brasil

            	Cd e Download na página do Inep.

            	2007, 2009
          


          
            	Portarias de regulamentação da avaliação

            	Publicação impressa disponível para download na página do Inep.

            	Várias datas
          


          
            	Questionários do aluno, do professor, do diretor e da escola.

            	Download na página do Inep.

            	2007
          


          
            	Exemplos de itens das provas

            	Download na página do Inep.

            	-
          


          
            	Escalas de proficiência

            	Download na página do Inep.

            	-
          

        
      

    


    
      A situação atual da disseminação das informações do sistema de avaliação indica que é preciso maior atenção a este tema e que é urgente a realização de estudos para identificação de públicos interessados, para levantamento de necessidades de informações e para definição da forma mais apropriada de comunicação com cada uma das audiências identificadas.


      A disseminação de informações deve ser socialmente referenciada e apresentar qualidade técnica. Dar um salto qualitativo, inovar e diversificar a disseminação das informações da avaliação, fazer com que ela cumpra estes requisitos é, provavelmente, o desafio atual que se apresenta aos gestores dos sistemas de avaliação. Esta, provavelmente, é uma providência vital para garantir a manutenção do sistema de avaliação.
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    1 Mestre em Educação, ex-Diretora de Estatísticas Educacionais do INEP.


    


    2 O salário-educação é uma contribuição social destinada ao financiamento de programas, projetos e ações voltados para o financiamento da educação básica pública e que também pode ser aplicada na educação especial, desde que vinculada à educação básica.


    A contribuição social do salário-educação, instituída pela primeira vez em 1964, está prevista no artigo 212, § 5º, da Constituição Federal, regulamentada pelas leis 9.424/96, 9.766/98, pelo Decreto 6003/2006 e Lei 11.457/2007. É calculada com base na alíquota de 2,5% sobre o valor total das remunerações pagas ou creditadas pelas empresas, a qualquer título, aos segurados empregados, ressalvadas as exceções legais, e é arrecadada, fiscalizada e cobrada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda (RFB/MF). Cabe ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, o exercício da função redistributiva da contribuição social do salário-educação. Do montante arrecadado e após as deduções previstas em lei (taxa de administração dos valores arrecadados pela RFB, devolução de receitas e outras), o restante é distribuído em cotas pelo FNDE, da seguinte forma:


    - cota federal – correspondente a 1/3 do montante dos recursos, é destinada ao FNDE e aplicada no financiamento de programas e projetos voltados para a educação básica, de forma a propiciar a redução dos desníveis socioeducacionais entre os municípios e os estados brasileiros.


    - cota estadual e municipal – correspondente a 2/3 do montante dos recursos, é creditada mensal e automaticamente em favor das secretarias de educação dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para o financiamento de programas, projetos e ações voltados para a educação básica.


    3 O modelo CIPP (context-input-process-product, ou contexto, insumo, processo, produto) foi proposto por Daniel Stufflebeam em 1966 e adaptado posteriormente. A preocupação do autor era pensar em uma forma de avaliar que pudesse auxiliar os participantes do processo na tomada de decisão. Maiores informações podem ser obtidas em STUFFLEBEAM, D. L. Evaluation as enlightenment for decision making. In: WALCOTT, A. B. (Ed.) Improving Educational Assessment and as Inventory of Measures of Affective Behavior. Washington, DC: Association for Supervision and Curriculum Development, 1969.


    


    4 Merece especial destaque, pelo volume de recursos envolvidos, a utilização dos dados do Censo Escolar da Educação Básica e dos resultados do Saeb/Prova Brasil como critérios de distribuição dos recursos dos programas do FNDE. O cálculo dos coeficientes de distribuição dos recursos do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação) tem por base a matrícula apurada pelo Censo. O número de escolas ou de alunos é utilizado como critério nos programas de transporte escolar (Pnate), de alimentação escolar (Pnae), de transferência de dinheiro diretamente à escola (PDDE), dentre outros. A partir da análise dos indicadores do IDEB, o MEC oferece apoio técnico ou financeiro aos municípios com índices insuficientes de qualidade de ensino que aderem ao “Compromisso Todos pela Educação” e elaboram o “Plano de Ações Articuladas” (PAR).
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Este pequeno texto apresenta apontamentos suscitados pela exposição do Prof. Dr. Ruben Klein, em uma das mesas do Ciclo de Debates Vinte e cinco anos de avaliação de sistemas educacionais no Brasil, promovido pela Fundação Carlos Chagas. Pretende contribuir com a discussão conceitual relacionada à aferição de taxas de conclusão e movimentação escolar, tendo em vista as instigantes ponderações feitas, no evento, que certamente figuram como elementos fundamentais ao debate acadêmico e ao desenvolvimento do pensamento crítico sobre as iniciativas de avaliação da qualidade de sistemas educacionais brasileiros.


Vale destacar o potencial das discussões realizadas para o desenho de uma agenda futura sobre os rumos das avaliações, no país, mostrando, entre outras, a necessidade de revisitar os processos anteriores de avaliação, em um balanço crítico do que se tem feito até o momento. Nesse sentido, sobressai a apresentação feita pela Profa. Dra. Ber-nardete Gatti, no primeiro bloco do Ciclo. Atenta à fecundidade de tal procedimento, esta pequena reflexão pretende adotá-lo, ainda que percorra caminhos distintos do apresentado e talvez seja carente da mesma competência.


Apesar da reconhecida expansão das taxas de acesso, permanência e conclusão nos sistemas educacionais, em todo o mundo, é notável que diversos estudos continuem a detectar correlação entre as diferenças de ganhos educacionais e a origem social dos estudantes. Não são novos os questionamentos e as análises a respeito da capacidade das escolas em influenciar positivamente o desenvolvimento de crianças e jovens, fomentando sólida formação e produzindo equidade de inserção social. Em uma breve revisão histórica nesse campo de estudos, é possível verificar que a década de 1960 foi um marco, tendo em vista a realização de grandes surveys na área.


Em 1966, James Coleman foi subsidiado pelo governo norte-americano para conduzir um mapeamento e verificar em que medida as diferenças de origem social, etnia, religião, entre outras, afetariam as opor tunidades educacionais naquele país2. Os resultados mostraram que as diferenças de desempenho eram explicadas mais por fatores so-cioeconômicos que por influência do trabalho realizado na escola. Re-sultados semelhantes foram obtidos na Inglaterra, no ano seguinte, com a publicação do Relatório Plowden, identificando que as diferenças de origem familiar teriam maior poder explicativo sobre a variação de desempenho escolar do que a frequência em diferentes instituições de ensino, de qualidades variadas3.


A atualidade e a relevância desse tipo de estudo são reiteradas, por exemplo, pela recente iniciativa de professores da Universidade de Cam-bridge, na Inglaterra, que procuraram atualizar a análise de política edu cacional inaugurada pelo Relatório Plowden, no The Cambridge Pri mary Review Research Surveys (Alexander et. al., 2009). Entre outras conclusões, o novo Relatório deixa claro o apoio às aspirações e à agenda da política inglesa denominada “Every Child Matters”, julgando ne ces-sária a intervenção pública em casos de crianças e famílias vulneráveis, mesmo que tenham sido levantadas dúvidas sobre a extensão e a natureza dessa intervenção.


Anos após a publicação dos referidos relatórios, na década de 1970, vários estudiosos buscaram aprofundar as análises sobre a relação entre o desempenho educacional e as desigualdades sociais (ver, por exemplo, Althousser, 1985; Baudelot; Establet, 1978; Bowles; Gintis, 1981; Bourdieu; Passeron, 1982; Bernstein, 1988). Entre outros resultados, cons tataram que, além de ineficientes para compensar as diferenças sociais, as instituições de ensino acabavam reproduzindo as desigualdades de origem dos estudantes, convertendo-as em desigualdades educacionais. Concluíram, portanto, que a escolarização beneficiava na verdade os já socialmente favorecidos. Vale ressaltar que esse diagnóstico ainda permanece vivo, embora venha passando por muitas críticas e reformulações desde que foi apresentado.


Nos anos de 1980, uma nova vertente de pesquisadores, incomodada com o pessimismo pedagógico resultante dos dados que mostravam a escola como instituição eminentemente reprodutora das desigualdades sociais, passou a analisar os motivos do fracasso nos processos de escolarização sob a perspectiva de fatores internos e específicos da escola, sem, contudo, deixar de confrontar tais fatores com as determinações sociais, externas a essas instituições (Apple, 1982; Brookover et. al., 1979; Cohen, 1983; Fitzgibbon, 1992; Galton; Simon, 1980, Giroux, 1986, entre outros). Alguns estudos dessa nova vertente tomaram como objeto de análise escolas que sabidamente produziam impactos positivos na vida escolar e propiciavam o bom desempenho de crianças e jovens de classes populares. Buscaram, assim, identificar os traços que distinguiam e caracterizavam essas instituições, compreendendo os fatores que mais favoreciam a sua “eficácia”, deslocando o foco de análise do desempenho dos estudantes para a organização institucional e para os processos ocorridos no interior das salas de aula (Brookover et. al., 1979; Cohen, 1983; Fitzgibbon, 1992; Galton; Si-mon, 1980).


Outros pesquisadores dessa nova vertente direcionaram o foco de análise para as interações sociais ocorridas no interior das salas de aula e identificaram o que passou a ser chamado de “currículo oculto” das escolas. Mostraram, entre outros resultados, que os currículos e as práticas escolares possuem caráter discricionário e têm impacto considerável na produção do sucesso ou do fracasso escolar (Apple, 1982; Gi-roux, 1986).


Essa pequena – e certamente incompleta – digressão acerca do desenvolvimento do campo, aliada a estudos feitos no Brasil, mostra a complexidade dos fatores que estão associados à definição da “qualidade da escola e da educação” e que influenciam o desempenho escolar dos estudantes – são fatores tais como o contexto econômico, social e político local e o nível de vulnerabilidade do território onde a escola está situada; os tipos e montantes de investimento feitos em educação; o acesso e os hábitos de estudantes em relação à cultura e ao lazer; o contexto socioeconômico de crianças atendidas em diferentes escolas; a duração e a qualidade do percurso escolar dos estudantes; o tempo de experiência e o nível de formação dos docentes, além do número de escolas em que lecionam e suas jornadas e condições de trabalho; o atendimento a crianças com necessidades educacionais “mais” desafiadoras; o número de alunos por sala de aula; a qualidade do clima acadêmico e da gestão escolar; a estabilidade da equipe escolar e a cooperação entre seus membros, apenas para mencionar alguns fatores4. 


A partir dos conhecimentos produzidos ao longo desse breve histórico e tendo em vista que as administrações públicas deveriam considerar em suas ações os resultados de pesquisas já realizadas, é possível colocar em xeque a racionalidade de recentes intervenções públicas que buscam induzir e incrementar a qualidade da educação, bem como responsabilizar seus agentes, por meio do estabelecimento de metas e da elaboração e divulgação de indicadores educacionais extremamente simples, que relacionam tão somente os resultados de provas externas ao fluxo escolar. O Estado brasileiro tem insistido em utilizar tecnologias que apontam exclusivamente para um “quantum” abstrato e simplista de qualidade, mostrando apenas parte da realidade e tomando-a pelo todo. 


Ainda que se aceite o estágio atual dos mecanismos de diagnóstico sobre o problema da “qualidade da educação”, baseados na inflexão feita nesses últimos anos em direção ao sistema educacional e à escola, é preciso afinar o referido diagnóstico, no Brasil, considerando não só a relação entre o desempenho dos estudantes e os fatores internos à escola, mas também a relação com fatores externos a ela, com destaque para as desigualdades sociais e regionais, no país e nas cidades.


Se há certo acordo sobre a necessidade de medir e quantificar para melhorar a oferta de educação de qualidade para todos, a definição do que deve ser quantificado e medido para garantir um julgamento justo não o é. Faz-se necessário repor o conceito de avaliação como relação entre fatores (Franco, 2004) e não como aferição de apenas um único fator, tomado geralmente como o desempenho do aluno. Em resumo, é preciso criar a cultura de avaliar a qualidade dos sistemas de ensino tendo em vista um número maior de variáveis que não apenas aquela gerada pela boa aferição do que os alunos sabem e são capazes de fazer e com isso evitar a incoerência de transferir as contradições sociais do plano objetivo para o plano subjetivo.


Da exposição realizada por Klein, no referido Ciclo, vale destacar alguns aspectos que parecem promissores para a avaliação da qualidade da educação – com justiça – , nas dimensões de conclusão e movimentação escolar, mas também de acesso da população brasileira à educação básica – o que, diga-se, ainda permanece como grave problema a ser superado. Se pela evolução histórica das taxas de matrícula líquida5, pode-se notar o quanto um sistema educacional tem se tornado mais abrangente, isto é, se tem oferecido escolarização para fração cada vez mais relevante da população em termos de faixa etária, seria igualmente fundamental perguntar por outras características que transcendam a idade daqueles que já frequentam os sistemas de ensino.


Um primeiro caminho possível seria questionar quais são as características de crianças e jovens que estão fora dos sistemas educacionais – procedimento que revela inclusive o caráter ambíguo do conceito de censo educacional, amplamente utilizado pelo governo e por estudiosos brasileiros, na medida em que os dados oficiais produzidos historicamente no país recaem sobre a população efetivamente escolarizada, mas não se referem a (toda) população brasileira que deveria estar na escola, uma desconexão que gera consequências políticas e sociais da maior importância e que, em última instância, pode até levar à revisão de diagnósticos já consolidados na área.


Recentemente, Pinto e Alves (2011) realizaram estudo que mostra a importância do conhecimento dessas características para o planejamento da expansão das redes de ensino com qualidade, em vista do que determina a Emenda Constitucional n° 59, de 11/11/2009: a ampliação da obrigatoriedade do ensino para a faixa etária que vai dos quatro aos 17 anos, a ser alcançada progressivamente até 2016. A parcela da população que deverá ingressar no sistema educacional, segundo os pesquisadores, é composta, em maior proporção, por crianças e jovens afrodescendentes, de famílias pobres, cujos pais tiveram pouco acesso ao ensino formal, o que deve exigir das administrações públicas locais esforço e investimento ainda maiores para a garantia de educação de qualidade para todos, dado o forte impacto que fatores como nível socioeconômico (NSE), escolaridade dos pais, capital cultural, etnia etc. têm sobre os resultados das medidas de desempenho dos alunos.


Em sua exposição, Klein apresenta um caminho interessante para avaliar o desenvolvimento do sistema educacional em termos de elevação das taxas de conclusão. Para tanto, define a taxa de conclusão (de determinada etapa de ensino e ano) como “o máximo das taxas de conclusão em qualquer idade, uma proxy de acompanhar uma população que nasceu em um determinado ano ao longo dos anos”. Com tal procedimento, mostra os avanços nas taxas de conclusão do Ensino Fun-damental e Médio por idade, desde 1995, mas chama a atenção para o grande desafio de universalizar a conclusão em ambas as etapas de ensino, em especial na idade correta.


Tomar o procedimento estabelecido por Klein como princípio orientador – qual seja: o tratamento da taxa de conclusão como um indicador relativo (no caso, à idade) – , enseja a reposição dos cálculos realizados, relacionando a referida taxa a outras características da população, para além da idade – por exemplo, o nível socioeconômico (NSE), a escolaridade dos pais, gênero, etnia etc. Em outras palavras, passar ao cálculo e à divulgação da taxa de conclusão como uma questão relativa a fatores que já foram amplamente apontados como explicativos do “desempenho escolar”, em pesquisas nacionais e internacionais. Seria possível conhecer, por exemplo, a proporção de estudantes de diferentes estratos sociais que os sistemas de ensino levam à conclusão (e em que tempo), nas diferentes etapas de ensino, além de evidenciar a proporção relativa dos que mais sofrem intempéries na trajetória acadêmica entre os diferentes estratos. Hoje, o Censo Escolar abre essa perspectiva de análise, ao permitir o cruzamento de informações com aquelas presentes nos questionários do SAEB/Prova Brasil. Além disso, comparando-se a distribuição dos concluintes e a composição social da população (via PNAD6), e considerando as referidas características, seria possível monitorar a progressividade dos sistemas de ensino a partir de uma taxa de oportunidade educacional – entendendo por progressividade a chance de acesso e de conclusão em etapas cada vez mais avançadas do sistema educacional (Ringer, 1979).


Outra forma de avaliar a progressividade do sistema poderia ocorrer pelo cálculo das taxas de matrícula líquida em todas as etapas da educação, segundo diferentes estratos sociais, isto é, monitorar quais frações da população jovem têm acesso à educação em idade certa – e quais não têm – , nas diferentes etapas de ensino ao longo do tempo. A título de exemplo, se a taxa de acesso ao ensino médio é hoje de 30% para a população de 15 anos, seria necessário tornar mais precisa a informação sobre a distribuição desse acesso. Se comprovada a desigualdade nas chances de acesso para diferentes estratos populacionais, esse diagnóstico deveria orientar a formulação, a implantação e o monitoramento de políticas públicas, não apenas restritas à área da educação. Desse modo, seria possível estabelecer mecanismos mais justos para aquilatar a qualidade dos sistemas de ensino.


Constatar a elevação das taxas de oportunidade e de acesso seria, então, mostrar avanços na distribuição de educação entre os diferentes estratos sociais, uma possibilidade de acompanhar ao longo do tempo o comportamento (declínio/ascensão) dos efeitos de origem social sobre os ganhos educacionais e de monitorar a capacidade dos sistemas e das políticas educacionais em minimizar “vantagens” de origem.


Se a educação é um importante veículo de reprodução social entre gerações, como mostraram os diagnósticos feitos na década de 1970, ela é também uma das peças-chave para a promoção de mobilidade social. Em outras palavras, se já foi constatada que uma proporção importante da variância dos desempenhos educacionais depende da origem social, contribuindo para a reprodução do status quo, também já foi identificada que uma proporção dessa variância independe da origem dos estudantes, está condicionada a fatores culturais, e pode contribuir para a mobilidade, ainda que de forma restrita, como mostraram alguns estudos a partir da década de 1980. Daí a enorme responsabilidade do Estado em prover e supervisionar sistemas de ensino que proporcionem e distribuam equitativamente o conhecimento e o aprendizado entre os jovens, sem distinções por situação econômica, social, de gênero, etnia etc. Com isso, seria possível ter na base dos processos de avaliação critérios mais interessantes para descrever os sistemas educacionais e as escolas de qualidade.


Ainda tendo em vista o desejável “efeito igualitário”, outro indicador potencialmente interessante seria o que mostrasse o grau de segmentação dos sistemas de ensino, revelando os diferentes percursos de escolarização e suas características, em um índice que estabelecesse a relação entre a origem dos alunos e as características das escolas que frequentam, tais como os cursos que oferecem, seus currículos etc. (Ringer, 1979). Com isso, seria possível verificar a existência e monitorar os percursos escolares que legitimam e perpetuam o fosso social entre os indivíduos.


Como já enfatizado anteriormente, os resultados desses indicadores deveriam guiar as medidas de promoção da qualidade educacional, tanto para os que já estão dentro, quanto para aqueles que deverão ingressar nos sistemas de ensino. Em um país que tem sido histórica e desigual, o sentido primeiro da ação pública relativa à educação popular de qualidade deveria ser sempre o de eliminar o gradiente social na realização dos estudantes e promover a distribuição social dos ganhos escolares.


Dado que em matéria de avanço técnico, a União, os estados e alguns governos locais já dispõem de conhecimentos para a realização de análises estatísticas complexas, de quadros e de viabilidade financeira para operá-las, além de um conjunto de informações acumuladas a respeito das condições de funcionamento dos sistemas de ensino, a divulgação de indicadores do tipo que aqui são propostos abriria uma nova opção política, diversa da que se tem consolidado até então.


Outro ponto a considerar é a falta de acesso de muitas administrações municipais aos bancos de dados organizados pelo INEP7, por não disporem de recursos tecnológicos (software) e, muitas vezes, de quadros técnicos para manejar essas informações. O fato de os dados serem públicos em página oficial da Internet não tem significado de pronto que sejam acessíveis e que a gestão central opere com a transparência alardeada.


A existência de problemas com o acesso aos dados oficiais, a divulgação muito restrita de estudos de maior complexidade sobre a qualidade da educação nacional e a simplificação demasiada do conceito de qualidade parecem mostrar pouca disposição do Estado para questionar a radicalidade dos problemas e as contradições da realidade educacional brasileira, condição essencial para promover uma educação po-pular de qualidade.


Ao invés de serem usados como ferramentas de esclarecimento, os indicadores educacionais podem estar figurando como mecanismos de defesa, que sob a aparência de um raciocínio lógico, acabam neutralizando e ocultando o que é verdadeiramente exasperador na educação do país: a perpetuação da extrema desigualdade. Sem dúvida, a avaliação rigorosa da qualidade das escolas e dos sistemas educacionais deve ser elemento imprescindível para a construção de uma sociedade justa e democrática e é por esse motivo que deve estar sempre submetida ao crivo da crítica.
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IDEB: Limitações e Usos do Indicador 






João Luiz Horta Neto1 






Este texto2 pretende analisar algumas limitações de caráter técnico e político do IDEB e alguns dos usos que se fazem desse indicador no direcionamento de políticas sociais na área educacional, apontando algumas consequências talvez não previstas por seus formuladores. Para iniciar essa discussão é importante definir historicamente o surgimento desse indicador.


O INEP, a partir de proposições de seus dirigentes, apresentou, pelo menos em duas oportunidades, propostas de indicadores educacionais que levassem em consideração o desempenho dos estudantes no SAEB e na Prova Brasil.


O primeiro indicador, o Índice de Qualidade Educacional – IQE (Araujo, Condé e Luzio, 2004), foi apresentado em 2004 e referiase apenas ao ensino fundamental. Pela proposta, o indicador seria formado por três parcelas: o componente atendimento escolar (CAE), relacionado à taxa de atendimento escolar; o componente adequação idade série (CAIS), relacionado à taxa de distorção idade série; e o com ponente desempenho educacional (CDE), relacionado ao de-sempenho dos alunos em matemática e língua portuguesa, com base nos resultados do SAEB. Para o cálculo do CDE, estipulou-se um desempenho mínimo considerado satisfatório para cada ano escolar avaliado e para cada área do conhecimento (Matemática e Leitura: 200 pontos para a 4ª série e 300 para a 8ª), calculava-se a diferença entre esse mínimo e o desempenho apurado no teste, sem que se justificassea razão da escolha da pontuação para representar o conhecimento mínimo satisfatório (se é que possível afirmar que existe algum). Essas diferenças a seguir eram ponderadas, também sem apresentar as razões do critério de ponderação adotado. O CDE seria então assim calculado:
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onde M4 e M8 são as diferenças em Matemática para a 4ª e 8ª séries, respectivamente e P4 e P8 correspondemàs diferenças em Leitura para as mesmas séries. O cálculo final do IQE também envolvia uma ponderação entre os três componentes e novamente não se explicitam os critérios de ponderação utilizados. O IQE seria assim calculado:
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O IQE era expresso por um número que variava entre 0 e 100 e o artigo apresenta os valores calculados para o IQE de cada estado da Federação. Esse indicador nunca foi oficialmente utilizado pelo INEP, nem pelo MEC.


O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, IDEB (Fernandes, 2007), foi apresentado três anos depois, em 2007. Em suas justificativas, o autor aponta uma série de premissas que balizaram o desenvolvimento do indicador e demonstra matematicamente as hipóteses apresentadas. Segundo sua proposta, o IDEB seria composto por duas parcelas3, sendo“N”, a nota média padronizada, construída a partir de uma transformação linear, tomando como limites superior e inferior a média verificada em 1997 nos desempenhos de Matemática e de Leitura, acrescidos de três desvios padrões para cima ou para baixo; e “P”, o indicador de rendimento, construído a partir do inverso da taxa de aprovação da etapa escolar para o ensino fundamental da 1ª a 4ªsérie e da 5ª a 8ª séries e para o ensino médio da 1ª a 3ª séries. O IDEB, expresso por um número que varia entre 0 e 10, é assim calculado:
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Com esse indicador, seria possível “detectar escolas e/ou redes de ensino cujos alunos apresentem baixa performance e monitorar a evolução temporal do desempenho dos alunos dessas escolas e/ou redes de ensino” (Fernandes, 2007, p. 8). Além disso, o autor sugere que os governos poderiam agir, com base no indicador, no sentido de direcionar o financiamento educacional para as redes de ensino em que seus alunos apresentassem piores desempenhos. Ainda segundo o autor, fornecido o financiamento, o IDEB poderia ser também utilizado para monitorar os avanços obtidos, definindo condições para a liberação dos recursos, algo que em parte nos últimos anos vem sendo utilizado pelo governo federal. Diferentemente do primeiro indicador, o IDEB vem sendo utilizadodesde 2007pelo INEP como pelo MEC.


Definido o IDEB como um indicador útil e necessário, o governo federal estipula uma meta: que o Brasil alcance o valor 6,0 em 2020 e para acompanhar seu avanço foram estabelecidas metas para as escolas de ensino fundamental e para o ensino médio como um todo, calculadas com base no desempenho da Prova Brasil e SAEB de 2005 e nas taxas de aprovação desse ano.


Comparando as duas alternativas, é possível perceber que o IDEB, como indicador, é muito mais robusto tecnicamente do que a proposta do IQE, oferecendo parâmetros claros para o seu acompanhamento e não propondo ponderações que, com o passar do tempo, poderiam sofrer algum tipo de alteração em função dos mais variados interesses. Assim, uma grande vantagem do IDEB, em termos de políticas sociais, é sua transparência e estabilidade.


No entanto, o indicador possui algumas limitações, técnicas e políticas, que precisam ser esclarecidas para se compreender que sua utilização deve ser feita de forma criteriosa e não indiscriminadamente como vem acontecendo.


Com relação às limitações técnicas, Soares (2012) afirma que a forma como as proficiências entram no cálculo do IDEB apontam para um desempenho superior em matemática do que em leitura, algo que testes como o PISA não confirmam. A segunda limitação tem relação ao próprio universo testado. O autor, baseando-se nos microdados da Prova Brasil e do SAEB de 2009, aponta para uma ausência de alunos no dia da aplicação do teste de 15%, 25% e 50%, respectivamente para o 5º e 9º anos do ensino fundamental e 3ª série do ensino médio. Com isso, a proficiência medida pode padecer de alguma imprecisão, permitindo que alguma situação possa estar sendo mascarada.


Existe outra limitação, esta relacionada com o nível socioeconômico. Duarte (2012) realizou um estudo relacionando o IDEB de 2007 e 2009 com a quantidade de alunos por escola cujas famílias eram beneficiárias do programa Bolsa Família, que representavam 39% da matrícula total do ensino fundamental. Como resultado, encontrou correlações negativas superiores a-0,50. Seu trabalho destacou que os pobres não estão fadados ao fracasso, mas que, sem políticas sociais que permitam compensar os efeitos negativos da pobreza, os ganhos na aprendizagem tendem sempre a ser baixos. Sendo assim, classificar escolas pelo IDEB sem considerar os efeitos socioeconômicos sobre a medida acaba sendo injusto com essa população, com essas escolas e seus professores. Sabe-se que existem escolas frequentadas pelas populações pobres que conseguem superar essas limitações, mas, como não poderia deixar de ser, seu número é bastante reduzido. Além disso, um conjunto de situações especiais existe nessas escolas afetando positivamente o desempenho dos alunos. Por diversas razões, essas situações são difíceis de serem replicadas em qualquer escala no curto prazo.


Esses fatos, longe de indicar que o indicador seja inadequado para o que se propõe, apontam que uma série de cuidados devem ser tomados quando da utilização do IDEB como o indicador de qualidade da educação brasileira.


Uma quinta limitação, esta de ordem política, tem relação com o fato de o IDEB não contribuir para o fortalecimento de um necessário pacto federativo em matéria educacional envolvendo os três entes da Federação.


Para discutir essa limitação é necessário debater a oportunidade de o governo federal transformar o SAEB, aplicado a uma amostra de escolas, na Prova Brasil, de caráter censitário. Para isso é necessário analisar o sentido de o governo federal dialogar diretamente com as escolas de ensino fundamental e médio passando por cima dos governos estaduais e municipais. Essa análise demanda uma complexa discussão que se procurará sintetizar aqui.


Não é demais lembrar que a nossa Constituição constituiu três níveis de governo independentes entre si delegando, a cada um, competências próprias e estabelecendo o regime de colaboração entre eles de forma a garantir o desenvolvimento harmônico e sustentável do país. Dessa forma, no caso educacional, a União é responsável pelo sistema federal de educação, incluída a gestão da sua rede de educação básica e da educação superior; os Estados são responsáveis pelos níveis de ensino fundamental e médio e pela gestão das instituições de educação superior por eles mantidas; os Municípios pela educação infantil e pelo ensino fundamental. Sendo assim, a gestão das escolas de educação básica, exceto aquelas que fazem parte da rede federal, é de responsabilidade dos Estados e Municípios. São esses entes que mantêm as escolas, contratam seus professores e estabelecem seus currículos. Além das atribuições anteriores, a Constituição determina à União ações supletivas, de natureza técnica e financeira, e redistributivas para minorar as desigualdades regionais. Essas ações deveriam ser dirigidas aos entes federados, pois é por meio do relacionamento horizontal entre as três esferas que se preserva a autonomia e a responsabilidade de cada um.


Apesar dessas premissas parecerem bem claras e respeitarem o espírito dos constituintes em um momento de grande anseio por liberdades democráticas e independência do poder central, não podemos simplesmente esquecer da característica autoritária que prevalece nas relações federativas brasileiras desde a criação da nossa Federação. Essa característica faz com que, muitas vezes, a União imponha sua vontade, em detrimento de um envolvimento harmonioso com os outros entes.


Em relação às políticas educacionais, esse caráter autoritário pode ser observado, por exemplo, em dois programas. Um deles é o do livro didático. A esse respeito, é importante destacar que se inicia, em 1938, o envolvimento do governo federal com os livros didáticos da educação básica, quando exigia autorização prévia do Ministério da Educação (MEC) antes de sua publicação. Com o Programa Nacional do Livro Didático, o governo federal passa a adquirir os livros, impondo, regras às editoras. A partir de 1985, quando os professores das escolas públicas passam a indicar quais livros devem ser comprados, o MEC continua direcionando a sua elaboração, pois a lista do livros encaminhados para os professores para análise é elaborada após uma seleção feita pelo MEC. Ainda com relação ao livro didático, mesmo não havendo um currículo nacional, esses livros acabam indiretamente direcionando qual deve ser o currículo praticado pela escola, e o MEC tem um papel de destaque nisso. Outro exemplo é o Programa Dinheiro Direto na Escola, criado em 1995, que repassa, também diretamente, às escolas recursos para a sua manutenção, em função do número de alunos matriculados.


Nos exemplos, por trás desses dois meritórios programas, aos quais pouquíssimos poderiam ser contrários, esconde-se um elevado grau de autoritarismo da União perante os outros entes da federação. Em nenhum dos programas respeita-se o planejamento e as necessidades dos estados e municípios e de seus órgãos gestores educacionais, pois o diálogo acontece diretamente com a escola, independente da gestão dos sistemas. Programas como esses em nada contribuem para um necessário pacto federativo, pois não favorecem o diálogo construtivo, nem o compartilhamento de responsabilidades. Esses exemplos podem iluminar as causas da imensa dificuldade para o regime de colaboração entre os entes federativos se estabelecer de fato.


Transformar o teste amostral em censitário tem a mesma gênese, no sentido exposto neste texto. O governo federal decidir, unilateralmente, sobre a medição do desempenho dos alunos e divulgar seus resultados por escola, não contribui para o regime de colaboração. Desenvolver materiais com orientações de como a escola deve lidar e o que fazer com os resultados obtidos, também. Só que diferentemente dos dois programas discutidos anteriormente, a questão agora é mais complexa, pois o governo federal nada mais faz do que expor uma situação sem que qualquer ação possa ser realizada diretamente para resolver os problemas apontados pelo teste: os professores são contratados pelos dois outros entes, que mantêm suas escolas e órgãos gestores, os currículos obedecem às legislações estaduais e se relacionam com os projetos pedagógicos de cada escola. Apenas testar os alunos e divulgar os resultados não assegura as condições necessárias para melhorar a qualidade da educação. Seria como sugerir que todos os professores, as escolas e os gestores, estavam anteriormente sendo relapsos e que a divulgação dos resultados foi suficiente para mobilizar todos em prol de uma melhor aprendizagem dos alunos.


Por outro lado, na área de formação inicial de professores, em que o governo federal é o principal responsável tendo, portanto, mandato legal para atuar, pouco tem sido feito para, por exemplo, difundir os resultados que os testes avaliativos nacionais e as pesquisas que tratam dos problemas nos cursos de formação de professores vêm insistentemente apontando.


Além disso, diferentemente do que acontece com as escolas, não se desenvolvem materiais que tratem dos resultados dos testes direcionados aos professores em formação, mesmo sabendo-se há muitos anos que o professor, isoladamente, é considerado o principal fator a impactar diretamente a aprendizagem dos alunos. Indica-se o problema e pouco se faz para debelar suas causas.


É interessante notar que esse movimento dos testes avaliativos direcionados a apontar seus resultados por escola vai contra o espírito federativo com que o SAEB foi instituído. A Portaria MEC nº 1.795/1994, editada pelo então ministro Murilo Hingel, quase ao final de sua gestão, determinava a criação de um sistema nacional, e como tal, previa o estímulo a outras avaliações que se articulassem com a nacional. Além disso, previa a criação de um conselho, por meio do qual se discutiriam os rumos e os resultados desse sistema que se instituía composto, entre outros, pelos presidentes do Conselho Nacional de Secretários de Edu-cação (Consed) e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e um representante dos prefeitos das capitais (Horta Neto, 2007). Com a mudança de governo, e dentro dessa tradição autoritária da nossa Federação, os governos seguintes abandonaram esses princípios e o MEC, em conjunto com o INEP, passa a tomar as decisões e impô-las aos estados e municípios.


O fato é que o IDEB vem ganhando a cada dia mais destaque e algumas ações são tomadas no sentido de superar algumas de suas limitações. Mas essas ações ao mesmo tempo criam uma série de novas dificuldades. 


Para superar o problema da ausência de alunos nos dias de aplicação dos testes, como já tratado nesse texto, e que criaria imprecisões às medidas de desempenho, os testes vêm sendo impressos com o nome dos alunos, baseado nos dados do Censo da Educação Básica preenchido pelas escolas, algo que pode ter significado um aumento dos custos de impressão dos testes. Caso a ausência de alunos seja superior a 50%, o IDEB da escola ou do município em que isso ocorreu não será divulgado. Essas duas decisões, trouxeram como consequência, talvez não prevista, a transformação de um teste de natureza voluntária em um obrigatório, ainda que não de forma explícita.


Ainda com o objetivo de aprimorar a medida, surgem pela imprensa notícias sobre a possibilidade de o INEP substituir o teste do SAEB para apurar o IDEB da 3ª série do ensino médio, substituindo-o pelo ENEM. Em artigo opinativo publicado no jornal Folha de São Paulo4 em setembro desse ano, o presidente do INEP indica que estudos nesse sentido estão sendo feitos, justificando para isso, além do aprimoramento da medida de desempenho, o fato de que a universalização dos testes para o ensino fundamental teria propiciado um maior envolvimento das escolas, da família e da sociedade e o consequente aumento do IDEB. Com relação a isso poder-se-ia perguntar se o passo seguinte seria tornar o ENEM obrigatório e com isso impor um exame de conclusão do ensino médio? Mudanças como a proposta pelo presidente do INEP não podem ser apenas decisões administrativas e devem ser precedidas de um amplo debate sobre sua pertinência, devido a seus possíveis desdobramentos.


O problema das ausências, que vem sendo apontado como um problema ligado à precisão da medida, como ilustrado nesse texto, vem sendo discutido na literatura internacional (Darling-Hamond, 2010; Ravitch, 2010) como uma das várias tentativas de enganar o sistema com o objetivo de obter scores mais altos nos testes, algo que está se tornando comum em testes high stakes. Assim, deixa-se fora de sala de aula os alunos com dificuldades de aprendizagem para com isso não prejudicar a medida de desempenho da escola.


Campbell (1976) já afirmava que “quanto mais se usa um indicador social quantitativo para tomar decisões, mais ele estará sujeito à corrupção e mais ele distorcerá o processo social que se pretende monitorar” (p. 49). Assim, apesar de o INEP monitorar a quantidade de alunos que participam do teste, com o objetivo de evitar formas de enganar o sistema, essa não é a única forma de corromper a medida. Outra forma mais comum e mais deletéria à aprendizagem é ensinar para a prova. Com isso, estreitase o currículo ao priorizar em sala de aula somente aqueles temas das áreas de matemática e linguagens que serão testados, principalmente às vésperas dos testes, podendo ser mais dramático nos anos iniciais do ensino fundamental,cujas turmas são unidocentes. E é ainda mais preocupante quando o próprio MEC incentiva indiretamente essa preparação, pois em 2009 e 20115 divulgou em seu portal simulados para a Prova Brasil.


Exemplos de um possível estreitamento do currículo são duas matérias publicadas em sites de secretarias de educação, uma do município de Teresina6, que possui 299 escolas, e outra do estado do Pará7, com 946 escolas. As duas reportagens tratam da aplicação de simulados às vésperas da aplicação da Prova Brasil de 2011, com o objetivo de preparar os alunos para o teste. No primeiro caso, a reportagem aponta que com o simulado foi possível “diagnosticar quais os pontos fortes e as defasagens das escolas” e assim melhorar o IDEB. No segundo caso, o depoimento de uma professora de uma escola de Icoaraci, um dos oito distritos de Belém, ilustra bem a preocupação da escola, afirmando que ações como essa auxiliam os professores a nortear o conteúdo trabalhado em sala e que tudo é feito “para o alcance das melhores notas do IDEB”. Existem também notícias de blogs de escolas informando a realização de simulados preparatórios. É o caso da “Escola de 1º Grau Sisalândia8”, com 130 alunos matriculados nos anos finais do ensino fundamental, localizada na Bahia, em um distrito do município de Santaluz, localizado a 260 km da capital e com pouco mais de 30.000 habitantes.


É claro que as notícias aqui trazidas são esparsas e não podem traduzir todas as situações que envolvem a Prova Brasil, mas o objetivo de apresentá-las é mostrar que o ensino para o teste não tem sido uma prática incomum desde a centralidade alcançada pelo IDEB. E essa prática reflete uma preocupação com os escores dos testes, não com a aprendizagem dos alunos, duas coisas bastante distintas.


Talvez não por causa da centralidade adquirida pelo IDEB mas, coincidentemente, depois dele têm-se hoje uma profusão de avaliações em larga escala. Existem cerca de 15 estados aplicando testes próprios, e outros anunciando que estão se preparando para criar um, quase todos utilizando-se da mesma lógica do SAEB e testando os mesmos anos escolares. Também tem aumentado o número de municípios aplicando testes a seus alunos. Além disso, alguns deles desenvolveram indicadores próprios inspirados no IDEB. Nessa profusão de avaliações pode acontecer de uma mesma escola testar seus alunos anualmente mais de três vezes, entre pré-testes, utilizados para avaliar a qualidade dos itens que comporão as provas, e avaliações municipais, estaduais, nacional e internacionais como o PISA e o TERCE. Além disso, criase também um mercado educacional que está em franco desenvolvimento, oferecendo livros9 e consultorias dedicados a preparar os professores para a participação nessas avaliações.


Uma das possíveis explicações para o aumento do número de testes poderia estar ligada a expectativas de que quanto mais testes maior passa a ser o envolvimento daqueles ligados diretamente ao processo educacional. Testa-se mais na expectativa de que, com isso, os escores aumentem. Foge dessa lógica a importância da aprendizagem: busca-se tão somente pontuações mais altas. Todos que compreendem a complexidade do processo educacional sabem que escores altos em testes de desempenho não representam necessariamente que um aprendizado significativo esteja acontecendo.


Esse aumento no número de testes está se disseminando por diferentes países ao redor do mundo. Baseado nessa realidade, Sahlberg (2011), caricatamente, afirma que existe um germe que vem se espalhando pelos sistemas educacionais de todo o mundo e que paulatinamente vem dizimando as escolas: seria o GERM, anagrama para Global Education Reform Movement. Os sintomas dessa doença envolvem o aumento da quantidade de testes aplicados aos alunos e as políticas fundamentadas no accountability que se baseia em seus resultados.


Não bastasse a profusão dos testes, o Projeto de Lei nº 1.536/2011, em tramitação no Congresso Nacional, propõe que todas as escolas públicas exibam em sua entrada seu respectivo IDEB. Estudos ingleses que analisaram o efeito da classificação de escolas em função dos resultados nos testes apontaram que políticas como essa acabam levando à marginalização dos estudantes de baixo desempenho e um clima, percebido pelos professores, menos tolerante com estudantes com dificuldades de aprendizagem e de comportamento. Esses efeitos foram maiores quanto pior o desempenho da escola nos testes (Rustique – Forrester, 2005).


Longe de sugerir abandonar o IDEB, um indicador importante para monitorar os avanços educacionais no país, objetivou-se nessa discussão abrir caminho para resgatar alguns dos antigos e importantes princípios que estão envolvidos na busca necessária de uma educação de qualidade. É necessário distinguir claramente a avaliação de sistemas, da institucional e da sala de aula. Quando se imagina que com o mesmo instrumento é possível atuar sobre níveis tão distintos cria-se uma enorme confusão de informações e foge-se do que é essencial. E essa confusão aumenta ainda mais quando instituem-se políticas de bonificação para professores com base nos resultados do IDEB ou quando se premiam escolas e alunos, também baseado nesses resultados.


Para finalizar, é importante relembrar o IDHM – Índice de De-sen volvimento Humano Municipal. A imprensa costuma indicar – como os melhores municípios para se viver aqueles que possuem o melhor IDHM. O PNUD (2010) deixa claro que o objetivo do IDHM nunca foi esse e sim desenvolver um indicador para acompanhar o desenvolvimento de cada um deles com o passar do tempo. Além disso, destaca que o con ceito de desenvolvimento humano é muito mais amplo do que apenas saúde, educação e renda, afirmando que o indicador deve ser analisado com ressalvas. Com isso, aponta claramente qual o objetivo do indicador e seus limites. Seria salutar um comportamento similar do governo federal quando for se referir ao IDEB e quando os diferentes níveis de governo desenvolverem políticas tendo por base esse indicador.
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O Uso dos Resultados da Avaliação Externa da Escola: Relação Entre os Resultados da Avaliação Externa e a Avaliação Interna dos Alunos 



Maria Alba de Souza1 







Considerações iniciais 


Hoje, e sempre, a grande preocupação quando se fala em avaliação de escola/sistema/redes de ensino é não somente fazer chegar até a escola os resultados em termos estatístico-quantitativos, mas como fazer para que toda a escola entenda esses resultados e possa fazer uso deles, transformando-os em informações importantes para melhorar a qualidade do seu trabalho.


Após 25 anos de avaliação externa no Brasil está na hora de fazer uma espécie de parada para uma reflexão sobre essas avaliações. Uma reflexão cujo intuito é fazer algumas observações e contrapontos com o que deparamos como uso dos resultados de uma avaliação externa e, em consonância, verificar o uso das informações obtidas nas avaliações internas, de aprendizagem, realizadas nas escolas, enfatizando sua articulação com a gestão pedagógica da instituição. É proveitoso ainda ampliar a compreensão dos profissionais da educação a respeito da importância dessa articulação entre avaliação interna, que a escola faz em sua prática pedagógica em sala de aula, e os resultados obtidos nas avaliações externas, que ocorrem na educação básica no país. A discussão se justifica no princípio de que a análise pedagógica dos resultados do desempenho do aluno – quer seja uma avaliação interna ou externa, de aprendizagem ou do ensino – deve ter como foco a melhoria da qualidade da educação ofertada por nossas escolas. Quando a avaliação ocorre contemplando essas duas dimensões, a escola avança para uma sistemática mais completa de avaliação de suas práticas.


A avaliação educacional na escola deve produzir informações sobre o andamento dos trabalhos da própria escola de modo que, inclusive, facilitem as suas relações internas e as suas relações pedagógicas com a comunidade, propiciando que essa comunidade entenda melhor os sucessos e os insucessos da prática pedagógica. Nesse sentido, a avaliação deve ser o grande elo entre escola e comunidade e muitas críticas desta e dos pais podem ser identificadas e transformadas numa cooperação construtiva. Afinal, nenhuma escola deveria ser considerada boa se ela não tem conexão com a comunidade. A forma de conectar com esse segmento é que varia e a avaliação pode fazer a diferença, pois, seu caráter não é exclusivamente pedagógico, mas, também tem seu lado de natureza social, de suma importância.




O problema em questão: o uso dos resultados da avaliação externa 


O impacto de um projeto, de uma ação, traduz-se na criação de novas atitudes, geração de novos conhecimentos e influência sobre novas formas de pensar. Portanto, uma avaliação escolar do rendimento do aluno tem que causar impacto nas decisões e ações realizadas no âmbito educacional. Seus resultados devem propiciar o aprimoramento do ensino e da aprendizagem que ocasionou aqueles resultados evidenciados pela avaliação. Ao analisarmos ações de alguma experiência de avaliação educacional em termos de validade, utilidade e exequibilidade, ela sempre deverá ser considerada como um aspecto estruturante das políticas educacionais. Ela tem que mudar posturas de professores em sala de aula, desenvolver conhecimentos na arte de avaliar e, consequentemente, na arte de ensinar.


Avaliar é prover informações básicas e orientações a dirigentes, professores, comunidade escolar e, deve estar sempre voltada para a aprendizagem. Assim, não só o professor, mas também os alunos, podem tomar conhecimento das suas carências a partir da prática avaliativa. Nesse sentido, o propósito da avaliação é o de ajudar professores e alunos a clarificar suas intenções e verificar mais concretamente o rumo de seus trabalhos. Por essa razão, a avaliação estimula a participação de ambos no planejamento e condução do processo educacional, implicando em uma ação ampla para averiguar todos os aspectos significativos do desempenho dos estudantes, pois, é preciso encontrar, mais precisamente, onde o estudante está progredindo e onde ele está tendo dificuldades.


As inúmeras e abrangentes responsabilidades de uma escola envolvem aspectos que parecem intangíveis para um observador casual. Uma avaliação criteriosa, bem planejada, sistemática, a verificação se os profissionais estão atingindo seus objetivos ou não, poderá ser útil se voltada para a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem. Pode oferecer segurança aos envolvidos à medida que pode ajudar o professor a clarificar seus objetivos e tomar rumos mais acertados. Isto porque a avaliação pode mostrar onde os alunos não tiveram sucesso e necessitam de maiores esclarecimentos ou de uma nova forma de ensino para desenvolver suas aprendizagens. Ao conhecer resultados de sua turma/escola o professor pode procurar novos rumos em sua prática pedagógica. Na verdade, a avaliação sempre demanda uma nítida concepção dos resultados esperados e esta definição serve para orientar os esforços do professor. Enfim, penso que as avaliações externas devem ser instrumentos de trabalho na sala de aula.


Em 1963, Lee J. Cronbach, da Stanford University, apresentou suas ideias a respeito de avaliação educacional no trabalho Course Improvement Through Evaluation e definiu a avaliação como a coleta e o uso de informações para a tomada de decisões sobre um programa educacional. A avaliação, segundo esse autor, deveria ser entendida como uma atividade diversificada, que exige o uso de uma grande variedade de informações. Seu trabalho mostrou que uma avaliação vai além de um julgamento final, deve identificar o que está sendo ou não bem-sucedido e pode ser desenvolvida sem estar comprometida apenas com regras de mensuração. Ainda nesse mesmo artigo, Cron-bach argumentava que a avaliação poderia ser usada para – dentre outros aspectos – julgar a eficiência da escola, do sistema escolar e dos seus professores.


A avaliação, seja de um curso, de uma escola ou de um sistema, na perspectiva que Cronbach (op. cit) confere ao termo, envolve modificações frequentes. O que queremos salientar aqui é que esse autor, como ele mesmo exprimiu em seu trabalho numa visão deliberadamente provocativa, manifestou que não tinha certeza se realmente os especialistas em avaliação tinham uma visão clara do que a avaliação poderia e deveria fazer. Essa é uma questão importante.


Cabe ressaltar que, ainda hoje nos deparamos com essa situação: como proceder após termos informações coletadas por meio de avaliações? Ocorre, no país, uma grande expansão de testes de rendimento aplicados para avaliar a eficiência do sistema escolar, porém, essa experiência pode e deve ir além da mensuração propriamente dita, coletando evidências mais diretas do impacto educacional, isto é, verificando se as ações do professor, ou mesmo da escola, estão se modificando ou trazendo alguma melhoria no ensino. Assim, o valor da avaliação não está em um instrumento apenas, mas em sua diversificação e nos seus usos: seus resultados multifacetados têm que desencadear um processo importante de reflexão sobre as aprendizagens desejadas.


Castro (2005) afirma que, “[...] se não tiver avaliação, não se faz um ensino de qualidade”. Se concordamos com a autora, então, cabe questionar qual uso vamos fazer da experiência adquirida nesses 25 anos da avaliação de sistemas educacionais no Brasil? O que podemos fazer? O que é possível fazer? A avaliação, para ter um bom resultado, tem que chegar à escola, lugar onde a educação acontece, mas, com a compreensão necessária para se fazer uso dela. Relatórios de diversos níveis – mais simplificados, mais detalhados ou sofisticados – chegam até a escola sim, e minha inquietude é que as escolas ainda não têm a compreensão básica dessas informações, que se faz necessária/imprescindível para se fazer uso das informações que ali estão.


Há relatórios que apresentam a matriz de referência e seus descritores – importantíssimos – os parâmetros dos itens em níveis de dificuldade, discriminação em gráficos esclarecedores, envolvendo análises pedagógicas dos itens etc., e o que se espera mais? O que emperra a escola, e seus professores, na hora de se fazer uso desses dados, dessas informações? Talvez a apropriação real de tudo isso, em termos interpretativos e práticos. Talvez isso ocorra quando conseguirmos fazer com que a escola se apodere, tome esses resultados como algo seu, que os compreenda de fato, algo que lhe ofereça informações claras e como fazer uso conforme seu contexto, suas condições. Saber em que nível de habilidade cognitiva seus alunos chegaram. Com os dados da avaliação verificar o que se conseguiu ou não agregar à aprendizagem dos alunos, e assim, poder compreender aspectos que se perderam no caminhar escolar para uma educação de qualidade. Entender o que está por trás dos erros dos alunos. Faço alusão ao esforço da escola para se apropriar dessas informações e ao esforço de quem produz as avaliações para pensar em como ajudar as escolas a decifrar e incorporar essas informações, quer seja por meio de análises mais claras e detalhadas, orientações, treinamentos, reuniões técnicas, trocas de experiência, ou o que melhor se adequar à realidade de cada uma das redes e das escolas.


Segundo Juan Casassus (2012), há “algumas questões mal resolvidas quanto ao uso do resultado [...]”, visto que “o uso é livre, o uso é difícil de traduzir”. É livre sim e, cada um, cada contexto tem que realmente fazer o uso adequado à sua necessidade, mas, as escolas e os professores estão preparados para fazer uso desses resultados? Esse é, a meu ver, o grande nó na avaliação: como utilizar a informação. Afinal, temos bons instrumentos de avaliação, mas não temos boas orientações para se fazer uso dos dados que se coletam por meio desses instrumentos.


Após a realização de uma avaliação do desempenho da escola, o que inquieta a todos é a identificação dos motivos que levam a escola a apresentar um dado resultado. É importante que essa inquietude ocorra na rede e em todas as escolas: tanto para aquelas que apresentam um bom desempenho, como para aquelas que possuem resultados ainda insuficientes. Identificar os motivos que fazem uma rede ou escola ter bons resultados é importante para a difusão de boas práticas; afinal, mesmo escolas com bom desempenho, provavelmente, possuem seus pontos fracos e podem melhorar. Obviamente, maior atenção por parte dos gestores públicos deve ser dada às escolas que apresentam piores resultados e que, portanto, merecem maiores cuidados.


Cabe lembrar que a avaliação não é um fim em si mesmo e ela somente terá validade na medida em que seus resultados forem tomados como indicadores para a ação pedagógica. Portanto, escola e comunidade escolar devem ter conhecimento e compreensão clara quanto a esses resultados e beneficiar-se deles na elaboração dos seus Planos de Desenvolvimento da Escola e planos pedagógicos cujos objetivos têm, necessariamente, de priorizar a busca da aprendizagem por parte dos alunos. Mas, para isso, as escolas têm que ser orientadas nas atividades de análise de resultados e na elaboração de relatórios de informações e, consequentemente, de planos estratégicos que contenham objetivos e metas de ação.


O que se observa como realidade nas escolas, ainda, é que mesmo após recebimento dos relatórios de resultados elas continuam dispersas no trabalho pedagógico que realizam, na expectativa de maiores explicações sobre os resultados obtidos. Seria importante caminharmos no sentido de propiciar às escolas conforto para entender e usar as informações tão amplamente difundidas nos relatórios de disseminação de resultados. Essa, talvez, seja a etapa mais difícil de todo o processo avaliativo: proporcionar a utilização dos resultados de uma avaliação tanto nas políticas públicas, como nos projetos pedagógicos das escolas.


Uma boa sugestão é solicitar às escolas envolvidas no processo avaliativo que, com os relatórios de resultados de uma avaliação sob seu domínio, produzam um documento contendo suas interpretações, análises, propostas e metas de ações. Daí a necessidade de a escola ter em mãos, não só o instrumento de resultados, mas de orientações, talvez especificadas em um manual para análise de resultados e produção de relatórios. Esse manual pode ser utilizado na fase de análise e disseminação dos resultados pelas escolas e servirá para orientação de diretores, especialistas e docentes no trabalho de interpretação dos dados, análise dos resultados e elaboração de relatórios mais detalhados em termos de cada escola, com um olhar pedagógico. Essas orientações terão, inclusive, o propósito de garantir a homogeneidade da avaliação em todo seu contexto e facilitar a consolidação geral das conclusões em âmbito da rede educacional. O instrumento sugerido deveria, assim, conter instruções claras e precisas para a utilização plena dos resultados, e, principalmente, para que elas possam também fazer uma abordagem de pontos críticos e de conclusões a que possam chegar com base nas informações proporcionadas pela avaliação. O instrumento deve incentivar ainda que as escolas utilizem as informações para a elaboração dos seus planos de desenvolvimento e planos pedagógicos. Porém ao direcionar a atenção das escolas, não se deve reprimir a sua criatividade e individualidade quanto aos dados.


Normalmente, relatórios de resultados são providenciados pelos órgãos executores da avaliação e enviados às escolas via correio ou, com a tecnologia avançada, ele é encaminhado virtualmente. Não importa aqui como esse relatório de resultados chega até a escola, mas, importa que ele seja bem orientado e, principalmente, acompanhado de reuniões/ capacitação para essa atividade de análise e interpretação e, caso não seja possível envolver todos participantes da avaliação, que pelo menos sejam capacitados elementos que possam retomar essa análise e interpretação em seu contexto escolar.


A avaliação tem um valor pedagógico e deve ser, segundo Souza (2005), momento de aprendizado, de autoconhecimento, de crescimento pessoal e coletivo, principalmente, na atividade de análise dos dados/resultados. Com os dados levantados, a interpretação e análise realizada, cada escola poderá consolidar sua reflexão, interpretação e análises em um documento/relatório, no qual constarão suas metas e como a ação avaliativa subsidiará os professores e diferentes públicos (diretores e especialistas) para que possam atuar com maior eficiência na condução do processo de ensino. Tais cuidados potencializam a influência dos resultados das avaliações nos projetos pedagógicos das escolas, na medida em que a própria instituição participa do processo avaliativo, analisa dados, interpreta resultados e elabora o relatório final, em trabalho coletivo. Sem isso, dificilmente poderemos avançar no uso dos resultados das avaliações, como argumenta Oliveira (2005): 


 



Esse é o problema no Brasil – diferentemente do resto do mundo que vem fazendo avaliação intensiva: nos outros países, inclusive o Chile, há melhorias expressivas e sustentadas. No Brasil não, continua a se avaliar, mas não se vê os efeitos. O problema não está com a avaliação per se, mas está com os relatórios da avaliação, com o uso (ou falta de) uso da avaliação e com a falta de avanço em outros mecanismos que permitem mudanças de qualidade.





Relatórios de todo tipo podem ser elaborados, com criatividade, apresentando dados ricos e bem colocados, denotando uma boa leitura da realidade, do contexto pedagógico e de gestão. Essa prática traz outro tipo de repercussão indireta, a de formação do professor em serviço, já que exige preparo dos docentes quanto à interpretação de dados, elaboração de relatórios e de sínteses sobre as informações obtidas, com estabelecimento de metas e execução de ações relativas a essas informações. 


Cabe abrir um parênteses, aqui, para uma experiência associada com a qualidade do processo educacional, com o desempenho escolar e com as políticas educacionais desenvolvidas no município de Santa Bárbara, Minas Gerais. Santa Bárbara é um município que até há pouco tempo tinha baixos resultados de desempenho escolar, aferidos em avaliações externas e no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Ali se decidiu resolver essas questões efetivamente traduzindo os resultados das avaliações em prioridades na área organizacional e na pedagógica. O município articulou o foco definido em uma experiência desenvolvida para tal fim, que é o Programa de Avaliação das Escolas Mu-nicipais – PROAVA – com a Proposta Pedagógica da Escola, para garantia de metas claras e passíveis de serem acompanhadas e avaliadas.


A experiência teve início efetivamente em junho de 2005, com a consolidação do quadro geral do problema: o baixo desempenho escolar. Anteriormente, a equipe da Secretaria Municipal de Educação (SME) já havia constatado problemas de desconhecimento pelas equipes escolares dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN – e mesmo dos Con teú-dos Básicos Comuns estabelecidos pela Secretaria do Estado da Edu ca-ção de Minas Gerais – SEEMG – o que levava ao não-comprometimento dos profissionais com diretrizes curriculares já melhor definidas.


Quando as séries a serem avaliadas no PROAVA foram definidas, não havendo currículo comum nas escolas, primeiramente, foi elaborada uma proposta curricular para o município e, então, pensadas as matrizes de referência para as avaliações. A avaliação envolveu todas as séries do ensino fundamental e todas as disciplinas, com alternância das mesmas durante os anos de avaliação. Isso se justificou considerando que o objetivo da avaliação não era a avaliação em si, mas a capacitação constante dos professores na utilização das matrizes curriculares e das matrizes da avaliação, para a elaboração de itens (para que os professores aprimorassem as questões das avaliações de aprendizagem em sala de aula) e no uso dos resultados obtidos (para que os professores soubessem interpretar o motivo dos erros dos alunos e saná-los apropriadamente). A experiência desse município, com relação à busca de soluções para os problemas detectados pode servir de referência para outras situações.


Este relato enfatiza o valor da integração entre as escolas e a Secretaria Municipal de Educação e vice-versa, reforçando o valor do conhecimento, do que se espera que seja ensinado, do como ensinar, do quê avaliar e de tudo o que envolve ensino e aprendizagem, para que a educação seja conduzida com mais propriedade e o desempenho escolar seja elevado. Focaliza a relevância do diagnóstico para evidenciar os pontos de estrangulamento da aprendizagem, as necessidades mais emergentes e as potencialidades de mudança e melhoria. Uma vez compreendidos os desdobramentos da realidade foi possível buscar os projetos, programas e parâmetros para mudar o quadro e transformar em ação as metas desejadas. Isso com a co-participação intensa entre equipes das escolas e equipe da SME.


Quando os professores passaram a conhecer os Parâmetros Cur-riculares Nacionais, os Currículos Básicos do Estado, e tudo que os en-volve, estabeleceram sua própria proposta curricular, participaram das avaliações e, incorporaram os resultados destas avaliações em seus projetos pedagógicos, descobrindo um mundo de possibilidades. Então, uma orientação e rumos definidos em currículo escolar e avaliações abrem alternativas para conhecimento e uso adequado dos mesmos, além de criar possibilidades de melhoria contínua das condições pedagógicas da escola.


Em termos educacionais, com a palavra avaliar, vem sempre na mente a questão da melhoria do desempenho escolar. É possível afirmar que melhorar é mudar do estado indesejável ou insatisfatório, para outro mais adequado ao que se espera e, embora qualidade seja um conceito subjetivo, evidências mostram que a qualidade educacional atual não satisfaz plenamente à sociedade e, daí, a necessidade de se buscar novas estratégias para vencer os desafios da realidade apresentada, e enfim, buscar novas formas para melhorar o desempenho escolar. Com isso poderá ocorrer modificação da realidade da escola como um todo e obter melhores processos educativos com melhores resultados pedagógicos.


A avaliação, para ter um bom impacto, tem que ser apropriada pela escola, e isso só irá acontecer, quando a escola conseguir utilizar os dados, as informações, os indicadores, quando ela entender realmente o que se passa por trás de todo o processo. Não adianta ter o resultado, avaliar que o ensino não está indo tão bem, se a escola não souber o que gerou o desempenho insuficiente. A análise dos erros é necessária.






Considerações finais: as lições que ficaram 


Refletir sobre os 25 anos de avaliação externa de rendimento da aprendizagem do aluno. Até onde fomos? Até onde chegamos? Quão longe do esperado a escola brasileira se encontra, se considerarmos o processo escolar atualmente e o produto obtido em termos de qualidade na área de educação? 


Se considerarmos que é a participação das próprias escolas no processo de desenvolvimento da avaliação o que possibilita colocá-las em movimento, induzindo-as a realizarem uma série de atividades em proveito da qualidade do ensino e da aprendizagem, e se considerarmos que uma avaliação deve trazer consequências, só com um trabalho contínuo de aprimoramento dos modelos que temos é que a avaliação externa poderá provocar ações e marcar etapas de melhoria de avaliação educacional e do próprio ensino e da aprendizagem no país.


Entender os processos avaliativos, aprender como usar a informação proveniente da avaliação é condição para melhorar o sistema educacional. Porém, há outro aspecto crítico que influencia a possibilidade desse uso, que é o fato de haver um intervalo, às vezes grande, entre a aplicação da avaliação e a disponibilização dos resultados para o seu uso. Fica muitas vezes a percepção de que esse uso não é importante. Esse é o período vulnerável da avaliação. Superar essa vulnerabilidade é necessário para abrir espaço a um novo olhar da educação no Brasil.


Durante as discussões realizadas nesse Ciclo de Debates, vimos que nesses 25 anos muita coisa se perdeu, mas, também tivemos muitos acertos. Vimos que, no início, não tínhamos uma meta propriamente dita, mas falávamos em ter um diagnóstico para tomar decisões, corrigir as distorções, corrigir esses estrangulamentos. Vemos que ainda depois de 25 anos continuamos com algumas lacunas. Em que lugar a escola está? Em que lugar cada estado deste país está? O Brasil fica, infelizmente, sempre no penúltimo lugar em avaliações internacionais. Quer dizer, estamos em penúltimo lugar e ficamos, me parece, em um “berço esplêndido” esperando a próxima avaliação para verificar como estamos, se melhoramos, ou não, por inércia. Nesse intervalo de uma avaliação para outra, o que se faz? A preocupação, que quero deixar registrada, é essa. Que lições ficam? Sabemos que são muitos os caminhos a seguir, mas, devemos nos preocupar, principalmente, com qual deles?


Os traumas provenientes de desempenhos não suficientes do sistema educacional, que se repetem por anos, não foram satisfatoriamente superados e continuam marcando nossa comunidade escolar e a sociedade como um todo e, talvez, demorarão ainda algumas gerações e muito esforço em conjunto para se perderem no passado. Mas, a esperança existe, e fica a certeza de que vamos sempre trilhar um caminho – às vezes incerto – mas vamos chegar lá.
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Sistematizando o Debate: Limites, Desafios e Possibilidades das Avaliações de Sistemas Educacionais 





Adriana Bauer 








Busca-se organizar e sintetizar as discussões que ocorreram durante os dois encontros que constituíram este primeiro bloco do Ciclo de Debates, intitulado “Origem e pressupostos da avaliação de sistemas no contexto das políticas educacionais para a educação básica: mudanças de abordagem e significados”. Sem a pretensão de esgotar todos os aspectos que foram abordados durante as discussões, mesmo porque qualquer tentativa de síntese não faria jus à riqueza das exposições, dos debates e das reflexões que tiveram lugar durante o encontro, este texto organiza as discussões a partir de quatro eixos: temas recorrentes, convergências, controvérsias e questões em aberto.


Seu objetivo é sistematizar as informações disponíveis, transcritas após os debates, esperando que novas discussões em torno das avaliações de sistemas educacionais possam se alimentar das questões já trabalhadas durante o Ciclo, ampliando, assim, o escopo de conhecimento acerca dessa temática que tem sido tão controversa nas políticas educacionais brasileiras.




Temas recorrentes 


Durante os dois dias do evento foi possível perceber que alguns temas foram recorrentes na fala dos participantes, indicando questões de fronteira sobre as avaliações de sistemas educacionais, bem como conceitos e concepções que merecem atenção por parte dos que se dedicam aos estudos nessa área. Alguns aspectos, inclusive, retratam 


preocupações que têm estado no cerne dos debates sobre essas avaliações desde sua implementação no Brasil. Destacam-se, nas discussões, os seguintes temas:


1. Funções e objetivos das avaliações educacionais e de sistemas de ensino 


2. Cultura de avaliação 


3. Relações entre avaliação externa e currículo 


4. Relações entre avaliação externa, formação de professores e políticas docentes 


5. Usos dos resultados das avaliações 


6. Papel da avaliação na definição da qualidade da educação 


7. Diferenciação entre medida e avaliação 


8. Delineamentos teórico-metodológicos das avaliações 


9. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 


10. Questões para a pesquisa ou para reformulação nos sistemas avaliativos 




A reflexão sobre as funções e objetivos das avaliações educacionais e de sistemas, bem como sua relação com a avaliação da aprendizagem praticada no interior das escolas, esteve presente em diversas intervenções, quer de palestrantes e debatedores, quer do público convidado. A proposição de sistemas de avaliação, externos à escola, foi relacionada à necessidade, do Ministério da Educação, de produzir mecanismos de controle social sobre os resultados da educação e de propiciar maior transparência aos projetos e ações do MEC. Destacou-se a função da avaliação enquanto informação para a comunidade, e seu comprometimento com a proposição e o aprimoramento das políticas educacionais, apontando-se a diferença de conceber a avaliação enquanto meio e enquanto fim, com ênfase em como os processos educativos são vistos nestas diferentes concepções. Também foi colocada a necessidade das avaliações de rendimento serem interpretadas em conjunto com outras informações sobre o sistema, como taxas de aprovação, de retenção, de evasão e de conclusão. Inclusive, discutiu-se a relação entre essas taxas de fluxo e a qualidade de ensino, considerando-se a necessidade de compreender os resultados obtidos no contexto educacional mais amplo. 


A ideia de cultura de avaliação foi retomada, discutindo-se qual seria seu significado na expansão dos sistemas de avaliação nos diversos entes federados. Foi lembrada a importância de definir o que é cultura de avaliação e quais são os aspectos relacionados à sua implementação, até mesmo para uma reflexão meta avaliativa sobre os sentidos que as avaliações de sistema têm assumido nas políticas educacionais.


É possível, aqui, contrapor a ideia de cultura de avaliação à de cultura da informação, na qual se valoriza a informação pela informação, muitas vezes descolada de sentido e uso no sistema de ensino.


Associada a esta discussão, foram pontuadas as relações entre avaliação externa e currículo e entre avaliação externa e formação de professores.


Sobre a questão do currículo e sua interface com a avaliação, as discussões concentraram-se em torno do conceito de currículo comum, de base nacional, a partir do qual as matrizes de avaliação deveriam ser, então, revisadas. Também se discutiu a adequação da denominação “currículo” ao que está presente como matriz de referências da avaliação, sob o argumento que currículo é muito mais amplo do que a seleção de conteúdos, competências e habilidades que estariam embasando as avaliações.


Partindo da existência de uma relação estreita entre os conteúdos e habilidades que são valorizados nas matrizes de referência das diversas avaliações, principalmente as federais, como a Prova Brasil e o SAEB, e o que se pratica na escola, questões como autonomia do professor e formação do professor para se apropriar das informações disponibilizadas por meio das avaliações e delas fazer uso entraram na pauta de diálogo. 


Outro tema que apareceu diversas vezes durante os debates resvalou na polêmica da qualidade da educação, com ênfase para o papel da avaliação de redes de ensino na definição e monitoramento dessa qualidade. Discutiram-se os aspectos presentes na definição de um padrão de qualidade do ensino, bem como as dificuldades relativas ao seu es ta be le-cimento. As metas delimitadas pelo Todos pela Educação foram problematizadas, sendo evidente que nem todos os presentes concordavam com a necessidade de existência de tais metas, enquanto outros as defendiam. 


Aspectos que muitas vezes não são lembrados nos debates acerca das avaliações foram retomados, como a importante diferenciação entre os usos político-partidários dos resultados e outros usos poten ciais, quer para a gestão e planejamento do sistema de ensino, quer para o direcionamento de ações e intervenções no interior da sala de aula.


Cabe destaque ao alerta sobre o fato das avaliações federais e estaduais, com foco no sistema educacional, não terem sido planejadas, em suas origens, para o uso dos resultados pelas escolas, mas sim para propiciar a obtenção de informações que retratassem os resultados obtidos e pudessem nortear o planejamento de políticas e programas educacionais. Foi relembrado, também, que a avaliação em larga escala não foi concebida, em nível federal, para possibilitar apreciações sobre os resultados do trabalho dos professores, sendo que os instrumentos existentes estariam a serviço da avaliação das redes educacionais e não da avaliação do professor especificamente. Assim, as políticas de bonificação e as propostas de avaliação de docentes que se apropriam dos resultados das avaliações em larga escala e os vinculam a outras políticas foram questionados por alguns participantes.


Segundo reflexões de especialistas presentes, os usos denominados político-partidários teriam se aguçado a partir de 2005, com a proposição da Prova Brasil em nível censitário nos anos finais das etapas do Ensino Fundamental e Médio e, posteriormente, com a constituição do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) em 2007. A partir do quadro delineado nos debates, enfatizou-se a necessidade de revisar, ampliar e integrar as diversas avaliações existentes, como forma de combater o caráter meramente burocrático e de levantamento de-senfreado de dados que algumas iniciativas têm assumido.


Ainda que de forma mais periférica, a discussão sobre a avaliação na Educação Infantil foi pautada, focalizando, principalmente, quais seriam os modelos avaliativos a serem propostos para essa etapa de ensino. Da mesma forma, falou-se da necessidade de incluir, no SAEB, a avaliação da alfabetização, inclusive incorporando as habilidades dessa fase da escolarização à escala da avaliação nacional.


Muitos dos questionamentos se voltaram para a discussão do IDEB, de seus limites técnicos e de suas potencialidades para contribuir com a gestão do sistema educacional. A relação entre decisões políticas e técnicas, cujas fronteiras nem sempre são claras, já que se observa que decisões políticas muitas vezes influenciam as decisões técnico-operativas ou ignoram os limites técnicos das avaliações.


Assuntos complexos estiveram no cenário dos debates, principalmente no segundo dia de trabalhos, contemplando desde a discussão das relações de poder presentes na constituição de um mercado em torno da avaliação até os métodos mais adequados para o tratamento dos resultados, em virtude dos objetivos da avaliação. Re tomou-se a diferenciação entre medida e avaliação, bem como ou tros importantes debates, de natureza técnico-metodológica, relativos ao delineamento dos sistemas de avaliação e de seus aspectos técnicos e operacionais, como a gestão das avaliações, as teorias que informam o tratamento dos dados (Teoria da Resposta ao Item – TRI, e Teoria Clássica dos Testes – TCT) e as formas de disseminação dos resultados.


Especificamente sobre a TRI, questionou-se o sentido de adotar esse modelo de análise em diversas propostas de avaliação realizadas pelos estados e municípios, bem como no ENEM. Na esteira dessa discussão, a adequação do modelo de Blocos Incompletos Balanceados em Espiral para distribuição dos itens nas provas foi questionada, tendo em vista a mudança de foco percebida nas avaliações em larga escala – do sistema para a escola. De forma geral, discutiu-se a necessidade de fazer uma meta-análise dos modelos existentes, tendo como base a necessidade de tornar os resultados obtidos mais inteligíveis para os profissionais das escolas.


A necessidade urgente de rever as matrizes de referência das avaliações, os questionários socioeconômicos que fazem parte do sistema avaliativo, bem como de renovar o Banco de Itens do Instituto Nacio-nal de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) foi tema ressaltado nos dois dias do evento.




Convergências 


Primeiramente, é importante destacar que os presentes, de forma geral, consideram importante a existência de algum tipo de diagnóstico ou avaliação da qualidade do aprendizado, não tendo surgido questionamentos acerca de sua existência ou da legitimidade. No entanto, muito se falou sobre a necessidade de retomar a discussão sobre os componentes do campo da avaliação, ressignificando a avaliação de sistemas como um deles, ao lado da avaliação da aprendizagem, da avaliação de programas e políticas etc.


Apontou-se, também, a urgência do aprimoramento dos mecanismos de compreensão sobre a qualidade do aprendizado, relativizando os aspectos quantitativos da avaliação, apresentados de forma descontextualizada, como ocorre com medidas sintéticas como o IDEB e dando mais atenção ao entendimento dos processos presentes nos diferentes contextos que, muitas vezes, justificam e direcionam os resultados obtidos. Exemplificou-se a necessidade de contextualização pela ênfase dada, entre gestores, acadêmicos e meios de comunicação, ao papel dos professores na garantia de qualidade da educação, deixando de lado outras variáveis importantes para a compreensão e contextualização desses resultados (condição física da escola, as políticas de currículo, a definição de material didático, dentre outros aspectos).


Nesse sentido, seria importante incorporar às análises dados de fluxo e movimentação escolar, bem como aprimorar os instrumentos de coleta de dados voltados à obtenção de informações sobre os processos educativos que ocorrem nas salas de aula. Segundo alguns dos presentes, somente após a incorporação de outros aspectos à análise dos resultados das avaliações em larga escala seria possível afirmar que se avalia a qualidade de ensino no Brasil.


Extrapolando as considerações realizadas durante o Ciclo, pode-se dizer, inclusive, que somente a partir da incorporação de outros aspectos do processo educativo às avaliações de rendimento já existentes poder-se-ia falar, estrito senso, em avaliação de sistemas de ensino, visto que os componentes dos sistemas educacionais municipais, estaduais e federais agregam outros elementos além do trabalho dos professores e da proficiência dos alunos em alguns componentes curriculares. Mesmo que se tenha avançado no sentido de incorporar aos questionários socioeconômicos que acompanham as avaliações itens que busquem avaliar clima escolar, gestão e trabalho pedagógico realizado nas escolas, além de questões que buscam auxiliar na determinação do perfil de professores e gestores das escolas, há muito que se avançar no sentido de agregar informações sobre o trabalho realizado em outros níveis da rede de ensino, como as diretorias de ensino ou, ainda, as secretarias de educação.


No que se refere à organização dos entes federados para a racionalização das propostas de avaliação, um ponto de concordância entre os diversos pesquisadores e especialistas presentes foi a não existência de colaboração no que tange à avaliação. Foi destacada a tendência de limitar as avaliações estaduais e municipais ao que é definido pelos modelos federais como o SAEB, a Prova Brasil, e até mesmo o IDEB, o que gera um gasto de recursos desnecessário. As discussões ocorreram no sentido de afirmar que diferentes objetivos deveriam pautar as avaliações nos diversos entes federados e que diferentes abordagens de avaliação poderiam ser exploradas, concentrando-se em outros aspectos não focalizados pelas propostas federais.


Uma conclusão que se pode extrair dessas discussões é que seria mais interessante que se avançasse no sentido de propor novas formas de avaliação, com diferentes conteúdos ou, ainda, desenhos metodológicos que avaliassem séries diferentes das avaliadas pelo sistema federal de avaliação. A ideia seria de que novas propostas de avaliação assumam um caráter de complementação em relação às avaliações federais, e não de reprodução do modelo federal em âmbito estadual ou municipal.


Potencializar-se-ia, assim, a colaboração dos entes federados no que tange à avaliação, propiciando o desenvolvimento de modelos que fossem complementares e configurando um real sistema avaliativo, na acepção de sistema definida por Saviani: “sistema” é a unidade de vários elementos intencionalmente reunidos de modo a formar um conjunto coerente e operante”.1 


Cabe destacar que se discutiu que os objetivos que balizam as avaliações municipais e estaduais são diferentes dos objetivos da avaliação federal. A discussão acerca desses objetivos, do que se tem feito e para onde se poderia caminhar, faz-se necessária e, acerca dessa questão, surgiram controvérsias entre os participantes que evidenciaram a importância de aprimoramento das reflexões sobre esse aspecto.


Sobre as relações entre currículo e avaliação, muitos dos presentes consideraram haver uma inversão de lógica na relação em questão, sendo que a matriz da avaliação tem sido definidora dos currículos escolares e a avaliação tem sido vista como um mecanismo de direcionamento do que o professor deve ensinar. Esse tema foi polêmico e dividiu os presentes sobre os aspectos positivos e negativos dessa relação, como será tratado posteriormente.


Alguns participantes aproveitaram a temática para defender que a Teoria da Resposta ao Item deveria ser usada com propósitos específicos, que se distanciam do trabalho do professor na sala de aula, por exemplo. Debateu-se a importância de diferenciar o que é importante, em termos de teoria de análise, em cada tipo de avaliação, seja ela externa ou realizada pelo professor na sala de aula (interna).




Controvérsias 


Quando se frisou o papel da avaliação em larga escala na obtenção de informações para o gerenciamento das redes de ensino discutiu-se a tensão entre essa necessidade e os efeitos das políticas propostas a partir dessas informações. Enquanto alguns dos participantes destacaram que as avaliações não estariam reorientando a ação dos gestores educacionais da forma como se planejou inicialmente, outros defenderam que esforços deveriam ser empreendidos para adequar os dados obtidos aos interlocutores das avaliações, a fim de potencializar seus usos.


Tal discussão evidenciou a existência de discordâncias acerca do papel político que as diversas avaliações assumem nos sistemas, tencionando as diferenças entre política de avaliação e avaliação como política.


A influência de organismos internacionais na proposição das avaliações foi relembrada e rebatida à medida que foram esclarecidos aspectos históricos da avaliação de sistemas no Brasil, inclusive, destacando-se o papel da Fundação Carlos Chagas e da Fundação Cesgranrio no desenvolvimento das primeiras propostas, demandadas pelo Ministério da Educação.


Enquanto alguns mostraram desconforto ante a colocação de que a política de avaliação estaria substituindo a política educacional, outros defenderam que as avaliações têm que ter consequências, inclusive nas políticas educacionais e que seria, então, legítimo o Estado manter a centralização via avaliação. Apesar de ter ficado claro que sempre há escolhas políticas nas definições avaliativas, muitos presentes consideram que o movimento dominante, atualmente, é o de redução da complexidade do processo da avaliação ao seu papel da propiciar a regulação e o controle do Estado.


O que estava no cerne do debate era que, ao reforçar o controle e aumentar a regulamentação das ações, reduzindo inclusive o espaço de ação dos educadores, o Estado estaria deixando de assumir sua responsabilidade e o seu papel político. Isso não significa ausência do Estado, mas sim uma mudança no seu papel, contestada por alguns dos presentes. Para estes, a avaliação seria um mecanismo para responsabilizar e não para achar os responsáveis, resultando em uma isenção do governo em sua responsabilidade sobre a gestão do sistema e sobre os efeitos que a publicização dos resultados traz para a área da educação.


Essa discussão ensejou o aparecimento de controvérsias em torno do conceito de accountability ora entendido como mera prestação de contas, ora citado em sua acepção de responsabilização. Essa discussão, porém, foi apenas pontuada, subsumindo à discussão do contexto que deflagrou as políticas de avaliação.


Sobre as relações entre avaliação externa e currículo, destaca-se que poucos foram os consensos acerca do que deveria ser avaliado. Para alguns dos presentes, o problema reside na inexistência de um currículo claro, fato que teria implicações negativas até no que se refere à formação do professor, pois sem que se saiba o que vão ensinar, não é possível preparar bem os professores para o ensino dos conteúdos que se espera que eles desenvolvam durante sua atuação no magistério.


Tais colocações ensejaram o debate acerca da necessidade de um currículo básico comum ou da necessidade de se ter um currículo independente da matriz de referência da avaliação. A defesa de um currículo comum e do estabelecimento de padrões desejáveis de rendimento para as diversas etapas da escolaridade básica apareceu aliada à mobilidade dos alunos no interior das redes educacionais (transferência, por exemplo). Em resposta a essas colocações, alguns dos presentes questionaram se seria possível, em um país desigual como o Brasil, estabelecer padrões de aprendizagem e referência curricular que fossem comuns a todos os estados e que, ao mesmo tempo, respeitassem os tempos de aprendizagem de cada aluno.


Como elemento adicional à discussão, tratou-se do descompasso entre o currículo das redes e os livros didáticos fornecidos às escolas pelo governo federal, como exemplo das tensões entre a padronização do currículo, a autonomia docente e a flexibilidade necessária para o trabalho com outros conteúdos.


A padronização dos currículos, estabelecida diretamente pela avaliação ou pelos materiais didáticos disponíveis, gerou divergências de opinião entre os participantes. Alguns deles lembraram que a discussão em torno do currículo comum não é nova para quem trabalha com as avaliações de redes de ensino, estando pautada desde as primeiras experiências e constituindo temática que está no cerne da avaliação. Parte dos presentes mostrou-se favorável à proposição de um currículo comum, que traria mais transparência sobre o que deveria ser ensinado e poderia contribuir para a superação da avaliação enquanto medida estática. Nesse sentido, os resultados obtidos poderiam ganhar novos significados e abrir novas possibilidades de trabalho nos diversos contextos se as habilidades básicas a serem desenvolvidas na escola fossem acordadas e conhecidas por todos os envolvidos no processo educativo. 


Tais discussões suscitaram o aprofundamento das reflexões sobre os usos dos resultados das avaliações nos diversos níveis da escolaridade. Lembrou-se que, inicialmente, não se planejou que os resultados chegassem a cada unidade escolar, como ocorreu principalmente com a expansão das avaliações municipais e estaduais e a consolidação de modelos censitários de avaliação. No entanto, o ponto que gerou mais embate foi sobre se os resultados deveriam ou não ir para a escola.


Para alguns, os instrumentos existentes são mais de gestão do que de avaliação e, portanto, não estariam adequados ao uso pelas escolas. Além disso, argumentou-se que algumas proposições avaliativas, notadamente realizadas em municípios brasileiros, careceriam de consistência técnica e, portanto, o uso das informações estaria comprometido.


Ademais, houve quem defendesse que os resultados das avaliações estariam subutilizados, pois a tônica não recairia em seu uso para a tomada de decisões que incidam sobre os aspectos pedagógicos e sim no uso, pela rede de ensino, para o estabelecimento de políticas e programas que focalizam outros aspectos além do trabalho pedagógico propriamente dito, como o estabelecimento de gratificações para os professores a partir dos resultados obtidos.


A discussão enveredou a legitimidade política e técnica de alguns usos dos resultados dos alunos nas avaliações, como para definição do futuro do aluno no sistema, seleção etc. Essa questão direcionou o debate para o uso dos resultados para a realização de pesquisas que iluminem os fatores associados ao rendimento escolar e, quiçá, as políticas públicas educacionais. Aventou-se que seria necessário avançar nas possibilidades de estabelecer relações entre as diversas bases de dados existentes, como a do Novo Censo Escolar, por exemplo, e que para isso seria necessário insistir com o INEP para que realize a identificação dos alunos no Novo Censo Escolar. O caso emblemático do SARESP 2001 foi lembrado, dadas as consequências desastrosas das decisões tomadas à época em relação ao uso dos resultados para decisões de aprovação/reprovação.


As colocações nesse sentido geraram polêmica e vários argumentos contra e a favor dessa mudança foram elencados sem que, contudo, se chegasse a consensos. Questionou-se, inclusive, se haveria necessidade de se fazer estudos longitudinais com tanta frequência a ponto desse aspecto justificar a quebra do sigilo das informações e da garantia das individualidades em favor da disponibilização de informações para o desenvolvimento de pesquisas.


Para aprofundar essa questão talvez coubesse lembrar as diferenças de objetivos das pesquisas avaliativas e os das avaliações em larga escala e discutir os limites da transparência e os desafios que ela impõe ao debate do público e do privado. Tal discussão, no entanto, não surgiu entre os participantes do Ciclo, podendo ser retomada em outras iniciativas de debate acerca da disponibilização das informações que compõem as diferentes bases de dados educacionais que se produzem no Brasil na atualidade.


Várias discussões foram realizadas e muitas questões ficaram registradas, mas em aberto para serem aprofundadas em outras oportunidades. É sobre isso que trata o próximo tópico.




Questões em aberto 


Um dos focos do debate foram os usos dos resultados das avaliações em suas diferentes dimensões. Muito se questionou sobre a adequação da disseminação dos dados e sobre se as informações produzidas e en-viadas para as escolas seriam apropriadas para subsidiar o trabalho pe-da gógico e gerencial por elas desenvolvidos. Sugeriu-se que houvesse uma ade quação das informações para diversas audiências da avaliação: secretários de educação, coordenadores/dirigentes regionais, diretores e coordenadores das escolas e professores. Foi relembrada a dificuldade de potencializar os usos dos resultados pelas escolas e mesmo por algumas secretarias de Educação, sugerindo-se a elaboração de programas de formação para os diversos agentes das redes educacionais em avaliação, com o intuito de propiciar maior compreensão sobre os dados. Tais práticas formativas, presentes nos primórdios de alguns sistemas avaliativos, teriam sido abandonadas ou deixadas de lado na medida em que os sistemas se consolidaram e as redes se informatizaram.


Mecanismos de apropriação dos resultados obtidos por meio das avaliações externas em modelos de avaliação institucional também foram sugeridos. Muitos dos participantes concordaram de que os usos mais comuns dos resultados relacionam-se ao gerenciamento das escolas e das redes em uma perspectiva mais organizacional, em detrimento ao gerenciamento, pelo professor, dos aspectos pedagógicos no âmbito da sala de aula. Observou-se a existência de diferentes posicionamentos sobre a adequação de se falar em usos “gerenciais” e “pedagógicos” dos resultados, ficando essa questão aberta para debates posteriores.


Outro aspecto que mereceria aprofundamento relaciona-se à existência ou não de uma política educacional delimitada e bem delineada no Brasil. Uma das explicações para a centralidade que a avaliação de sistemas assumiu na área da educação seria o fato de não se ter, no Brasil, uma política educacional bem delimitada, mas sim um amontoado de programas educacionais, que abarcam diferentes temáticas, mas que não consistiriam em uma política bem definida.


A esse respeito, colocou-se a necessidade de retomar o próprio conceito de política educacional e analisar o significado que a política de avaliação assume no contexto das ações direcionadas à educação. O próprio estabelecimento de metas educacionais buscaria, para alguns dos presentes, suprir a ausência de política e planejamento educacional. A força dessas afirmações sugere a necessidade dos pesquisadores da área de avaliação e educação se debruçar sobre a natureza e o delineamento das políticas educacionais e das de avaliação, não no sentido de se estabelecer consensos, mas sim de compreender melhor a complexidade de seu objeto de estudo.


Ênfase especial recaiu sobre a importância de se pensar em modelos de meta avaliação (avaliação da avaliação), no sentido de aprimorar os sistemas existentes, propor mudanças, compreender seus efeitos nos diversos níveis das redes educacionais e sugerir possibilidades de usos de seus resultados.


Diversos participantes do debate enfatizaram aspectos que poderiam compor uma agenda de trabalho em torno das políticas de avaliação. Muitos dos aspectos sintetizados a seguir demandariam um esforço coletivo, de diversas instituições, para sua consecução, o que justifica sua divulgação: 






	necessidade de revisão das matrizes de referência das provas, cu-jos conteúdos e habilidades precisariam ser atualizados; 

	discussão do escopo das avaliações existentes, atualmente focalizados em Língua Portuguesa e Matemática, visando à inclusão de outras disciplinas, como Ciências, e outros conteúdos (como avaliação de valores ou atitudes) sem sobrecarregar o sistema com muitas avaliações; 

	necessidade de revisão e ampliação dos instrumentos de coleta de dados, com foco no aprimoramento das informações sobre o Ensino Médio; 

	visando ao aprimoramento dos estudos de fatores associados e das possibilidades de cruzamento de informações entre as diversas bases de dados existentes; 

	discussão sobre os planos amostrais das avaliações federais, com estudo sobre a possibilidade de ampliar a representatividade de escolas privadas e rurais; 

	revisão do Banco de Itens e aprimoramento do conhecimento disponível sobre os itens em relação ao que permitem aferir, considerando-se a escala existente, bem como constituição de um banco de itens calibrados antes das provas construção de bons bancos de itens, com planejamento de estratégias para sua manutenção e reposição; 

	planejamento da avaliação para possibilitar o aprimoramento das análises dos erros de medida dos diversos instrumentos e incorporação dessas informações nas divulgações dos resultados e da comparação dos cadernos de questões; 

	desenvolvimento de plataformas para Testes Adaptativos para o Computador para, entre outros objetivos, potencializar a precisão dos resultados obtidos e possibilitar a diversificação das provas, visando sua adequação à cada população avaliada. Para a realização desse último objetivo, seria necessário elaborar critérios de seleção e adequação dos testes às diferentes populações; 

	potencialização da interlocução entre as escalas de avaliação existentes (SAEB, ENEM, ENADE, por exemplo). Um primeiro pas so, por exemplo, seria a realização de estudos psicométricos sobre a possibilidade de estabelecer relações entre a escala SAEB e a do ENEM, visto que se considera que o estabelecimento de relações com o Enade ainda é muito difícil; 

	desenvolvimento de abordagens avaliativas que permitam a avançar no estudo sobre as medidas de ganho (valor agregado).



Espera-se, com esse texto, deixar um registro de preocupações e ques tões fundamentais que pautaram as discussões sobre as avaliações de sistemas educacionais, ou avaliações em larga escala, após praticamente vinte e cinco anos da implementação das primeiras iniciativas no Brasil. Mais do que uma listagem de temas e questões de discussão, o presente livro busca constituir um registro histórico do desenvolvimento de uma política formulada inicialmente para subsidiar outras políticas, mas que assumiu centralidade dentre as diversas ações propostas na área da educação, muitas vezes constituindo, em si, a própria política educativa. A consolidação das políticas educacionais desde o final do século XX constituirá provavelmente um marco na História da Educação Brasileira.



1 Para detalhamento da argumentação do autor, consultar texto de subsídio às discussões preparatórias da Conferência Nacional de Educação, intitulado “Sistema de educação: subsídios para a conferência nacional de educação”. Disponível em: http://portais.seed.se.gov.br/sistemas/portal/arquivos/p14-499_conae_dermevalsaviani.pdf. Acesso em 20/04/2013.
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